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SÚMULAS 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA  

 

SÚMULA Nº 601 

O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar na defesa de direitos 

difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores, ainda que 

decorrentes da prestação de serviço público. 

Referência: CF/1988, arts. 127 e 129, III. CDC, arts. 81 e 82. Lei n. 7.347, de 

24/07/1985, arts. 1º, 5º e 21. 

AgRg no AREsp 300.270-MG (1ª T 17/09/2015 – DJe 24/09/2015). 

REsp 929.792-SP (1ª T 18/02/2016 – DJe 31/03/2016). 

AgRg no REsp 1.221.289-PR (1ª T 23/06/2016 – DJe 16/08/2016). 

AgRg no AREsp 209.779-RJ (2ª T 05/11/2013 – DJe 20/11/2013). 

AgRg no AREsp 255.845-SP (2ª T 07/05/2015 – DJe 10/08/2015). 

AgRg no REsp 1.518.698-SE (2ª T 25/08/2015 – DJe 16/11/2015). 

AgRg nos EDcl no REsp 1.508.524-SC (2ª T 10/03/2016 – DJe 16/03/2016). 

REsp 1.099.634-RJ (3ª T 08/05/2012 – DJe 15/10/2012). 

AgRg no REsp 1.349.634-DF (3ª T 16/10/2014 – DJe 24/10/2014). 

AgRg no REsp 1.411.444-SP (3ª T 27/10/2015 – DJe 13/11/2015). 

REsp 1.254.428-MG (3ª T 02/06/2016 – DJe 10/06/2016). 

AgRg no AREsp 34.403-RJ (4ª T 09/04/2013 – DJe 18/04/2013). 

REsp 1.209.633-RS (4ª T 14/04/2015 – DJe 04/05/2015). 

REsp 871.172-SE (4ª T 14/06/2016 – DJe 24/08/2016). 

AgRg no REsp 932.994-RS (4ª T 15/09/2016 – DJe 22/09/20 
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ADVOCACIA -GERAL DA UNIÃO  

 

CONSOLIDAÇÃO DE 2 DE FEVEREIRO DE 2018 

A ADVOGADA -GERAL DA UNIÃO , no uso de suas atribuições e em cumprimento ao disposto no 

art. 43, § 2º, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, resolve: 

Consolidar as Súmulas da Advocacia-Geral da União, em vigor nesta data, de observância obrigatória 

para os órgãos de Consultoria e de Contencioso da AGU, da Procuradoria-Geral Federal e da 

Procuradoria-Geral do Banco Central do Brasil. 

 

SÚMULA Nº 1, DE 27 DE JUNHO DE 1997 

Publicada no DOU, Seção 1, 30/06, 1º/07 e 02/07/1997 

"A decisão judicial que conceder reajustes referentes à URP de abril e maio de 1988 na proporção de 

7/30 (sete trinta avos) de 16,19 %, incidentes sobre a remuneração do mês de abril e, no mesmo 

percentual, sobre a do mês de maio, não cumulativos, não será impugnada por recurso." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Decreto-lei n.º 2.335, de 12.6.87, Decreto-lei n.º 2.425, de 7.4.88. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal RE n.º 145183-1/DF, Rel. Min. Marco Aurélio; RE n.º 

146749-5/DF, Min. Paulo Brossard, (Tribunal Pleno). 

 

http://dj.stj.jus.br/20180214.pdf
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SÚMULA Nº 2, DE 27 DE AGOSTO DE 1997 (*) 

(*) Revogada pelo Ato de 19 de julho de 2004, publicado no DOU, Seção 1, de 26, 27 e 28/07/2004. 

 

SÚMULA Nº 3, DE 5 DE ABRIL DE 2000 (*) 

(*) Revogada pelo Ato de 19 de julho de 2004, publicado no DOU, Seção 1, de 26, 27 e 28/07/2004. 

Sobre a matéria, em vigor a Instrução Normativa nº 3, de 19/07/2004. 

 

SÚMULA Nº 4, DE 5 DE ABRIL DE 2000 (*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 26/07, 27/07 e 28/07/2004 

(*) Redação alterada pelo Ato de 19 de julho de 2004. 

"Salvo para defender o seu domínio sobre imóveis que estejam afetados ao uso público federal, a 

União não reivindicará o domínio de terras situadas dentro dos perímetros dos antigos aldeamentos 

indígenas de São Miguel e de Guarulhos, localizados no Estado de São Paulo, e desistirá de 

reivindicações que tenham como objeto referido domínio". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Constituições de 1891 (art. 64), de 1934 (arts. 20, 21 e 129), de 1937 (arts. 36 e 37), de 

1946 (arts. 34 e 35), de 1967 (arts. 4° e 5°), Emenda Constitucional n° 1, de 1969 (arts. 4° e 5°) e 

Constituição de 1988 (art. 20); Decreto-lei n° 9.760, de 18.9.1946 (art. 1°) e Medida Provisória n° 

2.180-35, de 24.8.2001 (art. 17). 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: Súmula n° 650; RE nº 219983-3/SP, Rel. Min. Marco 

Aurélio (Plenário). Acórdãos: RE's nos 212251/SP, 226683/SP, 220491/SP, 226601/SP, 219542/SP, 

231646/SP, Rel. Min. Ilmar Galvão; RE nº 285098/SP, Rel. Min. Moreira Alves (Primeira Turma); 

RE's nos 219983/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, 197628/SP, 194929/SP, 170645/SP, 215760/SP, 

222152/SP, 209197/SP, Rel. Ministro Maurício Corrêa (Segunda Turma). Superior Tribunal de 

Justiça: REsp nº 126784/SP, Rel. Ministro Eduardo Ribeiro (Terceira Turma). 

 

SÚMULA Nº 5, DE 8 DE MARÇO DE 2001 (*) 

(*) Revogada pelo Ato de 19 de julho de 2004, publicado no DOU, Seção 1, de 26, 27 e 28/07/2004. 

Sobre a matéria, em vigor a Instrução Normativa nº 4, de 19/07/2004. 

 

SÚMULA Nº 6, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001 (*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 28/09, 29/09 e 30/09/2005 

(*) Redação alterada pelo ato de 27 de setembro de 2005. 

"A companheira ou companheiro de militar falecido após o advento da Constituição de 1988 faz jus 

à pensão militar, quando o beneficiário da pensão esteja designado na declaração preenchida em vida 

pelo contribuinte ou quando o beneficiário comprove a união estável, não afastadas situações 

anteriores legalmente amparadas." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Constituição de 1988 (art. 226); Leis nos 3.765, de 4.5.1960, e 6.880, de 09.12.1980. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: Acórdãos nos REsp's: 246244-PB, Rel. 228379-RS, 

182975-RN Min. Felix Fischer (Quinta Turma); 161979-PE, Rel. Min. Vicente Leal, 181801-CE, Rel. 

Min. Luiz Vicente Cernicchiaro, 240458-RN, Rel. Min. Fernando Gonçalves, 31185-MG, Rel. Min. 

Pedro Acioli, 477590-PE, Rel. Min. Vicente Leal, 354424-PE, Rel. Ministro Hélio Quaglia Barbosa 

(Sexta Turma). 

 

SÚMULA Nº 7, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001 (*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 02/08, 03/08 e 04/08/2006 

(*) Redação alterada pelo Ato de 1º de agosto de 2006. 

"A aposentadoria de servidor público tem natureza de benefício previdenciário e pode ser recebida 

cumulativamente com a pensão especial prevista no art. 53, inciso II, do Ato das Disposições 
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Constitucionais Transitórias, devida a ex-combatente (no caso de militar, desde que haja sido 

licenciado do serviço ativo e com isso retornado à vida civil definitivamente - art.1º da Lei nº 5.315, 

de 12.9.1967)". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Constituição de 1988 (art. 53 do ADCT), Lei nº 5.315, 

de 12.9.1967, e Lei n° 8.059, de 04/07/1990. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: Acórdãos nos RE's 263.911/PE, Rel. Min. Ilmar Galvão, 

293.214/RN, 358.231/RJ, Rel. Min. Moreira Alves, e 345.442/PE, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence 

(Primeira Turma); 236.902/RJ, Rel. Min. Néri da Silveira (Segunda Turma). 

 

SÚMULA Nº 8, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001 (*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 28/09, 29/09 e 30/09/2005 

(*) Redação alterada pelo Ato de 27 de setembro de 2005. 

"O direito à pensão de ex-combatente é regido pelas normas legais em vigor à data do evento morte. 

Tratando-se de reversão do benefício à filha mulher, em razão do falecimento da própria mãe que a 

vinha recebendo, consideram-se não os preceitos em vigor quando do óbito desta última, mas do 

primeiro, ou seja, do excombatente." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Constituição de 1988 (art. 53 do ADCT); Leis nos 3.765, de 4.5.1960, 4.242, de 17.7.1963, 

e 8.059, de 4.7.1990. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: Mandado de Segurança nº 21707/DF, Rel. Min. Carlos 

Velloso (Tribunal Pleno). Superior Tribunal de Justiça: REsp nº 492445/RJ, Rel. Min. Felix Fischer 

(Quinta Turma). 

 

SÚMULA Nº 9, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001 (*) 

(*) Revogada pelo Ato de 19 de julho de 2004, publicado no DOU, Seção 1, de 26/07, 27/07 e 

28/07/2004. 

Sobre a matéria, em vigor a Instrução Normativa nº 5, de 19/07/2004. 

 

SÚMULA Nº 10, DE 19 DE ABRIL DE 2002 (*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 26/07, 27/07 e 28/07/2004 

(*) Redação alterada pelo Ato AGU de 19 de julho de 2004. 

"Não está sujeita a recurso a decisão judicial que entender incabível a remessa necessária nos 

embargos à execução de título judicial opostos pela Fazenda Pública, ressalvadas aquelas que 

julgarem a liquidação por arbitramento ou artigo, nas execuções de sentenças ilíquidas." 

REFERÊNCIAS: Legislação: Código de Processo Civil (arts. 475, inciso I, 520, inciso V, e 585, inciso 

VI); Lei n° 2.770, de 4.5.56 (art. 3°, com a redação dada pela Lei n° 6.071, de 3.7.1974), e Lei 

n° 9.469, de 10.7.1997 (art. 10). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: EREsp's: 241.875/SC, Rel. Min. Garcia Vieira, 

258.097/RS, Rel. Min. José Delgado, 233.630/RS, Rel. Min. Felix Fischer, e 226.156-SP , Rel. Min. 

Hélio Mosimann (Corte Especial); EREsp nº 226.551/PR, Rel. Min. Milt on Luiz Pereira (Terceira 

Seção); REsp nº 223.083/PR, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins (Segunda Turma). 

 

SÚMULA Nº 11, DE 19 DE ABRIL DE 2002 (*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 26/07, 27/07 e 28/07/2004 

(*) Redação alterada pelo Ato de 19 de julho de 2004. 

"A faculdade, prevista no art. 557 do CPC, de se negar seguimento, monocraticamente, a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com 

jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou dos Tribunais 

Superiores, alcança também a remessa necessária." (NR) 
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REFERÊNCIAS: 

Legislação: Código de Processo Civil (arts. 475, 496 e 557). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: EREsp 258.881/RS, Rel. Min. Edson Vidigal (Corte 

Especial); REsp 190.096/DF, Rel. Min. Fernando Gonçalves (Sexta Turma); REsp's nºs 205.342/SP, 

Rel. Min. Humberto Gomes de Barros (Primeira Turma); REsp 156.311/BA, Rel. Min. Adhemar 

Maciel (Segunda Turma). 

 

SÚMULA Nº 12, DE 19 DE ABRIL DE 2002 (*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 26/07, 27/07 e 28/07/2004 

(*) Redação alterada pelo Ato de 19 de julho de 2004. 

"É facultado ao segurado ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o Juízo Federal do 

seu domicílio ou nas Varas Federais da capital do Estado-membro." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Constituição de 1988 (art. 109). 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: RE nº 285.936/RS, Rel. Min. Ellen Gracie (Primeira 

Turma); RE nº 288.271/RS e AGRGRE nº 288.271/RS, Rel. Min. Nelson Jobim, AGRGRE nº 

292.066/RS, Rel. Min. Maurício Corrêa, (Segunda Turma); RE nº 293.246/RS, Rel. Min. Ilmar Galvão 

(Tribunal Pleno) e Súmula nº 689. 

 

SÚMULA Nº 13, DE 19 DE ABRIL DE 2002 (*) 

Republicada no DOU de 08/02, 09/02 e 12/02/2007 

(*) Redação alterada pelo Ato de 06 de fevereiro de 2007. 

"A multa fiscal moratória, por constituir pena administrativa, não se inclui no crédito habilitado em 

falência regida pela legislação anterior à Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Lei nº 11.101, de 9.2.2005 (art. 83, VII, e 192), e Decreto nº 6.042, de 12.2.2007 (altera o 

art. 239, § 9º, do Decreto nº 3.048, de 6.5.1999). 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: Súmula N° 565. Superior Tribunal de Justiça: EREsp 

208.107/PR, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins (Primeira Seção); REsp 255.678/SP, 312.534/RS, 

Rel. Min. Milton Luiz Pereira e AGREsp 422.760/PR, Rel. Min. Francisco Falcão (Primeira Turma); 

REsp 235.396/SC, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins e 315.912/RS, Rel. Min. Castro Meira, AG 

347.496/RS, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins (Segunda Turma). 

 

SÚMULA Nº 14, DE 19 DE ABRIL DE 2002 (*) 

Republicada no DOU de 08/02, 09/02 e 12/02/2007 

(*) Redação alterada pelo Ato de 06 de fevereiro de 2007. 

"Aplica-se apenas a taxa SELIC, em substituição à correção monetária e juros, a partir de 1º de 

janeiro de 1996, nas compensações ou restituições de contribuições previdenciárias." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Lei nº 8.212, de 24.7. 1991 (art. 89), e Lei nº 9.250, de 26 .12.1995 (art. 39). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: EREsp 199.643/SP, Rel. Min. Francisco Falcão (Primeira 

Seção); REsp 308.176/PR, Rel. Min. Garcia Vieira e 267.847/SC, Rel. Min. Humberto Gomes de 

Barros (Primeira Turma); REsp 205.092/SP, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, 414.960/SC, 

460.644/SP e 246.962/RS, Rel. Min. Castro Meira, (Segunda Turma). 

 

SÚMULA Nº 15, DE 16 DE OUTUBRO DE 2002 (*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 20/10, 21/10 e 22/10/2008 

(*) Redação alterada pelo Ato de 16 de outubro de 2008. 

"A suspeita de fraude na concessão de benefício previdenciário não enseja, de plano, a sua suspensão 

ou cancelamento, mas dependerá de apuração em procedimento administrativo, observados os  
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princípios do contraditório e da ampla defesa." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: art. 179 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, com a redação dada pelos 

Decretos nºs 4.729, de 09 de junho de 2003 e 5.699, de 13 de fevereiro de 2006. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp's nºs 172.869-SP, Rel. Min. Jorge Scartezzini, 

149.205-SP, Rel. Min. Edson Vidigal (Quinta Turma); REsp's nºs: 174.435-SP, Rel. Min. Fernando 

Gonçalves; 140.766-PE, Rel. Min. Fernando Gonçalves (Sexta Turma).  

 

SÚMULA Nº 16, DE 19 DE JUNHO DE 2002 (*) 

Republicada no DOU, Seção 1, de 26/07, 27/07 e 28/07/2004 

(*) Redação alterada pelo Ato de 19 de julho de 2004. 

"O servidor estável investido em cargo público federal, em virtude de habilitação em concurso 

público, poderá desistir do estágio probatório a que é submetido com apoio no art. 20 da Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990, e ser reconduzido ao cargo inacumulável de que foi exonerado, a pedido." 

REFERÊNCIAS: Legislação: Lei n° 8.112, de 20.12.1990 (arts. 20 e 29). 

Outros: Informações n° AGU/WM-11/2002, adotadas pelo Advogado-Geral da União e encaminhadas 

ao Supremo Tribunal Federal com a Mensagem n° 471, de 13.6.2002, do Presidente da República. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal - Mandados de Segurança: 22933/DF, Rel. Min. Octavio 

Gallotti, 23577/DF e 24271/DF Rel. Min. Carlos Velloso (Tribunal Pleno). Superior Tribunal de 

Justiça: Mandado de Segurança nº 8339/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido (Terceira Seção). 

 

SÚMULA Nº 17, DE 19 DE JUNHO DE 2002 (*) 

Republicada no DOU de 08/02, 09/02 e 12/02/2007 

(*) Redação alterada pelo Ato de 6 de fevereiro de 2007. 

"Suspensa a exigibilidade do crédito pelo parcelamento concedido, sem a exigência de garantia, esta 

não pode ser imposta como condição para o fornecimento da certidão positiva de débito com efeito 

de negativa, estando regular o parcelamento da dívida, com o cumprimento, no prazo, das obrigações 

assumidas pelo contribuinte." 

REFERÊNCIA: 

Legislação: Código Tributário Nacional (Arts. 205 E 206), e Lei n° 8.212, DE 24.7.1991 (Art. 47). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 95.889/SP, Rel. Min. Garcia Vieira, AG-REsp, 

247.402/PR, Rel. Min. José Delgado e 328.804/SC, Rel. Min. Francisco Falcão (Primeira Turma); 

REsp 227.306/SC, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, AG 211.251/PR, Rel. Min. Ari Pargendler, 

310.429/MG, Rel. Min. Paulo Gallotti, 333.133/SP, Rel. Min. Laurita Vez (Segunda Turma). 

 

SÚMULA Nº 18, DE 19 DE JUNHO DE 2002 

Publicada no DOU, Seção 1, de 28/06, 1º/07 E 02/07/2002 

"Da decisão judicial que determinar a concessão de Certidão Negativa de Débito (CND), em face da 

inexistência de crédito tributário constituído, não se interporá recurso." 

REFERÊNCIA: 

Legislação: Código Tributário Nacional artigos 205e 206. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: EREsp's nºs 180.771/PR, Rel. Min. Franciulli Netto e 

202.830/RS, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros (Primeira Seção); AGResp nº 303.357/RS, Rel. 

Min. Francisco Falcão (Primeira Turma); AGREsp nº 255.749/RS, Rel. Min. Eliana Calmon (Segunda 

Turma). 

 

SÚMULA Nº 19, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2002 (*) 

(*) Revogada pelo Ato de 1º de agosto de 2006, publicado no DOU de 02, 03 e 04 de agosto de 2006. 

Sobre a matéria, em vigor a Instrução Normativa nº 5, de 1º/08/2006. 
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SÚMULA Nº 20, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002 (*) 

(*) Alterada pela Súmula nº 42, de 31 de outubro de 2008 

 

SÚMULA Nº 21, DE 19 DE JULHO DE 2004 

Publicada no DOU, Seção 1, de 20/07; 21/07 e 22/07/2004 

"Os integrantes da Carreira Policial Civil dos extintos Territórios Federais têm direito às 

gratificações previstas no art. 4º da Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996, concedidas igualmente aos 

Policiais Federais." 

REFERÊNCIA: 

Legislação pertinente: Lei nº 9.266, de 15/03/1996. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: RE 236.089/DF, Rel. Min. Maurício Corrêa e AI nº 

222.118/DF, Rel. Min. Marco Aurélio. Superior Tribunal de Justiça - Mandados de Segurança nºs 

6.722/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido; 7.494/DF, Rel. Min. Fontes de Alencar; 6.415/DF, Rel. 

Min. Fontes de Alencar; e 6.046/DF, Rel. Min. Fernando Gonçalves (Terceira Seção). 

 

SÚMULA Nº 22, DE 5 DE MAIO DE 2006 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/05; 11/05 e 12/05/2006 

"Não se exigirá prova de escolaridade ou habilitação legal para inscrição em concurso público 

destinado ao provimento de cargo público, salvo se a exigência decorrer de disposição legal ou, 

quando for o caso, na segunda etapa de concurso que se realize em duas etapas". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação pertinente: Constituição Federal: arts. 5º, XIII, e 37, I e II; - Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 

de 1990: arts. 5º, IV, 7º e 11. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: ADI nº 1.188/DF, Rel. Min. Carlos Velloso; ADI nº 1.040, 

Rel. Min. Néri da Silveira (Tribunal Pleno); RE nº 184.425/RS, Rel. Min. Carlos Velloso (Segunda 

Turma); RMS nº 22.790/RJ, Rel. Min. Ilmar Galvão; RE's: 423.752/MG e 392.976/MG Rel. Min. 

Sepúlveda Pertence (Primeira Turma). Superior Tribunal de Justiça: Enunciado 266 da Súmula do STJ; 

REsp's: 131.340/MG e ED no AgRg no AI nº 397.762/DF Rel. Min. Gilson Dipp; 173.699/RJ e AgRg 

no Ag nº 110.559-DF, RMS nº 10.764/MG Rel. Min. Edson Vidigal; RMS nº 12.763/TO, REsp's 

532.497/SP e 527.560, Rel. Min. Felix Fischer, 15.221/RR, Rel. Min. Paulo Medina (Sexta Turma); 

MS's: 6.200/DF, Rel. Min. Vicente Leal; 6.559/DF e 6.855/DF, 6.742/DF, Rel. Min. Hamilton 

Carvalhido; 6.867/DF, Rel. Min. Edson Vidigal, e 6.479/DF, Rel. Min. Fontes de Alencar (Terceira 

Seção). 

 

SÚMULA Nº 23, DE 6 DE OUTUBRO DE 2006 

Publicada no DOU, Seção 1, de 09/10; 10/10 e 11/10/2006 

"É facultado a autor domiciliado em cidade do interior o aforamento de ação contra a União também 

na sede da respectiva Seção Judiciária (capital do Estado-membro)." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação pertinente: Constituição Federal: arts. 109, § 2º, e 110. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: RE 233.990/RS, AgRg nº RE 364.465/RS (DJ de 

15.8.2003), Rel. Min. Maurício Corrêa, RE 451.907/PR, Rel. Min. Marco Aurélio (Segunda Turma); 

e Decisão monocrática no RE 453.967/RS, Rel. Min. Joaquim Barbosa. 

 

SÚMULA Nº 24, DE 9 DE JUNHO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/06; 11/06 e 12/06/2008 

(*) Mantida, apenas, a jurisprudência dos Tribunais Superiores (art. 2º do Decreto nº 2.346/97). 

"É permitida a contagem, como tempo de contribuição, do tempo exercido na condição de aluno-

aprendiz referente ao período de aprendizado profissional realizado em escolas técnicas, desde que 
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comprovada a remuneração, mesmo que indireta, à conta do orçamento público e o vínculo 

empregatício." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, e Instrução Normativa nº 11, de 20 de setembro 

de 2006 (Art. 113). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: AgREsp 831.258/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, (Quinta 

Turma; e REsp 336.797/SE, Rel. Min. Hamilton Carvalhido (Sexta Turma); Turma Nacional de 

Uniformização: PU n. 200335007132220, Súmula 18 (DJ de 07/10/2004)*. 

 

SÚMULA Nº 25, DE 9 DE JUNHO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/06; 11/06 e 12/06/2008 

"Será concedido auxílio-doença ao segurado considerado temporariamente incapaz para o trabalho 

ou sua atividade habitual, de forma total ou parcial, atendidos os demais requisitos legais, 

entendendo-se por incapacidade parcial aquela que permita sua reabilitação para outras atividades 

laborais." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 (Art. 59, caput). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 699.920/SP, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca 

(Quinta Turma); REsp 272.270/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, REsp 501.267/SP, Rel. Min. 

Hamilton Carvalhido (Sexta Turma). 

 

SÚMULA Nº 26, DE 9 DE JUNHO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/06; 11/06 e 12/06/2008 

"Para a concessão de benefício por incapacidade, não será considerada a perda da qualidade de 

segurado decorrente da própria moléstia incapacitante." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 (Arts. 102, §1º, e 15, I). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: AgREsp 721.570/SE, Rel. Min. Gilson Dipp; REsp 

956.673/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho (Quinta Turma); AgREsp 529.047/SC, Rel. Min. 

Hamilton Carvalhido; e REsp 864.906/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura (Sexta Turma). 

 

SÚMULA Nº 27, DE 9 DE JUNHO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/06; 11/06 e 12/06/2008 

"Para concessão de aposentadoria no RGPS, é permitido o cômputo do tempo de serviço rural 

exercido anteriormente à Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, independente do recolhimento das 

contribuições sociais respectivas, exceto para efeito de carência." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 (Art. 55, § 2º). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: EREsp 643.927/SC, Rel. Min. Hamilton Carvalhido; 

EREsp 576.741/RS, Rel. Min. Hélio Guaglia Barbosa (Terceira Seção). Turma Nacional de 

Uniformização: PU nº 200372020503266/SC, Súmula 24 (DJ de 10/03/2005). 

 

SÚMULA Nº 28, DE 9 DE JUNHO DE 2008 (*) 

(*) Alterada pela Súmula nº 38, de 16 de setembro de 2008  

 

SÚMULA Nº 29, DE 9 DE JUNHO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/06; 11/06 e 12/06/2008 

"Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do RGPS, a atividade 

exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97, superior a 90 decibéis desta data 

até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de então." 
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REFERÊNCIAS: 

Legislação: Instrução Normativa nº 11, de 20 de setembro de 2006 (Art. 180). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: EREsp 412.351/RS, Min. Rel. Paulo Gallotti e EREsp 

441.721/RS, Rel. Min. Laurita Vaz (Terceira Seção). Turma Nacional de Uniformização: PU 

200351510120245, Súmula 32 (DJ 04/0/2006). 

 

SÚMULA Nº 30, DE 9 DE JUNHO DE 2008 

(*) Revogada pelo Ato de 31 de janeiro de 2011, publicado no DOU, Seção 1, de 26, 27 e 28/07/2004. 

 

SÚMULA Nº 31, DE 9 DE JUNHO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/06, 11/06 e 12/06/2008 

"É cabível a expedição de precatório referente a parcela incontroversa, em sede de execução ajuizada 

em face da Fazenda Pública." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Constituição Federal (Art. 100, §§ 1º e 2º). Código de Processo Civil (Art. 739, § 2º). 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: RE 458.110/MG, Rel. Min. Marco Aurélio; RE-AgR 

504.128/PR, Rel. Min. Cármen Lúcia; RE-AgR 511.126/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; REAgR 

484.770/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence (Primeira Turma); RE-AgR 502.009/PR, RE-AgR 

607.204/PR, RE-AgR 498.872/RS, Rel. Min. Eros Grau (Segunda Turma);. Superior Tribunal de 

Justiça: EREsp 721.791/RS, Rel. Min. Ari Pargendler (Corte Especial). 

 

SÚMULA Nº 32, DE 9 DE JUNHO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 10/06; 11/06 e 12/06/2008 

"Para fins de concessão dos benefícios dispostos nos artigos 39, inciso I e seu parágrafo único, e 143 

da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, serão considerados como início razoável de prova material 

documentos públicos e particulares dotados de fé pública, desde que não contenham rasuras ou 

retificações recentes, nos quais conste expressamente a qualificação do segurado, de seu cônjuge, 

enquanto casado, ou companheiro, enquanto durar a união estável, ou de seu ascendente, enquanto 

dependente deste, como rurícola, lavrador ou agricultor, salvo a existência de prova em contrário." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 (Art. 55, § 3º; Art. 106; e Art. 143, II). Instrução 

Normativa do INSS n° 11, de 20.09.2006, (Art. 133, §§ 1º, 2º e 3º). 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 637.437/PB, Rel. Ministra Laurita Vaz (DJ de 

13/09/2004), REsp 603.202/RS, Rel. Ministro Jorge Scartezzini (Quinta Turma); REsp 439.647/RS 

Rel. Ministro Hamilton Carvalhido (Sexta Turma); EAR/SP 719, Rel. Ministro Hélio Quaglia Barbosa 

(DJ 24/11/2004) e AR 1.166/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, (Terceira Seção). 

 

SÚMULA Nº 33, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008 

"É devida aos servidores públicos federais civis ativos, por ocasião do gozo de férias e licenças, no 

período compreendido entre outubro/1996 e dezembro/2001, a concessão de auxílio-alimentação, com 

fulcro no art. 102 da Lei nº 8.112/90, observada a prescrição qüinqüenal". 

Legislação Pertinente: art. 102 da Lei nº 8.112/90. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 745.377/PE e REsp 614.433/RJ, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves de Lima; AgRg no REsp 643.236/PE, Rel. Min. Felix Fischer; REsp 577.647/SE, Rel. Min. 

José Arnaldo da Fonseca (Quinta Turma); REsp 674.565/PE e AgRg no REsp 610.628/PE, Rel. Min. 

Hamilton Carvalhido; AgRg no REsp 643.938/CE, Rel. Min. Paulo Medina (Sexta Turma). 

 

SÚMULA Nº 34, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008 
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"Não estão sujeitos à repetição os valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, em decorrência 

de errônea ou inadequada interpretação da lei por parte da Administração Pública". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: Resp. nº 643.709/PR e AgRg no REsp nº 711.995, Rel. 

Min. Felix Fischer; REsp. nº 488.905/RS, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca; AgRg no REsp nº 

679.479/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima (Quinta Turma); RMS nº 18.121/RS, Rel. Min. Paulo 

Medina; REsp nº 725.118/RJ e AgRg no REsp. nº 597.827/PR Rel. Min. Paulo Gallotti; REsp nº 

651.081/RJ, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa (Sexta Turma); MS nº 10.740/DF, Rel. Min. Hamilton 

Carvalhido (Terceira Seção). 

 

SÚMULA Nº 35, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008 

"O exame psicotécnico a ser aplicado em concurso público deverá observar critérios objetivos, 

previstos no edital, e estará sujeito a recurso administrativo." 

REFERÊNCIAS 

Legislação Pertinente: art. 5º, XXXV, e 37, caput e incisos I e II, da Constituição Federal. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: AgRgRE 466.061/RR, Relator Ministro Sepúlveda 

Pertence; RE 243.926-6/CE, Relator Min. Moreira Alves, DJ 10/08/2000 (Primeira Turma); RE 

188.234/DF, Rel. Min. Neri da Silveira; AgAI 318.367/BA, Rel. Min. Celso de Melo; AgAI 

660.815/RR, Rel. Min. Eros Grau; AgRgRE 433.921/CE, Relator Min. Carlos Velloso (Segunda 

Turma). Superior Tribunal de Justiça: AgRg EDcl. no RESP 525.611/DF, Rel. Min. Jane Silva 

(Desemb. Convocada do TJ/MG); ROMS 17103/SC, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima (Quinta 

Turma) AgRg no REsp 335.731/RS, Relator Min. Hélio Quaglia Barbosa; REsp 462.676/RS e ROMS 

20480/DF, Relator Min. Paulo Medina (Sexta Turma); MS 9183/DF Rel. Min. Jane Silva (Desemb. 

Convocada do TJ/MG) (Terceira Seção). 

 

SÚMULA Nº 36, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008 

"O ex-combatente que tenha efetivamente participado de operações bélicas durante a Segunda Guerra 

Mundial, nos termos da Lei nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, tem direito à assistência médica e 

hospitalar gratuita, extensiva aos dependentes, prestada pelas Organizações Militares de Saúde, nos 

termos do artigo 53, IV, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: art. 53, IV, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: RE 417.871-AgR/RJ e 421.197-AgR/RJ, Rel. Min. Cezar 

Peluso (Primeira Turma); RE 414.256-AgR/PE, Rel. Min. Carlos Velloso (Segunda Turma).  

 

SÚMULA Nº 37, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008. 

"Incidem juros de mora sobre débitos trabalhistas dos órgãos e entidades sucedidos pela União, que 

não estejam sujeitos ao regime de intervenção e liquidação extrajudicial previsto pela Lei nº 6.024/74, 

ou cuja liquidação não tenha sido decretada por iniciativa do Banco Central do Brasil." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: artigo 18, alínea "d", da Lei nº 6.024/74. 

Jurisprudência: Tribunal Superior do Trabalho: TST-AIRR-721.280/2001.9, Rel. Min. Guilherme 

Augusto Caputo Bastos (Primeira Turma); TST-AIRR-6689100-24.2002.5.04.0900, Rel. Min. Carlos 

Alberto Reis de Paula (Terceira Turma); TST-AIRR-176840-51.1990.5.01.0036. Rel. Juiz Convocado: 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho; AIRR e RR - 5023600-39.2002.5.09.0900, Rel. Min. Maria de 

Assis Calsing (Quarta Turma); E-RR-345325-48/1997.3, Rel. Min. Rider de Brito (Quinta Turma); E-
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RR-495383/1998, Rel. Min. Carlos Alberto Reis de Paula; E-RR-17472/2002-900-09-00.6, Rel. Min. 

José Luciano de Castilho Pereira (SubSeção 1 Especializada em Dissídios Individuais), Orientação 

Jurisprudencial Transitória nº 10 (SBDI-1); TSTRXOFAR-98017/2003-900-11-00.3, Rel. Min. Barros 

Levenhagen (SBDI-2). 

 

SÚMULA Nº 38, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008 

"Incide a correção monetária sobre as parcelas em atraso não prescritas, relativas aos débitos de 

natureza alimentar, assim como aos benefícios previdenciários, desde o momento em que passaram a 

ser devidos, mesmo que em período anterior ao ajuizamento de ação judicial." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei nº 6.899, de 08 de abril de 1981 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 529708 / RS e REsp 734261 / RJ, Rel. Min. 

Arnaldo Esteves de Lima (Quinta Turma); REsp 226907 / ES, Rel. Min. Fernando Gonçalves (Sexta 

Turma) ; EREsp 102622 / SP , Rel. Min. Felix Fischer; AR 708 / PR, Rel. Min. Paulo Gallotti; AR 

693/PR, Rel. Min. Gilson Dipp (Terceira Seção); EREsp 92867 / PE, Rel. Min. Edson Vidigal e EREsp 

96177/PE, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins (Corte Especial). 

 

SÚMULA Nº 39, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008 

"São devidos honorários advocatícios nas execuções, não embargadas, contra a Fazenda Pública, de 

obrigações definidas em lei como de pequeno valor (art. 100, § 3º, da Constituição Federal)." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: art. 100, § 3º, da Constituição da República; art. 1º-D da Lei n.º 9.494/1997. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: RE-AgR 402079/RS e RE-AgR 412134, Rel. Min. Eros 

Grau; RE-AgR 480958/RS, Rel. Min. Carlos Britto (Primeira Turma); RE-AgR 412891/SC, Rel. Min. 

Ellen Gracie; RE-AgR 483257/RS, Rel. Min. Joaquim Barbosa; 23/06/2006); RE-AgR 490560/RS e 

RE-AgR 501480/RS, Rel. Min. Eros Grau (Segunda Turma); RE 420816/PR, Rel. para o Acórdão 

Min. Sepúlveda Pertence; RE-ED 420816/PR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence (Tribunal Pleno). 

Superior Tribunal de Justiça: EREsp 653270/RS, Rel. Min. José Delgado; EREsp 659629/RS, Rel. 

Min. Fernando Gonçalves; EREsp 720452/SC, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins (Corte Especial). 

 

SÚMULA Nº 40, DE 16 DE SETEMBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 17/09; 18/09 e 19/09/2008 

"Os servidores públicos federais, quando se tratar de aposentadoria concedida na vigência do Regime 

Jurídico Único, têm direito à percepção simultânea do benefício denominado 'quintos', previsto no 

art. 62, § 2º, da Lei nº 8.112/1990, com o regime estabelecido no art. 192 do mesmo diploma." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: arts. 62, § 2º e 192 da Lei nº 8.112, de 11 de setembro de 1990. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 577.259/PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima; 

REsp 586.826/RS, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca; REsp 516.489/RN, Rel. Min. Felix Fischer 

(Quinta Turma); REsp 380.121/RS, Rel. Min. Fernando Gonçalves; REsp 194.217/PE, Rel. Min. 

Vicente Leal (Sexta Turma). MS 8.788/DF, Rel. Min. Paulo Gallotti; MS 9.067/DF, Rel. Min. Paulo 

Medina (Terceira Seção).  

 

SÚMULA Nº 41, DE 8 DE OUTUBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 09/10; 10/10 e 13/10/2008. 

"A multa prevista no artigo 15, inciso I, alínea "e", da Lei nº 8.025/90, relativa à ocupação irregular 

de imóvel funcional, será aplicada somente após o trânsito em julgado da ação de reintegração de 

posse, ou da ação em que se discute o direito à aquisição do imóvel funcional." 
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REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei nº 8.025, de 12 de abril de 1990. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 767.038-DF, Rel. Min. Luiz Fux; REsp 511.280-

DF, Rel. Min. Denise Arruda (Primeira Turma); REsp 975.132-DF, Rel. Min. Castro Meira; AgRg no 

AI nº 717.689/DF, Rel. Min. João Otávio de Noronha (Segunda Turma); MS 8.483-DF, Rel. Min. Luiz 

Fux (Primeira Seção). 

 

SÚMULA Nº 42, DE 31 DE OUTUBRO DE 2008 

Publicada no DOU, Seção 1, de 31/10; 03/11 e 04/11/2008 

I - A Súmula 20, da Advocacia-Geral da União, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Os servidores administrativos do Poder Judiciário e do Ministério Público da União têm direito ao 

percentual de 11,98%, relativo à conversão de seus vencimentos em URV, por se tratar de simples 

recomposição estipendiária, que deixou de ser aplicada na interpretação das Medidas Provisórias nºs 

434/94, 457/94 e 482/94." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 168 da Constituição Federal, art. 22 da Medida Provisória nº 482/94, 

convertida na Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: RE-AgR 529.559-1/MA, Rel. Min. Ricardo Lewandowski 

(Primeira Turma); AgR-RE's 394.770-2/SC, Rel. Min. Ellen Gracie; 416.940-1/RN, Rel. Min. Joaquim 

Barbosa; 440.171-2/SC, Rel. Min. Ayres Britto; REAgRAI 482.126-1/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes 

(Segunda Turma). ADIMC 2321/DF e 2323/DF, Rel. Min. Celso de Mello (Tribunal Pleno); 

(*) O Ministro -relator das ADI 's 2321 e 2323, Celso de Mello, explicitou que as tabelas de 

vencimentos dos servidores administrativos do Poder Judiciário, constante do Anexo III da Lei 

9.421/1996, continham valores relativos à AGOSTO/95, aos quais não havia sido aplicado o 

percentual de 11,98%, por erro de cálculo na conversão da URV. Igual falha ocorreu em relação 

às tabelas dos servidores do Ministério Público Federal, que reproduziam valores de 

AGOSTO/95, conforme Anexo IV, da Lei nº 9.953/2000. Os 11,98% desaparecem, portanto, com 

a reestruturação das carreiras dos servidores do Poder Judiciário e do Ministério Público, a 

partir das Leis nºs 10.475, de 27 de junho de 2002, e 10.476, de 27 de junho de 2002. 

 

SÚMULA Nº 43, DE 30 DE JULHO DE 2009 

Publicada no DOU, Seção 1, de 31/07; 03/08 e 04/08/2009 

"Os servidores públicos inativos e pensionistas, com benefícios anteriores à edição da Lei n.º 

10.404/2002, têm direito ao pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-

Administrativa - GDATA nos valores correspondentes a: 

(i) 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 2002 (art. 6º da Lei n.º 

10.404/2002 e Decreto n° 4.247/2002); 

(ii) 10 (dez) pontos, no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de 

avaliação a que se refere o art. 1º da Medida Provisória n.º 198/2004 (art. 5º, parágrafo único, da Lei 

n.º 10.404/2002, art. 1º da Lei n.º 10.971/2004 e 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003); e 

(iii) 60 (sessenta) pontos, a partir do último ciclo de avaliação de que trata o art. 1º da Medida 

Provisória n.º 198/2004 até a edição da Lei n.º 11.357, de 16 de outubro de 2006." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: art. 40, § 8º, da Constituição da República; art. 5º e 6º, parágrafo único da Lei 

n.º 10.404/2002; art. 1º da Lei n.º 10.971/2004; Lei n.º 11.357/2006; art. 7º da Emenda Constitucional 

n.º 41/2003. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: RE 476.279/DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence 
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SÚMULA Nº 44, DE 14 DE SETEMBRO DE 2009 

Publicada no DOU, Seção 1, de 15/09; 16/09 e 17/09/2009 (*) Alterada pela Súmula nº 65, de 05 de 

Julho de 2012. 

 

SÚMULA Nº 45, DE 14 DE SETEMBRO DE 2009 

Publicada no DOU, Seção 1, de 15/09; 16/09 e 17/09/2009 

"Os benefícios inerentes à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 

devem ser estendidos ao portador de visão monocular, que possui direito de concorrer, em concurso 

público, à vaga reservada aos deficientes." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal de 1988; Art. 5º, § 2º, da Lei nº 

8.112/90; Lei nº 7.853/89; Art. 4º inciso III, do Decreto nº 3.298/99, com a redação dada pelo 

5.296/2004. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: ROMS nº 26.071-1/DF, relator Ministro Ayres Britto 

(Primeira Turma); Superior Tribunal de Justiça: RMS nº 19.257-DF, relator Ministro Arnaldo Esteves 

de Lima (Quinta Turma); AgRg no Mandado de Segurança nº 20.190-DF, relator Ministro Hamilton 

Carvalhido (Sexta Turma) ; Súmula nº 377, de 22/04/2009, DJe. de 05/05/2009 ( Terceira Seção). 

 

SÚMULA Nº 46, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009 

Publicada no DOU, Seção 1, de 24/09; 25/09 e 28/09/2009 

"Será liberada da restrição decorrente da inscrição do município no SIAFI ou CADIN a prefeitura 

administrada pelo prefeito que sucedeu o administrador faltoso, quando tomadas todas as 

providências objetivando o ressarcimento ao erário." 

Legislação Pertinente: Art. 5º, §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa nº 01/1997. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: AgReg no RESP nº 756.480-DF, relator Ministro Luiz 

Fux, AgRg no AI nº 1.123.467-DF, relatora Ministra Denise Arruda; RESP nº 1.054.824-MT, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki (Primeira Turma); REsp 's nº 870.733-DF e nº 1079.745-DF, Relatora 

Ministra Eliana Calmon; AgRg no AI nº 1.065.778-AM, Relator Ministro Herman Benjamin (Segunda 

Turma); MS nº 11.496-DF, relator Ministro Luiz Fux (Primeira Seção). 

 

SÚMULA Nº 47, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009 

Publicada no DOU, Seção 1, de 24/09; 25/09 e 28/09/2009 

"Os militares beneficiados com reajustes menores que o percentual de 28,86%, concedido pelas Leis 

n° 8.622/93 e 8.627/93, têm direito ao recebimento da respectiva diferença, observada a limitação 

temporal decorrente da MP n° 2.131/2000, bem assim as matérias processuais referidas no § 3º do 

art. 6º do Ato Regimental nº 1/2008." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei nº 8.622, de 19.01.1993; Lei 8.627, de 19.02.1993; MP nº 2.131, de 28 de 

dezembro de 2000. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: AgRgRE 398.778-0/BA, Rel. Ministro Sydney Sanches 

(Primeira Turma), AgRgRE 444.505-1/RJ, Rel. Ministro Carlos Velloso, AgRgRE 291.701-0/SP, Rel. 

Min. Maurício Corrêa (Segunda Turma); Superior Tribunal de Justiça: REsp 's nºs 839.278/PR, Rel. 

Min. Arnaldo Esteves de Lima, 940.141/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, 967.421/RS, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho (Quinta Turma); REsp' 835.761/RS e REsp 990.284, Rel. Maria Thereza de Assis 

Moura, AgRgREsp 905.135/RS, Rel. Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal Convocado TRF 1ª 

Região), AgRgAI 706.118/SC, Rel. Min. Paulo Medina (Sexta Turma). 

 

SÚMULA Nº 48, DE 9 DE OUTUBRO DE 2009 (*) 

(*) Alterada pela Súmula nº 56, Publicada no DOU, Seção 1, de 08/07; 11/07 e 12/07/2011 
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SÚMULA Nº 49, DE 20 DE ABRIL DE 2010 

Publicada no DOU Seção 1, de 20/04/2010 

"A regra de transição que estabelece o percentual de 80% do valor máximo da GDPGTAS, a ser pago 

aos servidores ativos, deve ser estendida aos servidores inativos e pensionistas, até a regulamentação 

da mencionada gratificação." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: EC nº 41/2003, art. 7º; Lei nº 11.357/2006, art. 7º, § 7º. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: MS 12.215 / DF, Relator Ministro Felix Fischer (Terceira 

Seção). Supremo Tribunal Federal: Ag Reg no AI 715.549, Relatora Ministra Cármen Lúcia (Primeira 

Turma); Ag Reg no RE 585.230 / PE, Relator Ministro Celso de Mello, Ag Reg no RE 591.303/ SE, 

Relator Ministro Eros Grau (Segunda Turma). 

 

SÚMULA Nº 50, 13 DE AGOSTO DE 2010 

Publicada no DOU Seção 1, de 16/08, 17/08 e 18/08/2010 

"Não se atribui ao agente marítimo a responsabilidade por infrações sanitárias ou administrativas 

praticadas no interior das embarcações." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 6º e art. 8º, § 8º, ambos da Lei nº 9.782/99; Resolução RDC nº 17, de 21 

de novembro de 2001; arts.3º e 10, inciso XXIII, da Lei n° 6.437/77.  

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: AgRg no REsp n° 719.446/RS, Relatora Ministra Denise 

Arruda; AgRg no REsp n° 1.042.703/ES, Relator Ministro Benedito Gonçalves; REsp n° 826.637/RS, 

Relator Ministro Francisco Falcão; AgRg no AI n° 1.039.595, Relatora Ministra Denise Arruda 

(Primeira Turma); REsp n° 665.950/PE, Relator Ministro Franciulli Netto; REsp n° 731.226/PE, 

Relatora Ministra Eliana Calmon; AgRg no REsp n° 1.058.368/RS, Relator Ministro Castro Meira; 

AgRg no REsp n° 981.545/SP, Relator Ministro Herman Benjamin; AgRg no REsp n° 1.165.103/PR, 

Relator Ministro Castro Meira (Segunda Turma). 

 

SÚMULA Nº 51, 26 DE AGOSTO DE 2010 

Publicada no DOU Seção 1, de 27/08, 30/08 e 31/08/2010 

"A falta de prévia designação da (o) companheira (o) como beneficiária (o) da pensão vitalícia de que 

trata o art. 217, inciso I, alínea "c", da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, não impede a 

concessão desse benefício, se a união estável restar devidamente comprovada por meios idôneos de 

prova." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Constituição Federal art. 226, § 3º; Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

art. 217, inciso I, alínea "c". 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 176.405/RS e 397.134/RN, Relator Ministro José 

Arnaldo da Fonseca; REsp's nºs 240.209/PE e 236.980/RN, Relator Ministro Edson Vidigal; REsp's 

396.853/RS, 413.956/SC e 443.055/PE, Relator Ministro Felix Fischer (Quinta Turma); REsp's 

254.673/RN e 311.826/PE, Relator Ministro Vicente Leal; AgRg no REsp 1.041.302/RS, Relator 

Ministro Og Fernandes (Sexta Turma); MS 8.153/DF, Relator Ministro Felix Fischer (Terceira Seção). 

 

SÚMULA Nº 52, DE 3 DE SETEMBRO DE 2010 

Publicada no DOU Seção 1, de 09/09, 10/09 e 13/09/2010 

"É cabível a utilização de embargos de terceiros fundados na posse decorrente do compromisso de 

compra e venda, mesmo que desprovido de registros." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Artigo 167, item 25, artigo 169 e artigo 172 da Lei nº 6.015/73 (Lei de Registros 

Públicos), artigo 1.245, § 1¸º do Código Civil em vigor, artigo 530, I do Código Civil de 1.916 e artigo 

267, Vl, artigo 593, 11 e artigo 1.046 do Código de Processo Civil de 1.973. 
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Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: REsp 848.070/GO e REsp 638.664/PR, Rel. Ministro 

Luiz Fux; REsp 35.815/SP, Rel. Ministro Garcia Vieira (Primeira Turma); REsp 775.425/PB, Rel. 

Ministro Castro Meira (Segunda Turma). Supremo Tribunal Federal: RE 119937/SP, Rel. Min. Sydney 

Sanches, (Primeira Turma). 

 

SÚMULA Nº 53, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2010 

Publicada no DOU Seção 1, de 11/11/2010 

"O acordo ou a transação realizada entre o servidor e o Poder Público sobre o percentual de 28,86%, 

sem a participação do advogado do autor, não afasta o direito aos honorários advocatícios na ação 

judicial."  

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, arts. 23 e 24, § 4º e Lei 8.622/93. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça: AgRgEDcl no REsp 850313/PA, Relator Ministro 

Arnaldo Esteves de Lima, AgRg no Ag 814736/MG, Relatora Ministra Laurita Vaz, AgRg no REsp 

797108/DF, Relator Ministro Felix Fischer (Quinta Turma); AgRg no REsp 1121368/RS, Relatora 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura; AgRg no REsp 826078/RS Relatora Ministra Maria Thereza 

de Assis Moura, AgRg no Ag 908407/DF, Relator Ministro Og Fernandes; AgRg no REsp 477002/PR, 

Relator Ministro Paulo Gallotti, AgRg no REsp 837072/MG, Relator Ministro Carlos Fernando 

Mathias (juiz convocado do TRF 1ª Região), AgRg no Ag 584458/MG, Relator o Ministro Nilson 

Naves (Sexta Turma); EREsp 542166/SC, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura (Terceira 

Seção); 

 

SÚMULA Nº 54, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2010 

Publicada no DOU Seção 1, de 11/11/2010 

"A indenização de campo, criada pelo artigo 16 da Lei nº 8.216/91, deve ser reajustada na mesma 

data e no mesmo percentual de revisão dos valores das diárias, de modo que corresponda sempre ao 

percentual de 46,87% das diárias" 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei nº 8.270/91, art. 15; Lei nº 8.216/191, art. 16. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - REsp 690309/PB e Decl. no REsp 603.010/PB, Rel. 

Ministro Gilson Dipp Resp. 844780/PB, Rel. Min. Felix Fischer; Ag. 1241346/GO, Rel. Min. Arnaldo 

Esteves Lima; Ag. 1237360/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho; Ag. 1214830/BA, Rel. Min. 

Laurita Vaz; Ag. 1241323/BA, Rel. Min. Jorge Mussi; (Quinta Turma); REsp. 726962/RN, Rel. Min. 

Nilson Naves; Ag. 1242401/PA, Rel. Min. Og Fernandes; AI 887307/BA, Rel. Min. Paulo Gallotti; 

Ag.1241555/AP, Rel. Min. Haroldo Rodrigues (Desembargador Convocado) (Sexta Turma); AgRg na 

Pet 7.148/GO, Rel. Ministro Arnaldo Esteves de Lima (Terceira Seção); Supremo Tribunal Federal - 

AI 715139 AgR/ES, Rel. Min. Cármen Lúcia; AI 722306 AgR/ES, Rel. Min. Ricardo Lewandowski 

(Primeira Turma); AI 743681 RG/BA, Rel. Min. Cezar Peluso (Plenário virtual). 

 

SÚMULA Nº 55, DE 29 DE JUNHO DE 2011 

Publicada no DOU Seção 1, de 1/07/, 04/07 e 05/07/2011 

"A não observância do prazo estabelecido na Instrução Normativa n. 06/2002 para o recadastramento 

do criador amadorista de passeriforme não inviabilizará a efetivação do ato pelo IBAMA, desde que 

preenchidos os demais requisitos legais." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 225, § 1º, inciso VII, da CF/1988; Artigo 6º, inciso IV, da Lei 6.938/81; 

Arts. 7º, 8º, "b", 9º, 10, "j", da Lei 5.197/67; Portaria nº 57/96 do IBAMA; Arts. 1º, § 1º, 2º, §§ 1º e 2º, 

3º, 5º e 16 da IN-IBAMA nº 06/2002. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal: AgReg no RE 573.384-0/MG, Relator Ministro Ricardo 

Lewandowski (Primeira Turma); RE 529.849 / MG, Rel. Min. Cármen Lúcia; RE 559.956 / MG, Rel. 
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Min. Ayres Britto. Superior Tribunal de Justiça: REsp's 890.033-MG e 965.644-MG, Rel. Min. Denise 

Arruda (Primeira Turma); REsp. 972.979-MG, Rel. Ministro Humberto Martins; REsp. 860.615-DF, 

Rel. Min. Eliana Calmon; AgRg no AI nº 1.020.022-MG, Relator Ministro Herman Benjamin. 

(Segunda Turma) 

 

SÚMULA Nº 56, DE 7 DE JULHO DE 2011 

Publicada no DOU Seção 1, de 08/07, 11/07 e 12/07/2011 

Alterar a Súmula nº 48, da Advocacia-Geral da União, publicada nos dias 09, 14 e 15 de outubro de 

2009, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Para fins de concessão do reajuste de 28,86%, a incidência da correção monetária é devida a partir 

da data em que deveria ter sido efetuado o pagamento administrativo de cada parcela, previsto na 

MP 2.169/2001, ou judicial, nos termos do art. 1º da Lei 6.899/81, observado o disposto no artigo 6º 

e §§ do Ato Regimental nº 1/2008- AGU c/c os artigos 1º e 6º do Decreto nº 20.910/32." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei nº 6.899/81; Lei nº 8.622/93; Lei nº8.627/93; MP 2.131/2000; MP 2.169-

43/2001; Decreto nº 20.910/32. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - REsp 967.421/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, REsp. 508.093/RS, Rel. Min. Laurita Vaz (Quinta Turma); AgRg no AI nº 395.462/RJ, Rel. 

Ministro Fernando Gonçalves; AgR-Ag 756.888/RS, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias, REsp 

835.761/RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura (Sexta Turma); REsp 990.284/RS, Rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura (Terceira Seção). 

 

SÚMULA Nº 57, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 

Publicada no DOU Seção 1, de 09/12, 12/12 e 13/12/2011 

"São devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença 

proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei nº 9.494/97, art. 1º-D; Medida Provisória nº 2.180-35/2001; CPC, art. 20, § 

4º, art. 730; CF, art. 97 e art.100. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - AgRg no REsp 1232068/PR, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho (Primeira Turma); REsp 1242580/RS, Rel. Ministro Castro Meira (Segunda Turma); 

AgRg no REsp 1117028/RS, Rel. Ministro Gilson Dipp (Quinta Turma); AgRg no REsp 693525/SC, 

Rel. Ministro Paulo Galotti; REsp. 654312/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido; AgRg no REsp 

720033/RS, Rel. Ministro Paulo Medina (Sexta Turma); EREsp. 653270/RS, Rel. Min. José Delgado; 

EREsp. 691563/RS, Rel. Min. Ari Pargendler; EREsp. 721810/RS, Rel. Min. José Delgado (Corte 

Especial). Supremo Tribunal Federal – RE 599.903/RS, Rel. Min. Cármen Lúcia (Tribunal Pleno). 

 

SÚMULA Nº 58, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 

Publicada no DOU Seção 1, de 09/12, 12/12 e 13/12/2011 

"O percentual de 28,86% deve incidir sobre o vencimento básico dos servidores públicos civis ou do 

soldo, no caso dos militares, bem como sobre as parcelas que não possuam como base de cálculo o 

próprio vencimento, observada a limitação temporal decorrente da MP nº 2.131/2000 e as disposições 

da MP 2.169- 43/2001, bem assim as matérias processuais referidas no § 3º do art. 6º do Ato 

Regimental nº 1/2008". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Medida Provisória nº 2.131, de 28 de dezembro de 2000, Medida Provisória nº 

2.169-43, de 24 de agosto de 2001. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - AgRg no RESP nº 1.187.568-DF, Rel. Min. Humberto 

Martins (Segunda Turma); AgRg no RESP nº 1.023.832-RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves de Lima e 

EmDcl no Recurso Especial nº 957.413-PR, Rel. Min. Laurita Vaz (Quinta Turma); AgRg no RESP 
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nº 959.248-RS, Rel. Min. Nilson Naves (Sexta Turma); RESP nº 990.284-RS, Rel. Min. Maria Thereza 

de Assis Moura (Terceira Seção). 

 

SÚMULA Nº 59, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 

Publicada no DOU Seção 1, de 09/12, 12/12 e 13/12/2011 

"O prazo prescricional para propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública é o mesmo da 

ação de conhecimento". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: CTN, art. 168 e art. 169; Decreto nº 20.910/32, art. 1º, art. 4º e art. 9º. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - Primeira Turma: AgRg no Ag 1361333/PI, Rel. Ministro 

Hamilton Carvalhido; Segunda Turma: AgRg no Ag 1330239/RS, Rel. Ministro Hermann Benjamin; 

e Terceira Seção: AgRg nos EmbExeMS 4565/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

Supremo Tribunal Federal - Primeira Turma: RE 632535 AgR/PE, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJ de3 

16.05.2011; Segunda Turma: RE 131140/SP, Rel. Min. Carlos Velloso; e Plenário: ACO 408 

Embargos à Execução-AgR/SP, Rel. Min. Marco Aurélio. 

 

SÚMULA Nº 60, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 

Publicada no DOU Seção 1, de 09/12/, 12/12 e 13/12/2011 

"Não há incidência de contribuição previdenciária sobre o vale transporte pago em pecúnia, 

considerando o caráter indenizatório da verba". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: CF, artigos 5º, II, 7º, IV, XXVI, 150, I, 195, I, "a", 201, § 11; Lei nº 7.418/85, 

artigo 2º; Lei nº 8.212/91, artigo 28, I e 9º, "f"; Decreto nº 95.247/87, artigos 5º e 6º; Decreto nº 

3.048/99, artigo 214, § 10. 

Jurisprudência: Tribunal Superior do Trabalho - TST-AIRR-234140-44.2004.5.01.0241, Rel. Min. 

Vieira de Mello Filho (Primeira Turma); TST-RR-95840-79.2007.5.03.0035, Rel. Min. Renato de 

Lacerda Paiva (Segunda Turma); TST-AIRR-76040-07.2006.5.15.0087, Rel. Min. Alberto Luiz 

Bersciani de Fontan Pereira (Terceira Turma); TST-RR-89300-12.2006.5.15.0004, Rel. Min. Maria de 

Assis Calsing (Quarta Turma); AIRR- 35340-21.2008.5.03.0097, Rel. Min. João Batista Brito Pereira 

(Quinta Turma); TST-RR-16100-63.2006.5.15.0006, Rel. Min. Augusto César Leite de Carvalho 

(Sexta Turma); TST-RR-131200-26.2004.5.15.0042, Rel. Min. Pedro Paulo Manus (Sétima Turma); 

TST-RR-4300-57.2008.5.04.0561, Rel. Min. Carlos Alberto Reis de Paula; e SESBDI-1: TST-E-RR-

1302/2003-383-02-00.7, Rel. Min. Vieira de Mello Filho (Oitava Turma). Superior Tribunal de Justiça 

- REsp 1180562/RJ, Rel. Ministro Castro Meira (Segunda Turma); EREsp 816.829/RJ, Rel. Ministro 

Castro Meira, (Primeira Seção). Supremo Tribunal Federal - RE 478410/SP, Rel. Min. Eros Grau 

(Tribunal Pleno). 

 

SÚMULA Nº 61, DE 30 DE MARÇO DE 2012 

Publicada no DOU Seção 1, de 04/04, 05/04 e 09/04/2012 

"É cabível a inclusão de expurgos inflacionários, antes da homologação da conta, nos cálculos, para 

fins de execução da sentença, quando não fixados os índices de correção monetária no processo de 

conhecimento." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: art. 1.062 do Código Civil de 1916; art. 167, parágrafo único, do Código 

Tributário Nacional; art. 3º do Decreto-lei nº 2.322/87, 1º-F da Lei nº 9494/97, e a Lei 9.250/95. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - REsp 962973 / PR, Relator Ministro Teori Albino 

Zzavascki, DJ 04/10/2007 (Primeira Turma); AgRg no Ag 415430 / DF, Relator Ministro Edson 

Vidigal, DJ 22/04/2002, (Quinta Turma); REsp 475173 / RJ, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, 

DJ 10/05/2004, (Sexta Turma); AgRg no EREsp 440.727-MG, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 

08/02/2010; AgRg nos EREsp 438.303-MG, Relator Ministro Arnaldo Esteves de Lima, DJ de 
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22/10/2007; AgRg nos EREsp 566.665-AL, Relator Ministro Francisco Peçanha Martins, DJ de 

04/04/2005; AgRg nos EREsp 365.468-DF, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJ de 13/12/2004; 

EAg 538602, Relator Ministro José Arnaldo da Fonseca, DJ de 27/09/2004; AgRg nos EAg 

517.111/DF, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 09/09/2004 (Corte Especial.) 

 

SÚMULA Nº 62, DE 26 DE ABRIL DE 2012 

Publicada no DOU Seção 1, de 27/04, 30/04 e 02/05/2012 

"Não havendo no processo relativo à multa de trânsito a notificação do infrator da norma, para lhe 

facultar, no prazo de trinta dias, o exercício do contraditório e da ampla defesa, opera-se a decadência 

do direito de punir para os órgãos da União, impossibilitado o reinício do procedimento 

administrativo." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997), artigos 

280 a 282; e Resolução nº 149, de 19 de setembro de 2003, do Conselho Nacional de Trânsito. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - Primeira Seção: Emb. Div. no Recurso Especial 

660.447-RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJ de 29/09/2010; Emb. Div. no Recurso 

Especial 711.965-RS, relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 16/04/2007; Emb. Div. no Recurso 

Especial 803.487-RS, relator Ministro José Delgado, DJ de 06/11/2006; Emb. Div. no Recurso 

Especial 856.086-RS, relator Ministro José Delgado, DJe de 03/03/2008; Recurso Especial 1.092.154-

RS, relator Ministro Castro Meira, DJe de 31/08/2009; Primeira Turma: Recurso Especial 911.359-

RS, relator Ministro Francisco Falcão, DJ de 26/04/2007; Recurso Especial 964.105-RS, relator 

Ministro José Delgado, DJ de 20/09/2007; AgRg no Recurso Especial 1.009.322-RS, relator Ministro 

Francisco Falcão, DJe de 28/05/2008; AgRg no Agravo de Instrumento 1.239.193-SP, relator Ministro 

Luiz Fux, DJe de 17/10/2010; Segunda Turma: Recurso Especial 910.798-RS, relatora Ministra Eliana 

Calmon, DJe de 19/08/2008; Recurso Especial 938.694-RS, relator Ministro Herman Benjamin, DJ de 

19/10/2007; Recurso Especial 947.223-RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 

08/02/2011; AgRg no Recurso Especial 952.122-RS, relator Ministro Humberto Martins, DJ de 

30/10/2007; Recurso Especial 1.054.470-RS, relator Ministro Carlos Fernando Mathias (Juiz 

convocado do TRF 1ª Região), DJe de 05/08/2008; Recurso Especial 1.057.303-RS, relatora Ministra 

Eliana Calmon, DJe de 18/08/2008; Recurso Especial 1.283.366-RS, relator Ministro Castro Meira, 

DJe de 10/11/2011. 

 

SÚMULA Nº 63, DE 14 DE MAIO DE 2012 

Publicada no DOU Seção 1, de 16/05, 17/05 e 18/05/2012 

"A Administração deve observar o devido processo legal em que sejam assegurados os princípios da 

ampla defesa e do contraditório para proceder ao desconto em folha de pagamento de servidor 

público, para fins de ressarcimento ao erário." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988; e Artigo 46, da Lei 

8.112/1990 e suas alterações. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal - Tribunal Pleno: MS 24182 / DF, Relator Min. MAURÍCIO 

CORRÊA, DJ 03-09-2004 PP-00009; Primeira Turma: MS 27851 / DF, Relator Min. DIAS TOFFOLI, 

Relator p/ Acórdão Min. LUIZ FUX, DJe-222 DIVULG 22-11-2011 PUBLIC 23-11-2011; RE 613367 

AgR / RJ, Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-174 DIVULG 09-09-2011 PUBLIC 12-09-2011; AI 

794.759 AgR / SC, Relator Min. LUIZ FUX, DJe-088 DIVULG 11-05-2011 PUBLIC 12-05-2011. 

Superior Tribunal de Justiça - Primeira Turma: AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 

1.224.995 - CE, RELATOR MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO, DJe de 18/04/2011; Segunda 

Turma: AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.423.791 - DF, RELATOR MINISTRO 

CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 29/02/2012; RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.362 - SC, RELATOR 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 15/04/2011; AgRg no AgRg no AGRAVO 
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DE INSTRUMENTO Nº 1.300.827 - RR, RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe de 29/11/2010 Quinta Turma: AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.448 - RJ, 

RELATOR MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ), DJe de 12/09/2011; AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.855 - RJ, RELATOR 

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 02/08/2010; AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 

979.050, RELATOR MINISTRO JORGE MUSSI, DJe de 06/10/2008; Sexta Turma: AgRg no 

RECURSO ESPECIAL Nº 802.252 - RS, RELATOR MINISTRO CELSO LIMONGI, DJe de 

23/08/2010. 

 

SÚMULA Nº 64, DE 14 DE MAIO DE 2012 

Publicada no DOU Seção 1, de 16/05, 17/05 e 18/05/2012 

"As contribuições sociais destinadas às entidades de serviço social e formação profissional não são 

executadas pela Justiça do Trabalho." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Constituição Federal arts. 114, inciso VIII, 195 incisos I, alínea "a" e II, e 240. 

Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007. 

Jurisprudência: Tribunal Superior do Trabalho - E-RR - 134300-50.1998.5.15.0025, Relator Ministro: 

Lélio Bentes Corrêa, DEJT 21/10/2011, (SubSeção 1 Especializada em Dissídios Individuais); RR - 

14800-50.2009.5.09.0096, Relator Ministro: Walmir Oliveira da Costa, DEJT 09/03/2012 (1ª Turma); 

(RR - 1000-90.2007.5.08.0115, Relator Ministro: Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 

16/03/2012, RR - 146800-66.2006.5.09.0242, Relator Ministro: Guilherme Augusto Caputo Bastos, 

DEJT 23/03/2012 (2ª Turma); RR - 64700-50.2007.5.13.0002, Relatora Ministra Rosa Maria Weber, 

DEJT: 04.11.2011 (3ª Turma); RR - 1061-54.2010.5.06.0000, Relatora Ministra: Delaíde Miranda 

Arantes, DEJT 09/03/2012, (7ª Turma); RR - 7300-69.2008.5.13.0026, Relator Ministro: Márcio 

Eurico Vitral Amaro, DEJT 23/03/2012, (8ª Turma). 

 

SÚMULA Nº 65, DE 5 DE JULHO DE 2012 

Publicada no DOU Seção 1, de 06/07, 09/07 e 10/07/2012 

Alterar a Súmula nº 44, da Advocacia-Geral da União, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Para a acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria, a lesão incapacitante e a 

concessão da aposentadoria devem ser anteriores as alterações inseridas no art. 86 § 2º, da Lei 

8.213/91, pela Medida Provisória nº 1.596-14, convertida na Lei nº 9.528/97." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação: CF/88, Art. 5º, XXXVI; Lei nº 8.213/91, Art. 86, § 2º; alterado pela MP nº 1.596-14/97, 

convertida na Lei nº 9.528/97, e Decreto n.º 3.048/99, art. 167. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal - AI 490365-AgR/RS, Rel.Min. Sepúlveda Pertence, AI 

439136-AgR/SP, Rel. Min. Cezar Peluso (Primeira Turma); RE 440818-AgR/SP, Rel. Min. Eros Grau, 

AI 471265-AgR/SP, Rel. Min. Ellen Gracie (Segunda Turma); Superior Tribunal de Justiça - EREsp. 

431249/SP, Rel. Min. Jane Silva (Desemb. Convocada do TJ/MG), EREsp. 481921/SP, Rel. Min. 

Arnaldo Esteves de Lima, EREsp. 406969/SP, Rel. Min. Gilson Dipp, EREsp. 578378, Rel. Min. 

Laurita Vaz (Terceira Seção); REsp 1244257, Rel. Min. Humberto Martins (Segunda Turma); 

AgRREsp. 753119/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, AgR-REsp. 599396/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves de 

Lima, AgRg no REsp nº 979.667/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho (Quinta Turma); e EDcl-

REsp. 590428/SP, Rel. Min. Paulo Gallotti, (Sexta Turma). 

(*) RETIFICAÇÃO 

Na SÚMULA Nº 44, de 5 de julho de 2012, publicada no Diário Oficial, de 6 de julho de 2012, seção 

1, pág. 1, onde se lê: "...SÚMULA Nº 44 ...", leia-se: "... SÚMULA 65, de 5 de julho de 2012. 
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SÚMULA Nº 66, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2012 

Publicada no DOU Seção 1, de 04/12, 05/12 e 06/12/2012 

(*) Alterada pela Súmula nº 73, de 18 de dezembro de 2013. 

 

SÚMULA Nº 67, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2012 

Publicada no DOU Seção 1, de 04/12, 05/12 e 06/12/2012 

"Na Reclamação Trabalhista, até o trânsito em julgado, as partes são livres para discriminar a 

natureza das verbas objeto do acordo judicial para efeito do cálculo da contribuição previdenciária, 

mesmo que tais valores não correspondam aos pedidos ou à proporção das verbas salariais constantes 

da petição inicial." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 43, § 1º da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação da Lei nº 

11.941, de 27 de maio de 2009, e art. 475N, do Código de Processo Civil. 

Jurisprudência: Tribunal Superior do Trabalho - E-RR - 3021/2003-005-12-00, Relator Ministro 

Carlos Alberto Reis de Paulo, DEJT de 07/11/2008; E-RR- 246100-72.2004.5.02.0013, Relator 

Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, DEJT de 21/05/2010 (SubSeção 1 Especializada em 

Dissídios Individuais); RR - 946/2003-003-22-00, Relator Ministro Lélio Bentes Corrêa, DEJT de 

29/05/2009 (1ª Turma); RR - 880/1997-244-01-00, Relator Ministro Vantuil Abdalla, DEJT de 

07/08/2009 (2ª Turma); RR - 1043/2006-451-01-00, Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 

DEJT de 14/08/2009 (3ª Turma); RR - 3355/2002-241-01-00, Relator Ministro Barros Levenhagen, 

DEJT de 14/08/2009 (4ª Turma); AIRR - 687/2005-01-04-40, Relatora Ministra Kátia Magalhães 

Arruda, DEJT de 13/02/2009 (5ª Turma); RR - 766/2004-451-01-00, Relator Ministro Aloysio Corrêa 

da Veiga, DEJT de 22/05/2009 e RR 1460/1994-023-02-40, Relator Ministro Maurício Godinho 

Delgado, DEJT de 16/10/2009 (6ª Turma); RR - 819/2008-002-18-00, Relatora Ministra Maria 

Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT de 13/11/2009 e RR - 1496/2005-332-02-00, Relatora Ministra Dora 

Maria da Costa, DEJT de 13/11/2009 (8ª Turma). 

 

SÚMULA Nº 68, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2013 

Publicada no DOU Seção 1, de 06/02,07/02 e 08/02/2013 

"Nos contratos de prestação de serviços médico-hospitalares no âmbito do SUS, o fator para 

conversão de cruzeiros reais em reais, a partir de 1º de julho de 1994, deve ser de Cr$ 2.750,00, como 

determinado pelo art. 1º, § 3º, da MP 542/95, convertida na Lei nº 9.069/95, combinado com o 

Comunicado nº 4.000, de 29.06.94, do BACEN, obedecida a prescrição das parcelas relativas ao 

quinquênio anterior ao ajuizamento da demanda, bem como a limitação da condenação até outubro 

de 1999." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 1º, § 3º da MP nº 542/95 convertida na Lei nº 9.069/95, Art. 23; Lei nº 

8.880/94, art. 15; Comunicado nº 4.000/94 do BACEN. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - Primeira Turma: Resp. 730433/SP, Rel. Min. Teori 

Zavascki, DJ de 04.02.09; AgRg no Resp. 1057025/CE, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 02.10.08; 

AgRg no Resp. 527013/RS, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 13.03.06; Segunda Turma: AgRg no Ag 

843030/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 21.10.08; Resp. 530661/SC, Rel. Min. João Otávio 

de Noronha, DJ de 26.02.07; Primeira Seção: MS 8.501/DF, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ de 

27.09.04; dentre muitos outros. Supremo Tribunal Federal - 1ª Turma: AI 656062 AgR/RS, Rel. Min. 

Cármen Lúcia, DJ de 13.03.09; no mesmo sentido, em decisões monocráticas: AI 778739/PR, Rel. 

Min. Gilmar Mendes, DJ de 22.06.10; AI 714025/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ de 29.06.10; RE 

479431/PR, Rel. Min. Dias Toffoli, DJ de 21.06.10; AI 608652/RS, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ 

de 26.05.10; dentre muitos outros; Plenário - RE 602324 RG/SC, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 

18.12.09. 
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SÚMULA Nº 69, DE 5 DE JUNHO DE 2013 

Publicada no DOU Seção 1, de 17/06,18/06 e 19/06/2013 

"A partir da edição da Lei n. 9.783/99, não é devida pelo servidor público federal a contribuição 

previdenciária sobre parcela recebida a título de cargo em comissão ou função de confiança." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Constituição Federal: art. 150 incisos I e IV, art. 145 § 1º; Lei 9.783/1999, 

artigos 1º e 2º. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - EDcl no REsp nº 961.274/RS, Relator Ministro Luiz 

Fux (Primeira Turma); AgRg no Ag 1.394.751/RS, Relator Ministro Herman Benjamin, DJ de 

10/06/2011; AgRg no AI nº 1.087.634/RJ, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 

30/09/2010 (Segunda Turma); EREsp nº 549.985/PR, Relator Ministro Luiz Fux, DJ de 16/05/2005; 

EREsp 524.711/DF, Relator Ministro Herman Benjamin, DJ de 01/10/2007 (Primeira Seção). Supremo 

Tribunal Federal - ADI-MC 2010, Relator Ministro Celso de Mello, DJ 11/10/1999 (Tribunal Pleno). 

 

SÚMULA Nº 70, DE 14 DE JUNHO DE 2013 

Publicada no DOU Seção 1, de 17/06,18/06 e 19/06/2013 

"Os embargos do devedor constituem-se em verdadeira ação de conhecimento, autônomos à ação de 

execução, motivo pelo qual é cabível a fixação de honorários advocatícios nas duas ações, desde que 

a soma das condenações não ultrapasse o limite máximo de 20% estabelecido pelo art. 20, § 3º, do 

CPC." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Código de Processo Civil art. 20, § 3º. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - AgRg no EREsp 1.275.496-RS, Relatora Ministra 

Laurita Vaz, DJe de 28/05/2010 (Corte Especial); AgRg nos EREsp 1.268.627-RS, Relator Ministro 

Benedito Gonçalves, DJe de 09/02/2012; AgRg nos REsp 1.220.571-SC, Relator Ministro Benedito 

Gonçalves, DJE de 11/10/2011 (Primeira Turma); AgRg no Ag 1.424.446-DF, Relator Ministro 

Humberto Martins, DJ de 27/10/2011; AgRg no REsp 960.281/RS, Relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, DJe de 15/05/2009 (Segunda Turma); AgRg no REsp 1.123.359-RS, Relatora Ministra 

Laurita Vaz, DJe de 04/10/2011, AgRg no REsp 1.117.028-RS, Relator Ministro Gilson Dipp, DJe de 

01/02/2011 (Quinta Turma); AgRg no AI 1.226.312-PR, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 22/06/2011, AgRg no REsp 1.100.674/RS, Relator Ministro Og Fernandes, DJe de 

19/04/2011 (Sexta Turma). 

 

SÚMULA Nº 71, DE 9 DE SETEMBRO DE 2013 

Publicada no DOU Seção 1, de 10/09,11/09 e 12/09/2013 

(*) Cancelada pela Súmula de nº 72, de 26 de Setembro de 2013. 

 

SÚMULA Nº 72, DE 26 DE SETEMBRO DE 2013 

Publicada no DOU Seção 1, de 27/09,30/09 e 01/10/2013 

CANCELAR a Súmula nº 71, da Advocacia-Geral da União, publicada no DOU, Seção 1, de 10/09; 

11/09 e 12/09/2013, restabelecendo os efeitos da Súmula nº 34 com a seguinte redação: 

"Não estão sujeitos à repetição os valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, em decorrência 

de errônea ou inadequada interpretação da lei por parte da Administração Pública". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei nº 6.899/81; Lei nº 8.622/93; Lei nº 8.627/93; MP 2.131/2000; MP 2.169-

43/2001; Decreto nº 20.910/32. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - Resp. nº 643.709/PR e AgRg no REsp nº 711.995, Rel. 

Min. Felix Fischer; REsp. nº 488.905/RS, Rel. Min. José Arnaldo; AgRg no REsp nº 679.479/RJ, Rel. 

Min. Arnaldo Esteves de Lima (Quinta Turma); RMS nº 18.121/RS, Rel. Min. Paulo Medina; REsp nº 

725.118/RJ e AgRg no REsp. nº 597.827/PR Rel. Min. Paulo Gallotti; REsp nº 651.081/RJ, Rel. Min. 
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Hélio Quaglia Barbosa (Sexta Turma); MS nº 10.740/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido (Terceira 

Seção). 

 

SÚMULA Nº 73, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013 

Publicada no DOU Seção 1, de 19/12, 20/12 e 23/12/2013  

Alterar a Súmula nº 66, da AGU, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Nas ações judiciais movidas por servidor público federal contra a União, as autarquias e as 

fundações públicas federais, o cálculo dos honorários de sucumbência deve levar em consideração o 

valor total da condenação, conforme fixado no título executado, sem exclusão dos valores pagos na 

via administrativa." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Art. 24, § 4º da Lei nº 8.906/94. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - AgRg no REsp 1.250.945-RS, Relator Min. Benedito 

Gonçalves, DJe de 01/07/2011 (Primeira Turma); AgRgAg no REsp 31.791-RS, Relator Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe de 26/09/2011; AgRg nos AI 1.093.583-RS, Relator Min. Mauro Campbell 

Marques, DJ de 24/09/2009; AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1.241.913-RS, Relator Min. Humberto 

Martins, DJe de 04/11/2011 (Segunda Turma); AgRgAg no REsp 1.097.033-RS, Relatora Min. Laurita 

Vaz, DJe de 01/08/2011, AgRg no REsp 1.179.907-RS, Relator Min. Napoleão Nunes Maia Filho; 

AgRg no REsp 1.173.974-RS, Relator Min. Gilson Dipp, DJe de 09/03-2011 e AgRg no REsp 

1.169.978-RS, Relator Ministro Jorge Mussi, DJe de 14/06/2010 (Quinta Turma); AgRg no REsp 

998.673-RS, Relator Min. Celso Limongi, Dje de 03/08/2009 (Sexta Turma). Supremo Tribunal 

Federal - ADI 2527 MC/DF, Relatora Min. Ellen Gracie, DJ de 23/11/2007, (Tribunal Pleno). 

 

SÚMULA Nº 74, DE 31 DE MARÇO DE 2014 

Publicada no DOU Seção 1, de 03/04, 04/04 e 07/04/2014 

"Na Reclamação Trabalhista, quando o acordo for celebrado e homologado após o trânsito em 

julgado, a contribuição previdenciária incidirá sobre o valor do ajuste, respeitada a 

proporcionalidade das parcelas de natureza salarial e indenizatória deferidas na decisão 

condenatória." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Consolidação das Leis do Trabalho art. 832, § 6º. 

Jurisprudência: Tribunal Superior do Trabalho - OJ nº 376 da SubSeção 1 Especializada em Dissídios 

Individuais; TST-AIRR-27100-56.2002.5.02.0202 - 2ª Turma; TST-RR-255000-26.2007.5.02.0082 - 

3ª Turma; TST-AIRR-34900-44.2002.5.02.0006 - 4ª Turma; TSTAIRR-117800-53.1998.5.02.0482 - 

5ª Turma; TSTRR-10400-75.2008.5.17.008 - 7ª Turma; TST-RR-251100-49.2004.5.02.0079 - 8ª 

Turma. 

 

SÚMULA Nº 75, DE 2 DE ABRIL DE 2014 

Publicada no DOU de 03/04, 04/04 e 07/04/2014 

"Para a acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria, a consolidação das lesões 

decorrentes de acidentes de qualquer natureza, que resulte sequelas definitivas, nos termos do art. 86 

da Lei nº 8.213/91, e a concessão da aposentadoria devem ser anteriores às alterações inseridas no 

art. 86, § 2º da Lei nº 8.213/91, pela Medida Provisória nº 1.596-14, convertida na Lei nº 9.528/97". 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: CF/88, Art. 5º, XXXVI; Lei nº 8.213/91, Art. 86, § 2º; alterado pela MP nº 

1.596-14/97, convertida na Lei nº 9.528/97, e Decreto n.º 3.048/99, art. 167. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal - AI 490365-AgR/RS, Rel.Min. Sepúlveda Pertence, AI 

439136-AgR/SP, Rel. Min. Cezar Peluso (Primeira Turma); RE 440818-AgR/SP, Rel. Min. Eros Grau, 

AI 471265-AgR/SP, Rel. Min. Ellen Gracie (Segunda Turma). Superior Tribunal de Justiça - EREsp. 

431249/SP, Rel. Min. Jane Silva (Desemb. Convocada do TJ/MG), EREsp. 481921/SP, Rel. Min. 
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Arnaldo Esteves de Lima, EREsp. 406969/SP, Rel. Min. Gilson Dipp, EREsp. 578378, Rel. Min. 

Laurita Vaz (Terceira Seção); REsp 1244257, Rel. Min. Humberto Martins (Segunda Turma); 

AgRREsp. 753119/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, AgR-REsp. 599396/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves de 

Lima, AgRg no REsp nº 979.667/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho (Quinta Turma); e EDcl-

REsp. 590428/SP, Rel. Min. Paulo Gallotti, (Sexta Turma). 

 

SÚMULA Nº 76, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2014 

Publicada no DOU de 08/12, 09/12 e 10/12/2014 

"O reajuste de 28,86%, extensivo aos militares, incide sobre a parcela denominada complementação 

do salário mínimo, instituída pelo artigo 73 da Lei nº 8.237/1991." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: artigos 73 da Lei nº 8.237/1991 e 32 do Decreto nº 722/1993. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - AgRg no AREsp 220.786/RS, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, julgado em 23/04/2013, DJe de 07/05/2013; AgRg no AgRg no REsp 

1.081.590/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 18/12/2012, DJe de 

1º/02/2013; AgRg no REsp 1.145.285/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Sexta Turma, julgado 

em 09/04/2013, DJe de 26/04/2013; AgRg no REsp 1.212.720/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 23/08/2011, DJe de 26/08/2011; REsp 1.222.904/PR, Rel. Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/04/2014, DJe de 20/05/2014; AgRg no REsp 

1.223.118/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 1º/03/2011, DJe de 

18/03/2011; AgRg no REsp 1.236.117/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 

julgado em 07/06/2011, DJe de 13/06/2011; AgRg no REsp 1.236.134/RS, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 24/04/2012, DJe de 02/05/2012; AgRg no REsp 1.237.688/PR, 

Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 05/04/2011, DJe de 13/04/2011; AgRg 

no REsp 1.248.734/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 16/06/2011, 

DJe de 24/06/2011; AgRg no Ag 1.255.289/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 

julgado em 21/06/2011, DJe de 30/06/2011; AgRg no REsp 1.338.181/RS, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 04/10/2012, DJe de 19/12/2012; REsp 1.404.897/RS, Rel. 

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 24/09/2013, DJe de 1º/10/2013. Supremo 

Tribunal Federal - AgRg no AI 707.142, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 19/02/2009; AI 

719.795, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe de 11/03/2011; AI 743.899, Rel. Ministro Joaquim Barbosa, 

DJe de 02/04/2012. 

 

SÚMULA Nº 77, DE 21 DE JANEIRO DE 2015 

Publicada no DOU de 22/01, 23/01 e 26/01/2015 

"No período compreendido entre 1º/3/2002 e 25/06/2002, a remuneração dos integrantes da carreira 

de Procurador da Fazenda Nacional era composta de: I - vencimento básico, fixado nos termos do art. 

3º da Medida Provisória nº 43, de 24 de julho de 2002, convertida na Lei nº 10.549, de 13 de novembro 

de 2002; II - pró-labore, devido em valor fixo; III - representação mensal, incidente sobre o novo 

vencimento básico, nos percentuais previstos no Decreto-Lei nº 2.371, de 18 de novembro de 1987; e 

IV - gratificação temporária, conforme a Lei nº 9.028, de 12 de abril de 1995." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Decreto-Lei nº 2.371, de 18 de novembro de 1987; Lei nº 9.028, de 12 de abril 

de 1995; Medida Provisória nº 43, de 24 de julho de 2002 e Lei nº 10.549, de 13 de novembro de 2002. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - Terceira Seção: AR 4.032, Rel. Min. Sabastião Reis 

Júnior, DJe de 24/04/2014; EREsp 1.035.675, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

18/03/2014; Primeira Turma: AgRg no REsp 1.216.093, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 

15/03/2011; AgRg no REsp 1.188.744, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 19/03/2014; Segunda Turma: 

Medida Cautelar nº 18.368, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 17/11/2011; AgRg no REsp 

1.250.919, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 08/11/2011; Quinta Turma: AgRg no REsp 1.137.145, 
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Rel. Min. Gilson Dipp, DJe de 22/11/2010; AgRg no REsp 1.105.054, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 

09111/2009; REsp 963.680, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de Ol11212008; Sexta Turma: 

AgRg nos EDcl no REsp 812.409, Rel. Min. Celso Limongi, Dle de 02/08/2010; AgRg no REsp 

1.137.059, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 21/11/2011; AgRg no Ag em REsp 70.971, Rel. Min. 

Humberto Martins, DJe de 05/03/2012; AgRg no REsp 1.074.315, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, 

DJe de 25/04/2014. Supremo Tribunal Federal - Primeira Turma: AgR no RE 606.877, Rel. Min. 

Ricardo Lewandowski, DJe de 12/09/2010; ED no AgR no AI 838.819, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 

de 09/11/2012; Segunda Turma: AgR no AI 811.716, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 07/02/2011. 

 

SÚMULA Nº 78, DE 15 DE MAIO DE 2015 

Publicada no DOU de 18/05, 19/05 e 20/05/2015 

"É reconhecido o direito dos docentes da carreira do magistério básico, técnico e tecnológico federal 

à progressão por titulação, sem a observância do interstício, até o advento do Decreto 7.806, 

publicado no D.O.U de 18/09/2012; observadas as regras estabelecidas nos artigos 13 e 14 da Lei 

11.344/2006, a correlação disposta no Anexo LXIX à Lei nº 11.784/2008 e o limite máximo de 

progressão à Classe D-III, nível I." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Artigo 120 da Lei 11.784/2008, artigo 11 do Decreto 7.806/2012 e Lei 

11.344/2006 arts 13 e 14. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - RESP1.343.128-/SE, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe de 21/06/2013. Supremo Tribunal Federal - ARE 764.226/R5, Primeira 

Turma Rel. Min. Luís Roberto Barroso, acórdão de 11/02/2014; ARE 786239/AL, Rel. Min. 

CARMEN LÚCIA, DJe 06/02/2014; ARE 743536/RS, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 

de 20/08/2013. 

 

SÚMULA Nº 79, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2015 

Publicada no DOU de 16/11, 17/11 e 18/11/2015 

"O termo inicial do prazo decadencial para impetração de Mandado de Segurança, no qual se discuta 

regra editalícia que tenha fundamentado eliminação de candidato em concurso público, é a data em 

que este toma ciência do ato administrativo que determina sua exclusão do certame." 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Artigo 23 da Lei 12.016/2009. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - ERESP nº 1.124.254/PI, Corte Especial, Rel. Min. 

Sidnei Beneti, DJe de 12/08/2014. MS nº 17.433/DF, Re. Min. Arnaldo Esteves, DJe de 05/12/2012. 

Supremo Tribunal Federal - AgrMS nº 30.620/DF, Segunda Turma Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 

27/09/2011; ARE 855147/CE, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 17/12/2014; RE 711.000/RN, Rel. Min. 

Dias Tóffoli, DJe de 20/11/2012. 

 

SÚMULA Nº 80, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2015 

Publicada no DOU de 18/11, 19/11 e 20/11/2015 

"Para concessão de aposentadoria no Regime Geral de Previdência Social - RGPS, a conversão de 

tempo de serviço/contribuição especial em comum deve observar o fator de conversão vigente à 

época em que requerido o benefício, devendo ser desconsiderado, para esta finalidade, o fator de 

conversão vigente à época da prestação da atividade laboral" 

REFERÊNCIAS: 

Legislação Pertinente: Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991; 

Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999. 

Jurisprudência: Superior Tribunal de Justiça - Primeira Seção: REsp 1.310.034, Rel. Min. Herman 

Benjamin, DJe de 19/12/2012; Terceira Seção: REsp 1.151.363, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 

05/04/2011; Primeira Turma: AgRg no REsp 1.399.678, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 25/06/2015; 
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AgRg no REsp 1.401.326, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 29/05/2015; Segunda Turma: AgRg no 

AREsp 704.721, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 17/08/2015; AgRg no AREsp 666.891, Rel. 

Min. Humberto Martins, DJe de 06/05/2015; Quinta Turma: AgRg nos EDcl no REsp 1.248.476, Rel. 

Min. Jorge Mussi, DJe de 14/05/2015. 

 

SÚMULA Nº 81, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2016 

Publicada no DOU de 10/02, 11/02 e 12/02/2016 

"Não serão opostos embargos à execução para discutir a compensação do índice 28,86% com 

reajustes já concedidos aos servidores públicos federais pelas Leis nos 8.622/93 e 8.627/93, por violar 

a coisa julgada, se o título executivo não prever a possibilidade de compensação, ainda que genérica." 

REFERÊNCIAS 

Legislação Pertinente: Lei nº 8.622, de 19 de janeiro de 1993; Lei nº 8.627, de 19 de fevereiro 1993. 

Jurisprudência: Supremo Tribunal Federal - Primeira Turma: RE 423.082-AgR, Rel. Min. Sepúlveda 

Pertence, DJ de 17/12/2004; RE 694.510- AgR, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 15/05/2014; Segunda 

Turma: AI 448.845-AgR, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 25/11/2005. Superior Tribunal de Justiça - 

Primeira Seção: REsp 1.235.513, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 20/08/2012; Terceira Seção: EREsp 

553.379, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 20/11/2006; AgRg nos EREsp 366.455, Rel. Min. 

Celso Limongi, DJe de 25/04/2011; Quinta Turma: REsp 949.124, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

DJe de 09/03/2009; AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 963.043, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, DJe de 29/11/2010; Sexta Turma: EDcl no AgRg no REsp 978.716, Rel. Min. Paulo Gallotti, 

DJe de 10/08/2009; AgRg no Ag 455.323, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

02/06/2008. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/02/2018&jornal=515&pagina=1&

totalArquivos=102 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/02/2018&jornal=515&pagina=9&

totalArquivos=114 (Republicação) 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=07/02/2018&jornal=515&pagina=4&

totalArquivos=62 (Republicação) 

 

 

SÚMULA Nº 82, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2018 

Publicada no DOU de 08/02, 09/02 e 14/02/2018 

"O pensionista de servidor falecido posteriormente à EC nº 41/2003, caso se enquadre na regra de 

transição prevista no art. 3º da EC nº 47/2005, tem direito à paridade, ou seja, a que sua pensão seja 

revista na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores 

em atividade, mas não tem direito à integralidade, isto é, a que sua pensão corresponda ao valor total 

dos proventos do servidor falecido".  

Legislação Pertinente: Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003. Emenda 

Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005. 

Precedente: 

Supremo Tribunal Federal - Plenário: RE nº 603.580, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJE 3.6.2016 

(submetido à sistemática da repercussão geral e dos recursos repetitivos - Tema nº 396). 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=22

&totalArquivos=180 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=09/02/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=190 (Republicação) 

 

 

 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/02/2018&jornal=515&pagina=1&totalArquivos=102
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/02/2018&jornal=515&pagina=1&totalArquivos=102
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/02/2018&jornal=515&pagina=9&totalArquivos=114
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/02/2018&jornal=515&pagina=9&totalArquivos=114
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=07/02/2018&jornal=515&pagina=4&totalArquivos=62
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=07/02/2018&jornal=515&pagina=4&totalArquivos=62
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=22&totalArquivos=180
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=22&totalArquivos=180
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=09/02/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=190
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=09/02/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=190
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SERVIDOR PÚBLICO CIVIL  

 

 

SERVIDOR PÚBLICO. GREVE. DESCONTO DOS DIAS PARADOS. 

COMPENSAÇÃO. CRITÉRIOS. DISCRICIONARIEDADE DA 

ADMINISTRAÇÃO  

ñEMENTA: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO FEDERAL. GREVE. DESCONTOS DOS DIAS PARADOS. 

CABIMENTO, SALVO SE HOUVER ACORDO DE COMPENSAÇÃO DO 

TRABALHO. OCORRÊNCIA. 

I - Nos termos da jurisprudência desta Corte, havendo compensação dos dias 

parados, decorrente de acordo com a Administração, é indevido o desconto dos dias não trabalhados 

em razão de participação em greve. 

II - No que se refere à compensação da jornada, deve prevalecer o poder discricionário da 

Administração, a quem cabe definir pelo desconto, compensação ou outras maneiras de administrar o 

conflito, sem que isso implique qualquer ofensa aos princípios da proporcionalidade ou razoabilidade. 

III - Agravo interno improvido.” (AGINTEDCLPET 11.478/DF, STJ, PRIMEIRA SEÇÃO, Relator 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, Data de decisão 13/12/2017, DJ 19/12/2017). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=20160

1511262&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea 

 

 

SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA. GRATIFICAÇÃO DE 

DESEMPENHO NÃO ASSEGURADA 

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA PARA ATIVIDADE 

POLÍTICA. PERCEPÇÃO DE GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO NÃO ASSEGURADA 

PELO LEGISLADOR. 

A Lei n.º 8.112/90 e a Lei Complementar n.º 64/90 asseguram ao servidor afastado por licença para 

atividade política o pagamento do vencimento, o qual corresponde à 'retribuição pecuniária pelo 

exercício de cargo público, com valor fixado em lei' (art. 40 da Lei n.º 8.112/90), distinguindo-se da 

remuneração, que é 'o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes 

estabelecidas em lei' (art. 41). Nesse contexto normativo, não há como pretender a manutenção do 

pagamento da gratificação GDASS, por não integrar os vencimentos. Além disso, o art. 15 da Lei nº 

10.855/04 é categórico ao estabelecer que a GDASS não é devida ao servidor que não estiver "no 

exercício das atividades inerentes aos respectivos cargos no INSS", não se inserindo, nas exceções a 

essa regra, o afastamento para o desempenho de atividade política. 

É infundada a alegação de que, sendo o afastamento nos três meses que antecedem o pleito eleitoral 

requisito obrigatório para a elegibilidade do servidor, a supressão da GDASS, que representa parcela 

substancial de sua renda, implica o cerceamento do exercício do direito constitucional de ser votado, 

porque nenhum direito fundamental é absoluto, devendo ser exercido nos moldes em que delineado 

pelo legislador - que, no caso, assegurou a percepção do vencimento do cargo público ocupado pelo 

candidato, excluindo, deliberadamente, a gratificação de desempenho, dada sua natureza específica, 

atrelada ao efetivo exercício da função.” (AC 5055319-94.2016.4.04.7100/RS, TRF4, QUARTA 

TURMA, Relatora Desembargador Federal VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, Data de 

decisão 06/12/2017).  

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50553199420164047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtCh

ave= 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201601511262&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201601511262&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50553199420164047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50553199420164047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50553199420164047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50553199420164047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
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SERVIDORA FALECIDA. VERBAS TRABALHISTAS. PAGAMENTO AO HERDEIRO. 

LICENÇA -PRÊMIO CONVERTIDA EM PECÚNIA. PRECATÓRIO  

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VERBAS TRABALHISTAS. 

SERVIDORA FALECIDA. GRATIFICAÇÃO NATALINA. FÉRIAS. PAGAMENTO AO 

HERDEIRO. POSSIBILIDADE. TUTELA DE EVIDÊNCIA. LICENÇA-PRÊMIO CONVERTIDA 

EM PECÚNIA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. As verbas relativas à gratificação natalina e férias têm caráter ordinário e, portanto, contam com 

previsão orçamentária para o seu pagamento, inexistindo motivos para que a União deixe de efetuar a 

quitação diretamente ao sucessor da servidora falecida, independentemente de expedição de 

precatório/RPV, tão somente com base no alvará judicial. 

2. Quanto à licença-prêmio convertida em pecúnia, os valores devem ser pagos ao final, submetidos 

ao regime de precatório, não demonstrada a urgência alegada e, havendo controvérsia em relação ao 

montante, impossível a concessão da tutela de evidência.” (AI 5038482-84.2017.4.04.0000/SC, TRF4, 

TERCEIRA TURMA, Relatora: Desembargadora Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Data de 

decisão 12/12/2017).  

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50384828420174040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtCh

ave= 

 

 

SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DISCUSSÃO. LAUDO DA 

JUNTA MÉDICA OFICIAL  

“EMENTA: ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

DISCUSSÃO SOBRE O TEOR DO LAUDO DA JUNTA MÉDICA OFICIAL. IMPOSSIBILIDADE 

DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA, COM EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, FICANDO RESSALVADAS AS VIAS 

ORDINÁRIAS. 

1. No caso, a junta médica oficial concluiu que "a enfermidade do servidor se enquadra entre as 

moléstias especificadas no art. 186, § 1º, da Lei 8.112/1991; no entanto, não se enquadra no disposto 

do § 3º, por não estar caracterizada a invalidez". Assim, as informações da junta médica suscitam 

dúvidas sobre o estado de saúde do servidor, não sendo possível ter certeza de que o impetrante ainda 

se encontra acometido da neoplasia. 

2. Se a autoridade apontada como coatora entendeu, com base em laudo emitido pela junta médica, 

não estar comprovada a incapacidade que pudesse ensejar a aposentadoria por invalidez do impetrante, 

não há que se falar em direito líquido e certo demonstrado de plano, eis que as insurgências narradas 

neste writ demandam alta indagação e dilação probatória, o que torna a via estreita do mandado de 

segurança inadequada para atender a pretensão postulada nos presentes autos. 

3. "O mandado de segurança possui rito especial. A ausência de documento essencial à demonstração 

do direito alegado impede o prosseguimento do feito. Inadmissibilidade de dilação probatória, 

porquanto imprescindível a prova pré-constituída" (REsp 639.498/GO, Rel. Ministro Castro Meira, 

Segunda Turma, DJ 23/5/2005). 

4. Segurança denegada, sem resolução do mérito, ficando ressalvado ao impetrante pleitear o seu 

direito nas vias ordinárias.”  (MS 22.812/DF, STJ, CORTE ESPECIAL, Relator Ministro OG 

FERNANDES, Data de decisão 06/12/2017, DJ 01/02/2018). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=20160

2308859&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea 

 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50384828420174040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50384828420174040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50384828420174040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50384828420174040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201602308859&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201602308859&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
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POLICIAL FEDERAL. PROCESSO DISCIPLI NAR. DEMISSÃO. RECEBIMENTO 

INDEVIDO DE DIÁRIAS . IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA  

ñEMENTA : MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

POLICIAL FEDERAL. PAD. PENA DE DEMISSÃO RECEBIMENTO INDEVIDO DE DIÁRIAS. 

ART. 11 DA LIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.  IRRELEVÂNCIA DO PEQUENO 

PREJUÍZO FINANCEIRO. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

DESNECESSIDADE DE OCORRÊNCIA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO OU DE DANO AO 

ERÁRIO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGADA. 

1. Hipótese em que ao impetrante foi aplicada pena de demissão do cargo de agente da Polícia Federal 

em razão do recebimento indevido de diárias referentes ao cumprimento de missões policiais fora de 

sua sede de lotação. 

2. A reiteração das condutas irregulares que acarretaram o pagamento indevido de diárias ao servidor, 

por dez vezes, nos anos de 2009 e 2010, bem como o fato de o indiciado não ter solicitado o 

cancelamento das ordens de missão ou efetuado a restituição dos valores recebidos indevidamente 

antes da instauração do inquérito policial demonstram a má-fé do servidor ao preencher os relatórios 

de missão com informações falsas com o intuito de receber os valores das diárias, como de fato ocorreu. 

3. Para se demonstrar a boa-fé do servidor seria necessário que ele solicitasse imediatamente o 

cancelamento das ordens de missão, porque o deslocamento não havia acontecido. Contudo, ao 

contrário, sabendo que os Relatórios de Missão Policial acarretavam o pagamento de diárias, silenciou. 

4. A conduta praticada pelo impetrante violou princípios basilares da Administração Pública, 

relacionados aos deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, passível 

de caracterização como ato de improbidade administrativa prevista no art. 11 da Lei n. 8.429/1992, 

sendo correta a aplicação da pena de demissão consoante o disposto no art. 132, IV, da Lei n. 

8.112/1990. 

5. Verificada a ofensa aos princípios administrativos, em especial ao dever de honestidade e legalidade, 

configurado está o ato ímprobo do art. 11 da Lei n. 8.429/1992. 

6. No tocante aos atos de improbidade administrativa descritos no art. 11 da Lei n. 8.429/1992, a 

jurisprudência do STJ, com relação ao resultado do ato, firmou-se no sentido de que se configura ato 

de improbidade a lesão a princípios administrativos, o que, em regra, independe da ocorrência de 

enriquecimento ilícito ou de dano ao Erário. Nesse sentido: REsp 1.320.315/DF, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, DJe 20/11/2013, AgRg no REsp 1.500.812/SE, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/5/2015, REsp 1.275.469/SP, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 9/3/2015, e AgRg 

no REsp 1.508.206/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/8/2015, REsp 

1.658.192/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/6/2017. 

7. Segurança denegada.” (MS 20.785/DF, STJ, PRIMEIRA SEÇÃO, Relator Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, Relator p/o Acórdão Ministro OG FERNANDES Data de decisão 25/10/2017 

DJ 02/02/2018).  

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=20140

0236582&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201400236582&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201400236582&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
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MILITAR  

 

MILITAR REINTEGRADO. TRATAMENTO MÉDICO PARTICULAR 

ÀS EXPENSAS DA UNIÃO. DESCABIMENTO 

ñEMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. MILITAR REINTEGRADO. 

TRATAMENTO MÉDICO PARTICULAR ÀS EXPENSAS DA UNIÃO. 

INDEVIDO. 

Tendo o militar sido reintegrado às fileiras do Exército para tratamento médico 

especializado, na condição de adido, deve a União indicar os profissionais e os recursos a serem 

utili zados. 

A realização de cirurgia com médico particular, não conveniado ao Exército, não se encontra abarcada 

no título executivo.” (AI 5033535-84.2017.4.04.0000/RS, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relator 

Desembargador Federal ROGERIO FAVRETO, Data de decisão 05/12/2017). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50335358420174040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtCh

ave= 

 

 

PENSÃO MILITAR. ACUMULAÇÃO COM DOIS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. 

IMPOSSIBILIDADE  

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. PENSÃO MILITAR. APLICABILIDADE DA LEI N° 3.765/63. 

ACUMULAÇÃO COM DOIS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS: APOSENTADORIA E 

PENSÃO POR MORTE - IMPOSSIBILIDADE. 

1. Tendo ocorrido o falecimento do ex-militar sob a égide da Lei n.º 3.765/63, é permitida a 

acumulação de pensão militar com mais um benefício previdenciário. Se a requerente já recebe dois 

benefícios previdenciários (aposentadoria própria e pensão por morte), não faz jus à percepção de outra 

pensão por morte. 

2. A acumulação de benefícios percebidos do cofres públicos deve ser interpretatada restritivamente, 

sob pena de ofensa ao princípio da legalidade. Deve, pois, a recorrente renunciar a um dos benefícios 

previdenciários se quiser perceber a pensão militar.” (AC 5005826-18.2016.4.04.7111/RS, TRF4, 

TERCEIRA TURMA, Relator Desembargador Federal ROGERIO FAVRETO, Data de decisão 

05/12/2017). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50058261820164047111&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtCha

ve= 

 

 

PENSÃO MILITAR. UNIÃO ESTÁVEL. VALORES EM ATRASO. TERMO INICIAL  

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. PENSÃO MILITAR. UNIÃO ESTÁVEL. 

RECONHECIMENTO. VALORES EM ATRASO. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA 

CAUSALIDADE JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. REPERCUSSÃO 

GERAL Nº 810. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1. O termo inicial do pagamento dos valores retroativos de cota-parte de pensão militar em 

virtude de reconhecimento de união estável deve ser a data do requerimento administrativo, 

conforme postulado. 

2. É evidente que o pagamento das custas processuais e os honorários de sucumbência devem 

ser suportados pela parte que sucumbiu no pedido. Trata-se de obrigação de nítido caráter 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50335358420174040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50335358420174040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50335358420174040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50335358420174040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50058261820164047111&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50058261820164047111&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50058261820164047111&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50058261820164047111&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
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reparatório, decorrente do dispêndio de recursos por aquele que, por ação injusta de outrem, 

necessitou contratar advogado para se defender em juízo. Pelos mesmos fundamentos, deve a 

União pagar os valores em atraso, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros moratórios. 

3. Concluído o julgamento do RE nº 870.947, em regime de repercussão geral, definiu o STF 

que, em relação às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros 

moratórios idênticos aos juros aplicados à caderneta de poupança é constitucional, 

permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no artigo 1º-F da Lei 9.494/1997 com a 

redação dada pela Lei 11.960/2009. 

4. No que se refere à atualização monetária, o recurso paradigma dispôs que o artigo 1º-F da 

Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a 

atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração 

oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição 

desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica 

como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a 

promover os fins a que se destina, devendo incidir o IPCA-E, considerado mais adequado para 

recompor a perda do poder de compra. 

5. Tendo em vista a sucumbência mínima do autor, mantidos as custas e honorários conforme 

fixados na sentença.” (AC 5005299-79.2014.4.04.7000/PR, TRF4, TERCEIRA TURMA, 

Relatora Desembargadora Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Data de decisão 

12/12/2017). 
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50052997920144047000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtCha

ve= 

 

 

FUSEX. EX-ESPOSA COM DIREITO À PENSÃO ALIMENTÍCIA  

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR MILITAR. ASSISTÊNCIA À SAÚDE. 

FUSEX. EX-ESPOSA COM DIREITO À PENSÃO ALIMENTÍCIA. POSSIBILIDADE. 

1. A ex-esposa, que percebe pensão alimentícia, tem direito a continuar vinculada ao FUSEX 

(assistência médico-hospitalar), na condição de dependente do militar que contribuiu para o 

fundo, nos termos do art. 50, IV, 'e', da Lei nº 6.880/80. 

2. A Portaria 653/2005 desbordou dos limites de sua função regulamentadora, estabelecendo 

parâmetros cuja disciplina estava afeta à lei em sentido formal, uma vez que restringiu direitos 

dos militares e seus dependentes sem autorização para tal.” (RN 5003050-94.2015.4.04.7106/RS, 

TRF4, TERCEIRA TURMA, Relatora Desembargadora Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Data 

de decisão 12/12/2017).  

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50030509420154047106&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtCha

ve= 

 

 

EX-MILITAR TEMPORÁRIO. CONDIÇÃO DE ENCOSTAMENTO. DESCABIMENTO. 

SOLDO 

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. EX-MILITAR TEMPORÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 

INCAPACIDADE. AGREGAÇÃO: O MERO TRANSCURSO DE LAPSO TEMPORAL 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50052997920144047000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50052997920144047000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50052997920144047000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50052997920144047000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50030509420154047106&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50030509420154047106&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50030509420154047106&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50030509420154047106&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
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NÃO ASSEGURA AO MILITAR AGREGADO O DIREITO À REFORMA. 

NECESSIDADE DE PROVA DA INVALIDEZ (ATIVID ADES CIVIS E 

MILITARES). MOLÉSTIA SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM AS 

ATIVIDADES MILITARES . NÃO-DEMONSTRAÇÃO DE INCAPACIDADE 

DEFINITIVA: DIREITO À REFORMA NÃO-EVIDENCIADO. CONDIÇÃO DE 

ENCOSTAMENTO: POSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DE SOLDO MILITAR: 

IMPOSSIBILIDADE. 

1. A mera agregação por período superior a 02 (dois) anos nos casos de incapacidade 

temporária sem relação de causa e efeito com o serviço militar, não pode configurar direito à 

reforma ex officio.  

2. Diante da constatação de que o autor poderá ter completo restabelecimento após o 

tratamento cirúrgico indicado, não se justifica a reforma ex officio prevista no art. 106, III, do 

Estatuto dos Militares. 

3. A importância da incapacidade se justifica absolutamente necessária no caso, considerando 

precedentes do STJ que pacificou entendimento no sentido de que o mero transcurso do lapso 

temporal previsto no inciso III do art. 106 da Lei 6.880/80 não assegura ao militar agregado o 

direito à reforma ex offício, exigindo-se, também, a demonstração de que a incapacidade 

persiste, estando ele incapacitado definitivamente para o serviço militar e para as atividades 

laborais (art. 108 da Lei 6.880/80), ainda que se trata de uma moléstia curável. Nesse 

sentido: REsp 1506737/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 27/11/2015. Mais recentemente: AgInt no REsp 

1515857/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/08/2017, 

DJe 15/08/2017. 

4. Não há direito à reforma quando não verificada a incapacidade definitiva - impossibilidade 

total e permanentemente para qualquer trabalho -, na forma do disposto no art. 110, caput, e § 

1°, do Estatuto dos Militares. 

5. A existência de incapacidade para o desempenho de atividade militar - não extensiva a todo 

e qualquer trabalho -, não impede o licenciamento ou desincorporação do militar nas hipóteses 

de término do prazo de serviço de militar temporário, assegurado o tratamento de saúde, em 

caso de incapacidade temporária, na condição de encostado, sem o recebimento de 

remuneração quando a lesão não guardar relação de causa e efeito com o serviço militar.” (AC 

5010350-82.2016.4.04.7200/SC, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relator Desembargador 

Federal ROGERIO FAVRETO, Data de decisão 12/12/2017).  
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50103508220164047200&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtCha

ve= 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50103508220164047200&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50103508220164047200&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50103508220164047200&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50103508220164047200&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
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SERVIÇO PÚBLICO  

 

CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO. ORDEM JUDICIAL. 

PROMOÇÕES 

ñEMENTA: CONCURSO PÚBLICO – NOMEAÇÃO – ORDEM 

JUDICIAL – PROMOÇÕES. A nomeação tardia de candidatos aprovados 

em concurso público, por meio de ato judicial, à qual atribuída eficácia 

retroativa, não gera direito às promoções ou progressões funcionais que 

alcançariam houvesse ocorrido, a tempo e modo, a nomeação.” (RE 

629.392/MT, STF, PLENÁRIO, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Data de decisão 08/06/2017, 

DJ 31/01/2018). 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14274960 

 

 

GESTOR PÚBLICO. RECUSA DELIBERADA. PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONVÊNIO. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA  

ñEMENTA: ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECUSA 

DELIBERADA DO GESTOR PÚBLICO EM CUMPRIR O DEVER DE PRESTAR CONTAS DE 

VERBA REPASSADA À MUNICIPALIDADE POR MEIO DE CONVÊNIO. PRESENÇA DO 

DOLO GENÉRICO ASSENTADA PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. DESNECESSIDADE DE 

COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO. ATO ÍMPROBO CONFIGURADO. 

1. Caso em que restou devidamente configurada a conduta ímproba praticada pela agravante, 

consistente na deliberada recusa ao cumprimento do dever de prestar contas de verba repassada à 

Municipalidade por meio de convênio, nos termos do art. 11, inc.VI, da Lei nº 8.429/92, tipo que 

prescinde da ocorrência de dano ao erário e exige, tão somente, a presença do elemento subjetivo dolo 

genérico. 

2. Agravo em recurso especial conhecido para negar provimento ao recurso especial.” (AGRESP 

282.630/PI, STJ, PRIMEIRA SEÇÃO, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

R.P/Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, Data da decisão 30/11/2017, DJ 19/12/2017). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=20130

0067497&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea 

 

 

INFRAÇÃO DE TRÂNS ITO. NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO. ENDEREÇO 

CADASTRADO NÃO ENCONTRADO. NOTIFICAÇÃO POR EDITAL  

“EMENTA : ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. NOTIFICAÇÃO DA 

AUTUAÇÃO E DA APLICAÇÃO DA PENALIDADE. ENVIO DE CARTA AO ENDEREÇO 

CONSTANTE EM CADASTRO. INFRATOR NÃO ENCONTRADO. NOTIFICAÇÃO POR 

EDITAL. 

1. A Lei n.º 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro - prevê que a notificação da autuação pode 

perfectibilizar-se sob duas formas: pela aposição, pelo infrator, da sua assinatura no próprio auto de 

infração, quando a infração for de responsabilidade do condutor ou quando a infração for de 

responsabilidade do proprietário e este estiver conduzindo o veículo; mediante comunicação 

documental nos demais casos, inclusive na hipótese em que colhida a assinatura do condutor em 

flagrante, mas a infração for de responsabilidade do proprietário que não estava na condução do 

veículo. 

2. Após a fase inicial do procedimento quanto à notificação da autuação, julgando, a Autoridade de 

Trânsito, a consistência do auto de infração e aplicando a penalidade cabível - deve ser expedida a 

notificação da imposição de penalidade ao proprietário do veículo ou ao infrator, por remessa postal 

ou qualquer outro meio tecnológico hábil que assegure a ciência da imposição da penalidade.  

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14274960
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201300067497&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201300067497&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
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3. É obrigatória a expedição de novo Certificado de Registro de Veículo quando o proprietário mudar 

o Município de domicílio ou residência (CTB, art. 123, II). 

4. A notificação da penalidade foi enviada para o último endereço da cadeia sucessória do veículo 

"Placa: IIJ5875", em Caxias do Sul/RS. Na alteração do local de moradia, cabe ao interessado 

(proprietário) requerer modificação em seus cadastros.  

5. A notificação devolvida por desatualização do endereço do proprietário do veículo é considerada 

válida para todos os efeitos, na medida em que incumbe ao proprietário do veículo manter seu endereço 

atualizado junto ao DETRAN. 

6. Esgotadas as tentativas para notificar o infrator ou o proprietário do veículo por meio postal ou 

pessoal, as notificações foram realizadas por edital publicado em diário oficial, na forma da lei, 

respeitado o disposto no artigo 282 do CTB. 

7. Não há a nulidade sustentada pela parte autora.  

8. Provido o recurso da UNIÃO para julgar improcedente a ação, com inversão dos ônus 

sucumbenciais; suspensa a exigibilidade, por gozar a parte autora do benefício da gratuidade da 

justiça.”(AREEN 5000877-21.2016.4.04.7120/RS, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relator 

Desembargador Federal ROGERIO FAVRETO, Data de decisão 05/12/2017). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50008772120164047120&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtCh

ave= 

 

 

SISTEMA NACIONAL DE SEMENTES E MUDAS. FISCALIZAÇÃO. AUTO DE 

INFRAÇÃO. CONTRAPROVA  

EMENTA: ADMINISTRATIVO. FISCALIZAÇÃO. ANULAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO. 

SISTEMA NACIONAL DE SEMENTES E MUDAS. AUSÊNCIA DE LIMITE TEMPORAL. 

DIREITO DE DEFESA. CONTRAPROVA. RESPONSABILIDADE DA AUTUADA. 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE E DE LEGITIMIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. 

1. A existência de laudo confeccionado por laboratório credenciado pelo MAPA atestando a 

regularidade das sementes para fins de comercialização não impede que a Administração proceda à 

fiscalização posterior, isto porque "toda semente ou muda, embalada ou a granel, armanzeada ou em 

trânsito, identificada ou não, está sujeita à fiscalização", nos termos do art. 39 da Lei 10.711/03. 

2. Não há se falar na boa-fé do produtor que declinou do direito a se contrapor à conclusão laboratorial 

a partir do descarte voluntário das sementes reservadas para fins de contraprova porque ciente de que 

estava em curso fiscalização da regularidade das mesmas. 

3. Ausente vício formal ao procedimento, há de prevalecer a presunção de legitimidade e de veracidade 

do ato administrativo uma vez que declinada, com o descarte das sementes reservadas para 

contraprova, a possibilidade de contrapor-se materialmente à conclusão do laudo oficial.” (AC 

5004923-35.2015.4.04.7105/RS, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relatora: Desembargadora Federal 

VÂNIA HACK DE ALMEIDA , Data de decisão 12/12/2017).  

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50049233520154047105&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtCh

ave= 

 

 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50008772120164047120&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50008772120164047120&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50008772120164047120&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50008772120164047120&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50049233520154047105&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50049233520154047105&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50049233520154047105&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50049233520154047105&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=21ec9d611b7345d7c8dde41a63f13a2f&txtPalavraGerada=vwnh&txtChave
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CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO APÓS LONGO PERÍODO DA HOMOLOGAÇÃO. 

INTIMAÇÃO PESSOAL. ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DO CANDIDATO. DEVER DE 

INFORMAR  

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 

NOMEAÇÃO APÓS DECORRIDO LONGO PERÍODO DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO 

FINAL. CIÊNCIA DO ATO. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 

PESSOAL. ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO. DEVER DO CANDIDATO DE INFORMÁ-LA. 

AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

1.  O mandado de segurança é o remédio cabível para proteger direito líquido e certo, não amparado 

por habeas corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso do poder, qualquer pessoa 

física ou jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que 

categoria for e sejam quais forem as funções que exerça, segundo o art. 1º da Lei n. 12.016/2009. 

2. A jurisprudência do STJ tem entendimento consolidado de que a publicação exclusiva do ato de 

nomeação do candidato no respectivo diário oficial quando decorrido longo prazo desde a 

homologação do concurso ou quando inexistente previsão editalícia de ciência por outro meio idôneo 

fere o princípio da publicidade, uma vez que se entende ser desarrazoado exigir do candidato que faça 

o acompanhamento diário daquele meio oficial quando já decorrido tempo razoável, sendo, portanto, 

necessária sua intimação pessoal. 

3. Hipótese em que, concomitantemente à publicação do ato de nomeação do candidato, foi 

encaminhado telegrama ao endereço por ele registrado junto ao órgão público a fim de dar-lhe ciência 

daquela publicação, sendo frustrada, contudo, sua intimação pessoal uma vez que à época residia no 

exterior, não tendo sido regularmente comunicada à Administração a alteração de sua residência, não 

se caracterizando, com isto, a ilegalidade do ato que tornou sem efeito o ato de sua nomeação.” ( AC 

5071154-25.2016.4.04.7100/RS, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relatora Desembargadora Federal 

VÂNIA HACK DE ALMEIDA , Data de decisão 12/12/2017). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50711542520164047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtCha

ve= 

 

 

CONCURSO PÚBLICO. LIMITE DE IDADE. NECESSIDADE DE FORÇA DE LEI 

FORMAL. SITUAÇÃO CONSOLIDADA  

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. REPERCUSSÃO GERAL. CONCURSO PÚBLICO. 

CRITÉRIO DE LIMITE DE IDADE. NECESSIDADE DE FORÇA DE LEI FORMAL. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ABRANGÊNCIA TERRITORIAL. PROCESSO SELETIVO 

PARA O ANO DE 2017. SITUAÇÃO CONSOLIDADA.   

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do recurso extraordinário n.º 600.885, com 

repercussão geral, firmou o entendimento de que a imposição de limites de idade para ingresso 

em concurso público deve ser estabelecido em lei, não sendo admissível a fixação de requisito 

etário exclusivamente por edital ou regulamento, sem força de lei formal. 

2. A regra geral do art. 16 da Lei n. 7.347/85, limitando a coisa julgada à competência territorial 

do órgão prolator, admite exceções se a matéria debatida no feito transborda os perímetros da 

circunscrição territorial do órgão prolator da decisão. Em respeito aos princípios da isonomia 

e legalidade que regem os concursos públicos, a Administração deve ser compelida a não 

exigir o requisito etário em todos os processos seletivos vindouros, realizados em âmbito 

nacional, para o cargo de Sargento Técnico Temporário, enquanto não for promulgada lei 

formal que estabeleça tais restrições para o ingresso nas Forças Armadas. 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50711542520164047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50711542520164047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50711542520164047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50711542520164047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
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3. Tratando-se de processo seletivo finalizado, tendo sido incorporados 94 candidatos, a 

anulação de todo certame não atende ao interesse público, devendo ser mantida a situação já 

consolidada, em observância ao princípio da segurança jurídica.” (AC 5008117-

03.2016.4.04.7204/SC, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relator Desembargador Federal 

ROGERIO FAVRETO, Data de decisão 05/12/2017). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa

&txtValor=50081170320164047204&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=

S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalav

raGerada=zbqn&txtChave= 

 
 

CONCURSO PÚBLICO. EXCLUSÃO DO CANDIDATO POR FATO OPONÍVEL A 

TERCEIROS. CULPA CONCORRENTE  

“EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO 

PÚBLICO. OBSERVAÇÃO DAS REGRAS DO EDITAL. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 

EXCLUSÃO DO CANDIDATO POR FATO OPONÍVEL A TERCEIROS. CULPA 

CONCORRENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 

1. Ainda que se admita ser o Edital a "lei do concurso", tal expressão vem a sintetizar tão 

somente sua acepção formal no sentido de que seu conteúdo tem força cogente indistinta a 

todos aqueles que perante suas regras se submetem. Não significa dizer, por outro lado, que 

aquele documento possa estar em desacordo com o ordenamento jurídico. Assim, as exigências 

que imponham restrições ao direito de participação dos interessados deverão ter amparo legal 

sob pena de serem consideradas nulas. 

2. Hipótese em que ausente ilegalidade no ato praticado pela autoridade coatora que excluiu a 

impetrante do concurso com fundamento nas regras previamente estabelecidas no edital do 

certame, as quais conferiam prazo razoável para que os candidatos fossem diligentes no 

sentido de obter o conjunto de exames necessários para a aprovação na etapa de inspeção 

médica.” (AC 5076146-29.2016.4.04.7100/RS, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relatora 

Desembargadora Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Data de decisão 12/12/2017). 
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50761462920164047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtCha

ve= 

 

 

CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. PROVA DE RACIOCÍNIO 

LÓGICO. ANULAÇÃO DE QUESTÃO. LAUDO TÉCNICO UNILATERAL DO PERITO 

DOS CANDIDATOS 

ñEMENTA : ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 

POR AMBAS AS ALÍNEAS DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. CONCURSO PÚBLICO 

PARA O PROVIMENTO DE CARGO DE POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. EDITAL 01/2009 

- DPRF. ANULAÇÃO DE QUESTÕES OBJETIVAS 22 E 23 DA PROVA DE RACIOCÍNIO 

LÓGICO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 

POSSIBILIDADE DE REVISÃO, PELO JUDICIÁRIO, DAS QUESTÕES OBJETIVAS 22 E 23 DO 

REFERIDO CONCURSO. QUESTÃO 23. IMPOSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7/STJ. QUESTÃO 22. PRETENSÃO DE ACOLHIMENTO DE LAUDO TÉCNICO 

UNILATERAL DO PERITO DOS CANDIDATOS, QUE DIVERGE DA CONCLUSÃO DA 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50081170320164047204&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50081170320164047204&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50081170320164047204&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50081170320164047204&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50761462920164047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50761462920164047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50761462920164047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50761462920164047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
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BANCA EXAMINADORA. SUBSTITUIÇÃO DA CONCLUSÃO DA BANCA EXAMINADORA 

POR LAUDO TÉCNICO PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL. RE 

632.853/CE. PRECEDENTES DO STJ.  RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73. 

II. Na origem, trata-se de demanda ordinária, proposta pelos candidatos, ora recorrentes, objetivando 

a anulação de questões objetivas de concurso – questões 22 e 23 da prova de raciocínio lógico do 

concurso público para o provimento de cargo de Policial Rodoviário Federal, objeto do edital 1/2009 

–, ao argumento de que, em relação à questão 22, não apresentaria ela opção correta de resposta, e, 

quanto à questão 23, não forneceria todas as informações necessárias à sua solução, além de que 

extravasaria o conteúdo programático do edital do certame. Para tanto, nas razões do presente Recurso 

Especial, defende-se, entre outras, a tese de que é possível, ao Poder Judiciário, quando abalizado por 

laudo técnico pericial, apreciar o acerto ou não da alternativa atribuída como correta, pela banca 

examinadora. 

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a prestação jurisdicional 

foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do 

acórdão que julgou os Embargos Declaratórios apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 

completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida. 

IV. Em relação à pretensão de anulação da questão 23 do referido concurso, diante da compreensão 

firmada pelas instâncias ordinárias, à luz do acervo fático da causa – no sentido de que a referida 

questão, ao contrário do que afirma a parte recorrente, está correta, inserta nos conhecimentos atinentes 

a raciocínio lógico e noções de estatística, conforme previsto no edital do certame –, concluir de forma 

contrária é pretensão inviável, nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, dentre inúmeros, o seguinte precedente: STJ, AgRg no Ag 1.424.286/DF, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/02/2017. 

V. Em relação à questão 22, como esclarecem as instâncias ordinárias, no presente caso a inicial 

fundamenta-se em parecer técnico unilateral, contratado pelos autores – que concluiu que não há 

resposta correta para a questão 22 –, contrariamente à posição técnica adotada pela banca examinadora 

do certame, que aponta, como correta, a alternativa B da aludida questão 22. 

VI. Não se desconhece que inúmeras ações judiciais foram ajuizadas pelos candidatos do referido 

concurso, objetivando a anulação da questão 22 do aludido certame, em razão de existirem pareceres 

de especialistas da área específica – tanto perito judicial, quanto auxiliar técnico da parte –, que, 

contrariamente ao que afirma a banca examinadora do presente concurso, ora sustentam inexistir 

resposta correta, dentre as alternativas apresentadas no quesito, ora asseveram existir mais de uma 

alternativa correta, quanto à referida questão 22 do certame em apreço. 

VII. Todavia, em matéria de concurso público, a atuação do Poder Judiciário limita-se à verificação da 

observância dos princípios da legalidade e da vinculação ao edital, tendo presente a discricionariedade 

da Administração Pública na fixação dos critérios e normas reguladoras do certame, que deverão 

atender aos preceitos instituídos na Constituição Federal, sendo-lhe vedado substituir-se à banca 

examinadora para apreciar os critérios utilizados para a elaboração e correção das provas, sob pena de 

indevida interferência no mérito do ato administrativo. Ou seja, "o Poder Judiciário não pode atuar em 

substituição à banca examinadora, apreciando critérios na formulação 

de questões, reexaminado a correção de provas ou reavaliando notas atribuídas aos candidatos" (STJ, 

RMS 28.204/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/02/2009). 

No mesmo sentido, dentre inúmeros precedentes: STJ, AgInt no RE nos EDcl no RMS 50.081/RS, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 21/02/2017, AgInt no RMS 

49.513/BA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/10/2016, AgRg 

no RMS 37.683/MS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

29/10/2015. 
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VIII. A espancar dúvidas sobre o assunto, em 23/04/2015, no julgamento do RE 632.853/CE, o 

Plenário do STF, apreciando o Tema 485 da Repercussão Geral, nos termos do voto do Relator, 

Ministro GILMAR MENDES, firmou as premissas de que o Poder Judiciário não pode interferir nos 

critérios de correção de prova, ressalvada a excepcional hipótese de "juízo de compatibilidade do 

conteúdo das questões do concurso com o previsto no edital do certame". Concluiu o Relator, no STF, 

no sentido de que "não compete ao Poder Judiciário, no controle de legalidade, substituir banca 

examinadora para avaliar respostas dadas pelos candidatos e notas a elas atribuídas" (STF, RE 

632.853/CE, Rel. Ministro GILMAR MENDES, PLENO, DJe de 26/06/2015, sob o regime da 

repercussão geral). 

IX. No caso, para o deslinde da presente controvérsia seria necessário levar em conta parecer técnico, 

elaborado de forma unilateral, pelo perito da parte, ou, em outras hipóteses trazidas à colação, 

considerar perícia judicial, em sentido contrário ao que restou decidido, pela Corte Maior, em regime 

de repercussão geral. A corroborar tal posição, o próprio STF, em relação à mesma questão 22 do 

certame ora em análise, já aplicou a compreensão firmada por aquela Corte, no RE 632.853/CE, em 

regime de repercussão geral, ainda que monocraticamente, no julgamento do RE 975.980/PE, Relator 

Ministro ROBERTO BARROSO, DJe de 22/06/2016 (decisão transitada em julgado em 28/09/2016), 

e do AgRg no RE 904.737/RS, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, DJe de 21/09/2016 (decisão 

transitada em julgado em 26/11/2016). 

X. Diante desse contexto, não merece prosperar a pretensão de anulação das questões 22 e 23 da prova 

objetiva do concurso para provimento de cargo de Policial Rodoviário Federal, objeto do edital nº 

1/2009 - DPRF, porquanto, na hipótese, além de a pretensão conflitar com o entendimento do STF, 

firmado em regime de repercussão geral, os comandos das referidas questões não apresentam vícios 

evidentes e insofismáveis, verificáveis à primeira vista, a ensejar sua anulação. Com efeito, não há 

qualquer ilegalidade flagrante, tanto que, no presente caso – como em outros precedentes, trazidos à 

colação –, a pretensão da inicial ampara-se em parecer técnico especializado, colhido unilateralmente 

pelos autores, pelo que concluiu o acórdão recorrido que "as impugnações no aspecto técnico variam 

conforme os respectivos especialistas no tema (...) razão porque, nos termos da sentença, prestigio o 

entendimento da banca examinadora" e que "os comandos das questões não apresentam vícios 

evidentes e insofismáveis verificados à primeira vista, a ensejar sua anulação". 

XI. Recurso Especial improvido.” (RESP 1.528.448/MG, STJ, PRIMEIRA SEÇÃO, Relatora Ministra 

DIVA MALERBI , R.P/Acórdão Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Data de decisão 22/112017, 

DJ 14/02/2018). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/ 

 

 

PORTE DE ARMA DE FOGO. ATIRADOR DESPORTIVO  

“EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ESTATUTO DO 

DESARMAMENTO. PORTE DE ARMA DE FOGO. ATIRADOR DESPORTIVO. 

COMANDO DO EXÉRCITO. LIMITAÇÃO AO PORTE PARA TRÂNSITO DE ARMA 

DE FOGO. LEGALIDADE. 

1. A regra geral insculpida no art. 6º da Lei 10.826/03 é a de ser proibido, em todo o território 

nacional, o porte de arma de fogo, sendo a autorização concedida para esse fim conferida em 

hipóteses excepcionais. 

2. No que tange aos atiradores desportivos, inobstante o art. 6º, IX, da Lei 10.826/03, os integre 

na exceção legal, o mesmo diploma restringe tal direito ao porte de trânsito de armas de fogo, 

o que se coaduna com a interpretação restritiva a ser conferida à lei, de modo que a necessidade 

de que o transporte das armas se dê de forma desmuniciada não constitui ilegalidade, 

inexistindo, portanto, direito líquido e certo ao atirador desportivo ao porte de arma de fogo 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/
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em face de tal condição, sem prejuízo de que o impetrante o requeira à autoridade competente 

na forma do art. 10 do Estatuto do Desarmamento.” (REEN 5038853-34.2016.4.04.7000/PR, 

TRF4, TERCEIRA TURMA, Relatora Desembargadora Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Data 

de decisão 12/12/2017).  

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50388533420164047000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtCha

ve= 

 

 

SANÇÃO ADMINISTRATIVA. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PECUNIÁRIA POR 

ADVERTÊNCIA  

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. SANÇÃO ADMINISTRATIVA. PRINCÍPIO DA 

RETROATIVIDADE DA NORMA MAIS BENÉFICA. ANALOGIA. 

IMPOSSIBILIDADE. PEDIDOS SUCESSIVOS CONHECIDOS. SUBSTITUIÇÃO DA 

SANÇÃO PECUNIÁRIA POR PENA DE ADVERTÊNCIA. VEDAÇÃO NORMATIVA . 

REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA. FIXAÇÃO NO MÍNIMO LEGAL PELA 

AUTORIDADE. REGULARIDADE. 

1. Não retroage a norma mais benéfica ao infrator nas hipóteses de sanção administrativa 

aplicada em decorrência do Poder de Polícia uma vez que não se aplicam, por analogia, as 

normas de direito tributário e penal sobre o tema. Precedentes do STJ. 

2. Tendo sido reformada a sentença que havia acolhido o pedido do autor e havendo, à inicial, 

registro de pedidos sucessivos, é possível o conhecimento dos mesmos em âmbito recursal, 

não havendo ofensa ao duplo grau de jurisdição uma vez que o contraditório e a ampla defesa 

restaram observados durante a tramitação ordinária do feito. 

3. A substituição da pena aplicada por pena menos gravosa com fundamento no princípio da 

proporcionalidade é vedada na hipótese dos autos uma vez que há norma administrativa 

específica a proibir tal substituição. 

4. As sanções administrativas aplicadas acima do patamar mínimo legal devem, por força do 

art. 50, II, da Lei 9.784/99, ser motivadas de maneira concreta em vista da infração sancionada, 

o que, na hipótese dos autos, é dispensável na medida em que a sanção foi fixada em seu valor 

mínimo.” (AC 5000680-29.2016.4.04.7003/PR, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relatora 

Desembargadora Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Data de decisão 12/12/2017).  
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50006802920164047003&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtCha

ve= 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50388533420164047000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50388533420164047000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50388533420164047000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50388533420164047000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50006802920164047003&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50006802920164047003&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50006802920164047003&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50006802920164047003&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
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PROCESSO CIVIL 

 

AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. PENSÃO 

ESPECIAL. DECADÊNCIA. CUSTA S E HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. JUS TIÇA GRATUITA  

ñEMENTA: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. PENSÃO ESPECIAL. FILHAS DE 

EX-COMBATENTE. DECADÊNCIA. CUSTAS E HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. PARTE BENEFICIÁRIA DA GRATUIDADE 

JUDICIÁRIA. CONDENAÇÃO. CABIMENTO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 

PAGAMENTO. ART. 12 DA LEI N.º 1.060/50. 

1. O prazo decadencial para a propositura de ação rescisória é de dois anos, contados do trânsito em 

julgado da decisão, nos termos do art. 975 do CPC.  

2. A falta de estipulação legal de prazo para apresentação do requerimento administrativo de que cuida 

o art. 10 da Lei n. 8.050/1990 não se confunde com o prazo processual legalmente estipulado para 

apresentar, perante o Judiciário, a ação rescisória. 

3. A parte beneficiária da gratuidade judiciária, quando vencida, não se isenta das custas e honorários 

advocatícios, apenas, tem sua exigibilidade suspensa, nos termos do art. 98, §§ 2º e 3º, do CPC. 

4. Agravo interno a que se nega provimento.” (AGINTAR 6.085/PE, STJ, PRIMEIRA SEÇÃO, 

Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, Data de decisão 13/12/2017, DJ 18/12/2017). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=20170

1981881&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea 

 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. CPC/2015, ART. 

1022. MAGISTRADO. LICENÇA -PRÊMIO NÃO GOZADA  

ñEMENTA: PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1022 DO CPC/2015. 

VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. ADMINISTRATIVO. 

MAGISTRADO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. APOSENTADORIA. CONVERSÃO EM 

PECÚNIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ART. 65 DA LOMAN. 

NUMERAÇÃO EXAUSTIVA. 

1. O acórdão embargado decidiu a controvérsia nos termos da jurisprudência do STF e do STJ, que 

entende que, ao ingressar no novo regime jurídico instituído pela Lei Complementar 35/1979 (Loman), 

os ora embargantes aderiram aos direitos e vantagens estatuídas no regime próprio dos magistrados, 

no qual não há previsão de direito a licença-prêmio. 

2. O recurso foi desprovido com fundamento claro e suficiente, inexistindo omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material no acórdão embargado. 

3. Os argumentos da parte embargante denotam mero inconformismo e intuito de rediscutir a 

controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse fim. 

4. Embargos de Declaração rejeitados.” (EDCLAGRGEDCLAGRGEDCLRESP 1.521.858/RN, STJ, 

SEGUNDA TURMA, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de decisão 26/09/2017, DJ 

19/12/2017). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/ 

 

 

ACP. OPERAÇÃO LAVA JATO. DESDOBRAMENTOS CÍVEIS. LEGITIMIDADE DA 

UNIÃO  

“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OPERAÇÃO LAVA JATO. 

DESDOBRAMENTOS CÍVEIS. LEGITIMIDADE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

FEDERAL. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201701981881&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201701981881&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/
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1. O dano considerado na petição inicial da demanda originária atingiu a coletividade de maneira geral, 

tendo ocorrido simultaneamente em relação a todos os brasileiros, atingindo sobremaneira os cofres 

públicos federais, contribuindo para a deterioração do patrimônio federal. 

2. Os danos em relação aos quais a União busca o ressarcimento são de natureza difusa, na medida em 

que afetam a todos os cidadãos brasileiros, e apresentam abrangência nacional, uma vez que ocorreram 

em diversas localidades no país. 

3. Reconhecida a legitimidade extraordinária da União, na defesa do interesse público, inclusive no 

que se refere ao ajuizamento de ação por improbidade administrativa, ante a aplicação do disposto no 

art. 5º da Lei 7.347/1985. 

4. A União é acionista majoritária da Petrobras e, neste aspecto, contando com a maior parte do capital 

social, bem como abrindo frequentes créditos orçamentários em favor da sociedade de economia mista, 

inegável seu interesse jurídico direto, apto a autorizar a legitimação ativa para a causa.” (AI 5032106-

19.2016.4.04.0000/PR, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relatora: Desembargadora Federal VÂNIA 

HACK DE ALMEIDA , Data de decisão 12/12/2017). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50321061920164040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtCha

ve= 

 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRI A. CRITÉRIO DE 

ATUALIZAÇÃO. CADERNETA DE POUPANÇA. INCONSTITUCIONALIDADE  

ñEMENTA : AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA. 

INCONSTITUCIONALIDADE. 

O Supremo Tribunal Federal, em julgamento sob repercussão geral, declarou que o art. 1º-F da Lei n.º 

9.494/97, com a redação dada pela Lei n.º 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização 

monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta 

de poupança, revela-se inconstitucional.” (AI 5038801-52.2017.4.04.0000/RS, TRF4, TERCEIRA 

TURMA, Relator Desembargador Federal ROGERIO FAVRETO, Data de decisão 05/12/2017). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50388015220174040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtCh

ave= 

 

 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA  

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUTORA QUE LITIGAVA 

POR MEIO DE NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA. 

Evidenciado que a autora litigava por meio de núcleo de prática jurídica, com pedido expresso de 

exclusão de honorários na inicial, afasta-se a condenação na verba honorária.” (AC 5001546-

79.2017.4.04.7204/SC, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relator Desembargador Federal ROGERIO 

FAVRETO, Data de decisão 05/12/2017). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50015467920174047204&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtCh

ave= 

 

 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50321061920164040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50321061920164040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50321061920164040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50321061920164040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50388015220174040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50388015220174040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50388015220174040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50388015220174040000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50015467920174047204&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50015467920174047204&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50015467920174047204&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50015467920174047204&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. REDUÇÃO. CPC/2015, ART. 85, § 

8º 

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. AGENTE DA POLÍCIA 

FEDERAL. REPROVAÇÃO EM EXAME MÉDICO. PERÍCIA JUDICIAL 

CONCLUSIVA PELA APTIDÃO DO CANDIDATO. ELIMINAÇÃO INDEVIDA. 

ILEGALIDADE DO ATO. DIREITO À APROVAÇÃO NO EXAME E À 

PARTICIPAÇÃO NAS DEMAIS ETAPAS DO CERTAME. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. EQUIDADE. PRINCÍPIO DA FUNDAMENTAÇÃO DA 

DECISÃO JUDICAL. REVISÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. RE 870.947. 

REPERCUSSÃO GERAL. 

1. O controle judicial do ato administrativo se mostra possível quando se revelar ilegal, o que 

se revela não somente pela afronta à lei, mas também pela afronta à sua finalidade e à 

razoabilidade. 

2. Hipótese em que, inobstante ter sido aprovado no teste de aptidão física, o candidato foi 

considerado inapto no exame médico em função de patologia ortopédica, em face da qual foi 

submetido à perícia médica que, por sua vez, asseverou a plena capacidade física do requerente 

ao exercício das atividades ligadas ao cargo público para o qual busca apovação. 

3. O art. 85, §8º, do CPC/15, permite a fixação de honorários advocatícios de sucumbência, 

nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico, ou que o valor da causa 

for muito baixo, a partir da apreciação equitativa do julgador, observados os parâmetros 

fixados no §2º daquele comando legal, o que demanda a observância do dever de motivação, 

nos termos do art. 93, IX, da Constituição Federal. 

4. Concluído o julgamento do RE nº 870.947, em regime de repercussão geral, definiu o STF 

que, no que se refere à atualização monetária, o artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação 

dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das 

condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de 

poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de 

propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a 

capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina, 

devendo incidir o IPCA-E, considerado mais adequado para recompor a perda do poder de 

compra. 

5. Recurso parcialmente acolhido para o fim de reduzir a verba honorária sucumbencial fixada, 

considerando-se a tanto o tempo de tramitação da ação, a complexidade da causa e o grau de 

zelo do profissional.” (AREEN 5036868-64.2015.4.04.7000/PR, TRF4, TERCEIRA 

TURMA, Relatora Desembargadora Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Data de decisão 

12/12/2017). 
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50368686420154047000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtCha

ve= 

 

 

RECLAMAÇÃO. PROCE SSO ELETRÔNICO. RECEBIMENTO DE PETIÇÃO POR MEIO 

FÍSICO 

“EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECLAMAÇÃO. 

PROCESSO ELETRÔNICO. RECEBIMENTO DE PETIÇÃO POR MEIO FÍSICO. 

POSSIBILIDADE. 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50368686420154047000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50368686420154047000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50368686420154047000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50368686420154047000&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=daba446be1a6287d7fb08ae70f97f236&txtPalavraGerada=zbqn&txtChave
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1.O art. 8º, II, da Resolução nº 427/2010 (redação original) autoriza a recebimento de petição por meio 

físico, nas classes processuais que tramitam exclusivamente por meio eletrônico, nas hipóteses de 

“indisponibilidade do sistema ou comprovada impossibilidade técnica”. Válidas, assim, as assinaturas 

de quatro membros da AGU, constantes da inicial. 

2. Agravo interno desprovido.” (AGRRCL 10.128/DF, STF, PRIMEIRA TURMA, Relator Ministro 

ROBERTO BARROSO, Data de decisão 18/12/2017, DJ 07/02/1018). 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14309188 

 

 

CORREÇÃO MONETÁRIA. DÉBITOS DA FAZENDA PÚBLI CA. ADIN 4.357 E 4.425. 

MODULAÇÃO DOS EFEITOS  

“EMENTA: AGRAVO INTERNO EM RECLAMAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA DE 

DÉBITOS DA FAZENDA PÚBLICA. ADI 4.357 E ADI 4.425. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 

1. A declaração de inconstitucionalidade do art. 100, § 12, da Constituição (redação dada pela EC nº 

62/2009) e do art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997 (na redação da Lei nº 11.960/2009), realizada no 

julgamento de mérito das ADIs 4.357 e 4.425, Rel. Min. Ayres Britto, não possui eficácia ex tunc. Os 

efeitos daquele julgado foram inicialmente suspensos por medida cautelar do Ministro Luiz Fux e, 

posteriormente, modulados, nos termos do julgamento da respectiva Questão de Ordem. 

2. Agravo interno desprovido.” (AGRRCL 19.169/RS, STF, PRIMEIRA TURMA, Relator Ministro 

ROBERTO BARROSO, Data de decisão 18/12/2017, DJ 07/02/1018). 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14309180 

 

 

RESCISÓRIA. VALOR DA CAUSA. ADEQUAÇÃO DE OFÍCIO  

ñEMENTA : PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. VALOR DA 

CAUSA. ADEQUAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. IDENTIDADE COM OUTRA 

DEMANDA RESCISÓRIA. DECADÊNCIA. REAPRECIAÇÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA 

7/STJ. JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO 

PEDIDO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS NO ARESTO RECORRIDO. FALTA DE COMBATE A 

FUNDAMENTO DO JULGADO. SÚMULA 283/STF. 

1. No pertinente ao valor da causa, a jurisprudência do STJ reconhece que se trata de matéria de ordem 

pública, admitindo-se sua adequação de ofício pelo magistrado, a fim de que corresponda ao conteúdo 

econômico da demanda. 

2. No caso, o aresto recorrido corrigiu o vício processual constante na ausência de indicação do valor 

da causa para fixá-lo no valor do título judicial exequendo. Nesses termos, considerando-se que (a) o 

valor atribuído à causa não altera a competência para o julgamento da ação rescisória, nem modifica o 

rito procedimental a ser adotado, (b) a isenção conferida ao ente público no tocante ao recolhimento 

antecipado das despesas processuais, bem como do depósito prévio da multa de 5%, (c) a natureza 

vinculada entre o conteúdo econômico da quantia executada e da respectiva ação rescisória, agiu 

acertadamente a Corte de origem ao sanar o vício processual e assim estipular o valor da causa, 

devendo-se afastar a suscitada inépcia da inicial e, por conseguinte, o pleito de extinção do feito sem 

resolução do mérito. Precedentes. 

3. A reforma das conclusões da Corte de origem, seja no tocante à suscitada identidade entre a presente 

causa e outra ação rescisória ajuizada anteriormente, seja em relação ao termo a quo do prazo 

decadencial para o ajuizamento da lide, demanda o revolvimento dos elementos fático-probatórios da 

lide, o que não se admite na presente seara, nos termos da Súmula 7/STJ. 

4. Não se cogita de julgamento exta petita quando o magistrado, no âmbito da narrativa fática contida 

nos autos e da providência jurisdicional requerida pela parte, realiza subsunção normativa com amparo 

em fundamentos jurídicos diversos dos esposados pelo autor e refutados pelo réu. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14309188
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14309180
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5. A postulação contida na ação rescisória refere-se à desconstituição dos embargos à execução, com 

a finalidade de impedir a implantação de 26,05%, referente à URP de fevereiro de 1989, após a 

absorção desse índice inflacionário pelos reajustes e reestruturações remuneratórias dos servidores 

públicos, devendo-se afastar a alegativa de impossibilidade jurídica do pedido. 

6. De acordo com o entendimento do STJ, não há qualquer nulidade no julgamento que, a partir de 

uma interpretação lógico-sistemática da petição inicial, extrai aquilo que a parte efetivamente pretende 

obter com a demanda, não se limitando ao tópico específico dos pedidos. 

7. A ausência de combate no apelo especial quanto aos fundamentos do aresto recorrido atinentes ao 

disposto no art. 741, parágrafo único, do CPC/1973, impossibilita o conhecimento do recurso nesse 

particular, ante o óbice da Súmula 283/STF.” (RESP 1.512.796/RN, STJ, SEGUNDA TURMA, 

Relator Ministro OG FERNANDES, Data de decisão 12/12/2017, DJ 01/02/2018). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/ 

 

 

AÇÃO EXPROPRIATÓRIA. 1948. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. PERÍCIA JUDICIAL 

DETERMINADA NOS AUTOS. DECISÃO ANTERIOR JÁ TRANSITADA EM JULGADO. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE  

ñEMENTA : ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO EXPROPRIATÓRIA 

AJUIZADA PELA UNIÃO NO LONGÍNQUO ANO DE 1948. ÁREA REFERENTE AO LOCAL 

ONDE FUNCIONA O AEROPORTO EURICO DE AGUIAR SALES, NA CIDADE DE VITÓRIA, 

CAPITAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. ANTIGO "CAMPO DE AVIAÇÃO DE 

GOIABEIRAS". DEMANDA QUE NÃO SE CONFUNDE COM A DENOMINADA 

DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS 

LEGAIS TIDOS COMO VIOLADOS NO TOCANTE ÀS ALEGAÇÕES DE PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA, DE NULIDADE DO ARESTO PELA 

APONTADA AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ANTES DA 

DESIGNAÇÃO DA PROVA PERICIAL QUESTIONADA E DE NÃO CONDENAÇÃO DE 

DEPOSITÁRIO JUDICIAL EM DECORRÊNCIA DA PERDA DE UM PRIMEIRO DEPÓSITO 

REALIZADO PELA UNIÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO DISPOSITIVO DO ART. 535, II, 

DO CPC/1973. PROCEDIMENTO DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA EM DEMANDA DE 

DESAPROPRIAÇÃO. PERÍCIA JUDICIAL DETERMINADA NOS AUTOS. EXISTÊNCIA DE 

DECISÃO ANTERIOR, JÁ TRANSITADA EM JULGADO, PROFERIDA À ÉPOCA PELO 

TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS. OFENSA AOS ARTS. 468, 471 e 473 DO CPC/1973. 

INEXISTÊNCIA DE EXCEPCIONALIDADE NA SITUAÇÃO EM EXAME. PRECEDENTES. 

ANÁLISE PREJUDICADA DAS QUESTÕES RELATIVAS AOS DEMAIS ASPECTOS DE 

MÉRITO QUE GUARDAVAM LIAME DIRETO COM O ARESTO REFORMADO. RECURSO 

ESPECIAL DA UNIÃO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO. 

RECURSO ESPECIAL DOS EXPROPRIADOS CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

1. No caso, a sentença na fase de conhecimento da demanda expropriatória foi proferida em 9/4/1953, 

tendo sido confirmada pelo Tribunal Federal de Recursos em 15/12/1955. O procedimento de 

liquidação da sentença foi julgado por sentença em 3/12/1979, tendo sido tal decisório confirmado 

parcialmente pelo Tribunal Federal de Recursos em 20/8/1986, transitando em julgado, conforme 

certidão datada de 30/10/1986. 

2. Assim, no âmbito deste processo, não se discutem aspectos da desapropriação indireta diante do 

apossamento da área pela União, especialmente entre os anos de 1943 e 1948. É que, com a 

interposição formal da demanda expropriatória, o feito passou a tramitar sob o fundamento legislativo 

aplicável a essa modalidade de processo. 

3. Qualquer arguição das partes neste feito deve ser examinada no contexto de uma ação de 

desapropriação que tem como parte autora a União, não se tratando de desapropriação indireta, que se 

reporta a uma demanda indenizatória com que a parte esbulhada ingressa contra ente público. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/
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4. Diante disso, descabe qualquer arguição quanto a eventual prejuízo que tenha a parte expropriada 

sofrido durante o período do esbulho, isto é, entre os anos de 1943 e 1948, porque tais pleitos não 

integram esta demanda de desapropriação direta. Dessa forma, como já dito, se a parte interessada 

possuía interesse em ver reparado algum prejuízo havido naquele período anterior, correspondente ao 

esbulho, deveria ter acionado o ente público ou persistido em demanda acaso já interposta, invocando 

e defendendo causa de pedir específica e que não se confunde com o objetivo desta demanda 

expropriatória. 

5. O diploma legislativo aplicável à relação jurídica estabelecida nestes autos diz respeito ao Decreto-

Lei n. 3.365/1941, que era vigente à época dos fatos, observadas eventuais alterações que ocorreram 

durante mais de sete décadas, aplicando-se aos fatos sobre os quais exercia vigência no momento. 

6. Os atos processuais essenciais desta demanda expropriatória, citados no aresto recorrido e que 

podem ser localizados nos autos, são: a inicial da demanda; a sentença proferida em 9/4/1953; o aresto 

prolatado pelo Tribunal Federal de Recursos em 15/12/1955; a sentença de primeiro grau que liquidou 

a sentença em 3/12/1979; e o aresto proferido pelo Tribunal Federal de Recursos em 20/8/1986, que 

confirmou em parte a sentença de liquidação. 

7. As questões suscitadas quanto à alegada violação dos dispositivos dos arts. 1º, 8º e 9º do Decreto n. 

20.910/1932, do art. 3º do Decreto-Lei n. 4.597/1942, dos arts. 48, 49 e 219, § 5º, do CPC/1973, bem 

como dos arts. 1.266, 1.273 e 1.287 do Código Civil de 1916, do art. 18, § 2º, da Lei Complementar n. 

76/1993 e dos arts. 82 e 246 do CPC/1973, não foram debatidas pela instância de origem à luz de tais 

normativos, sequer de forma implícita, razão pela qual não se encontra preenchido o requisito do 

prequestionamento nesse particular. 

8. Descabe a tese de violação do dispositivo do art. 535, II, do CPC/1973, na medida em que o acórdão 

impugnado aplicou tese jurídica fundamentada, mediante integral solução da controvérsia, ainda que 

de forma contrária aos interesses da parte recorrente, tendo, assim, debatido a questão suscitada. Não 

se sustenta, portanto, a alegação da União de nulidade do aresto impugnado, porque a questão relativa 

à aplicação do art. 33 do Decreto-Lei n. 3.365/1941 foi abordada pelo eg. TRF da 2ª Região, nada 

obstante tenha entendido contrariamente aos fundamentos da recorrente. 

9. O aresto recorrido violou os dispositivos dos arts. 468, 471 e 473 do CPC/1973, tendo em vista que 

olvidou a existência de acórdão prolatado pelo eg. Tribunal Federal de Recursos, cujo trânsito em 

julgado foi certificado desde 30/10/1986, por via do qual foram resolvidas todas as questões afetas à 

liquidação da sentença. 

10. Não se pode falar em excepcionalidade, no caso em exame, na forma de precedente desta Corte 

Superior: "O Pretório Excelso – em situações excepcionais – ao contrário do verificado na hipótese 

dos autos, já admitiu a possibilidade de elaboração de nova perícia, quando o lapso temporal 

transcorrido entre a data da avaliação e o seu pagamento seja demasiado o suficiente a não demonstrar 

a justa indenização. Ou, ainda, quando da época da elaboração do laudo pericial e o seu pagamento 

não incidisse correção monetária" (REsp 906.227/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 21/10/2010, DJe 5/11/2010 – grifos acrescidos). 

11. É que o aresto proferido pelo extinto Tribunal Federal de Recursos determinou, devidamente, a 

aplicação da correção monetária, pelo que não se pode aventar a situação excepcional retratada no 

precedente. Além disso, a referida excepcionalidade não pode decorrer do mero fato da demora, a qual 

foi ocasionada pelos próprios incidentes suscitados nos autos pelos expropriados, os quais sequer 

levantaram o valor depositado pela União desde 9/1/1980. 

12. A análise das outras alegações de mérito contidas nos autos fica prejudicada. É que foi reformado 

o julgado recorrido, o qual determinou a realização de nova prova pericial e como consequência uma 

seguinte decisão de liquidação, em completa afronta à coisa julgada estabelecida desde 30/10/1986. 

Diante disso, descabe examinar a fundamentação relativa aos demais aspectos que guardavam liame 

lógico com esse decisório, no que concerne aos seus limites, termo a quo de incidência de juros 

compensatórios, dentre outros. 
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13. Recurso especial da União parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido. Recurso especial 

dos expropriados conhecido e não provido.” (RESP 1.634.162/ES, STJ, SEGUNDA TURMA, Relator 

Ministro OG FERNANDES, Data de decisão 07/12/2017, DJ 01/02/2018). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/ 

 

 

SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVOÇÃO. TRIBUNAL AD QUEM 

ñEMENTA : PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO 

DO EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO PERANTE O TRIBUNAL AD QUEM. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 

de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3). 

2. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos 

arts. 1.003, § 5º, do CPC/2015. 

3. De acordo com o novo Estatuto Processual, a ocorrência de feriado local deve ser demonstrada por 

documento idôneo, no ato da interposição do recurso que pretende seja conhecido. 

4. Nesse ponto, descabe a aplicação da regra do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, que 

permitiria a correção do vício, com a comprovação da tempestividade do recurso, posteriormente. Tal 

orientação prevaleceu no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, pela Corte Especial do 

Superior Tribunal de Justiça. 

5. Hipótese em que a parte recorrente não comprovou, no momento da interposição do recurso, o 

feriado alegado, não havendo como afastar a intempestividade do agravo em recurso especial. 

6. Agravo interno desprovido.” (AGINTARESP 1.103.382/SP, STJ, PRIMEIRA TURMA, Relator 

Ministro GURGEL DE FARIA, Data de decisão 05/12/2017, DJ 15/02/2018). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=20170

1146529&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea 

 

 

 

DIREITO AMBIENTAL  

 

 

AGROTÓXICOS INTERDITADOS OU PROIBIDOS. DESTINAÇÃO 

ADEQUADA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA  

“EMENTA : DIREITO AMBIENTAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA. AGROTÓXICOS INTERDITADOS OU 

PROIBIDOS. DESTINAÇÃO ADEQUADA. RESPONSABILIDADE 

OBJETIVA E SOLIDÁRIA.  

A proteção ao meio ambiente tem previsão constitucional (artigo 225, § 3º, da 

CF/88), que define a sujeição dos infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 

sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar 

os danos causados. 

A responsabilidade pelo dano ambiental é objetiva, fundada no risco inerente à atividade, que prescinde 

por completo da culpabilidade do agente. Assim, para tornar efetiva esta responsabilização, exige-se 

apenas a ocorrência do dano e a prova do nexo causal com o desenvolvimento ou mesmo a mera 

existência de uma determinada atividade humana. 

As empresas fabricantes de agrotóxicos estão obrigadas a, solidariamente com os entes públicos, 

conferir destinação ambientalmente adequada às embalagens vazias e produtos proibidos/interditados, 

frente ao postulado do poluidor-pagador, indispensável para a adequada tutela da higidez ambiental.” 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201701146529&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201701146529&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
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(AC 5075228-59.2015.4.04.7100/RS, TRF4, QUARTA TURMA, RELATORA Desembargadora 

Federal VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, Data de decisão 31/01/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtVal

or=50752285920154047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=N

U&todaspartes=&hdnRefId=31435a7abac348427ce06f9f47f3700b&txtPalavraGerada=peaa&txtCha

ve= 

 

 

 

PREVIDENCIÁRIO  

 

 

BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. SEGURADO ESPECIAL. CONFLITO 

DE COMPETÊNCIA. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO. PEDIDO E 

CAUSA DE PEDIR 

ñEMENTA: PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO 

DE COMPETÊNCIA. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. SEGURADO 

ESPECIAL. QUALIDADE DE SEGURADO. REQUISITO COMUM AOS 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ACIDENTÁRIOS. CRITÉRIOS 

PARA DEFINIÇÃO DA COMPETÊNCIA. PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. 

1. A Terceira Seção, à época em que detinha competência para matéria previdenciária, firmou 

entendimento de que, no caso de segurado especial, a concessão de benefícios acidentários seria de 

competência da Justiça Federal. 

2. Constatadas decisões monocráticas em sentido contrário, com fundamento nas Súmulas 15/STJ e 

501/STF, faz-se necessário que a Primeira Seção, atualmente competente para a matéria, firme 

entendimento sobre o tema. 

3. Considerando que a qualidade de segurado é condição sine qua non para a concessão de qualquer 

benefício, seja acidentário ou previdenciário, tem-se, consequentemente, que ela não serviria de 

critério para definir a competência, restando analisar, apenas, a causa de pedir e o pedido. 

4. Diante das razões acima expostas e do teor das Súmulas 15/STJ e 501/STF, chega-se à conclusão 

de que deve ser alterado o entendimento anteriormente firmado pela Terceira Seção, a fim de se 

reconhecer a competência da Justiça estadual para a concessão de benefícios derivados de acidente de 

trabalho aos segurados especiais. 

5. Agravo interno provido para, em juízo de retratação, conhecer do conflito e declarar 

competente o Juízo de Direito da 4ª Vara Cível de Cáceres/MT, o suscitante.” (AGINTCC 

152.187/MT, STJ, PRIMEIRA SEÇÃO, Relator Ministro OG FERNANDES, Data de decisão 

13/12/2017, DJ 01/02/2018). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=20170

1025822&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea 

 

 

EXECUÇÃO. CUSTAS PROCESSUAIS. CÁLCULO SOBRE O VALOR DA CAUSA NO 

PROCESSO DE CONHECIMENTO 

ñEMENTA : PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EXECUÇÃO. ESTADO DO PARANÁ. CUSTAS PROCESSUAIS. CÁLCULO SOBRE O VALOR 

DA CAUSA NO PROCESSO DE CONHECIMENTO, NÃO SOBRE O VALOR DA EXECUÇÃO 

(CONDENAÇÃO FINAL). 

O procedimento adotado pela decisão atacada de chancelar a cobrança das custas do processo de 

conhecimento tendo por base o valor de execução (valor da condenação), vulnera o princípio da 

isonomia (arts. 5º, caput, da CF/88), exigindo do réu o pagamento de um valor maior do que seria 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50752285920154047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=31435a7abac348427ce06f9f47f3700b&txtPalavraGerada=peaa&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50752285920154047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=31435a7abac348427ce06f9f47f3700b&txtPalavraGerada=peaa&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50752285920154047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=31435a7abac348427ce06f9f47f3700b&txtPalavraGerada=peaa&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtValor=50752285920154047100&selOrigem=TRF&chkMostrarBaixados=&todasfases=S&selForma=NU&todaspartes=&hdnRefId=31435a7abac348427ce06f9f47f3700b&txtPalavraGerada=peaa&txtChave
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201701025822&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201701025822&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
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cobrado do autor, caso pagasse as custas de distribuição.” (AI 5061375-69.2017.4.04.0000/PR, TRF4, 

SEXTA TURMA, Relator Desembargador Federal JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, Data de 

decisão 31/01/2018). 

https://eproc.trf4.jus.br/eproc2trf4/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=415179

22996212551106141675964&evento=41517922996212551106141748311&key=979261e9a853bd7

d8bfff4916eb96e01aef29fb67af4c2dc4ab2e893edc032e2 

 

 

APOSENTADORIA. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL APÓS A LEI 

9.032/95 

ñEMENTA : PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL APÓS A 

LEI N. 9.032/1995. IMPOSSIBILIDADE. 

1. No Recurso Especial 1.310.034/PR, submetido ao regime dos recursos repetitivos, Relator Min. 

Herman Benjamin, ficou decidido que, para viabilizar a conversão do tempo de serviço, mostra-se 

imprescindível observar a data em que requerida a aposentadoria. 

2. Hipótese em que o requerimento administrativo foi formulado quando já em vigor a Lei n. 

9.032/1995, que deu nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991 e, consequentemente, revogou 

a possibilidade de conversão de tempo comum em especial, autorizando, tão somente, a conversão de 

especial em comum. 

3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.” (AGINTEDCLARESP 459.101/PR, STJ, 

PRIMEIRA TURMA, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, Data de decisão 05/12/2017, DJ 

15/02/2018). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=20140

0020218&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea 

 

 

AUXÍLIO -DOENÇA. REESTABELECIMENTO. TERMO INICIAL  

ñEMENTA : PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO -DOENÇA. RESTABELECIMENTO. TERMO 

INICIAL. INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO.  EXERCÍCIO DE ATIVIDADE 

LABORATIVA APÓS A CESSAÇÃO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. 

INCOMPATIBILIDADE.  

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 

2. O art. 59 da Lei n. 8.213/1991 estabelece as condições para a percepção de auxílio-doença, quais 

sejam: a condição de segurado, o cumprimento da carência e a existência de incapacidade para o 

exercício do trabalho ou atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. 

3. Caso em que, de acordo com a instância ordinária, a parte autora continua incapacitada parcial e 

temporariamente para o exercício de sua atividade laborativa, sendo certo, porém, que o benefício deve 

ser restabelecido a partir da data do último indeferimento administrativo (2009), e não da cessação 

(2005), visto que a segurada exerceu atividade laborativa até 2009, quando novamente formulou 

pedido na via administrativa. 

4. O desempenho de atividade infirma a alegada incapacidade, requisito necessário para a concessão 

do auxílio-doença, sendo essa a razão de tal benefício ser substitutivo da renda do trabalhador, como 

se depreende dos arts. 59 e 60 da Lei n. 8.213/1991. 

5. Agravo interno desprovido.” (AGINTRESP 1.370.149/SC, STJ, PRIMEIRA TURMA, Relator 

Ministro GURGEL DE FARIA, Data de decisão 05/12/2017, DJ 15/02/2018). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=20130

0429225&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea 

https://eproc.trf4.jus.br/eproc2trf4/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=41517922996212551106141675964&evento=41517922996212551106141748311&key=979261e9a853bd7d8bfff4916eb96e01aef29fb67af4c2dc4ab2e893edc032e2
https://eproc.trf4.jus.br/eproc2trf4/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=41517922996212551106141675964&evento=41517922996212551106141748311&key=979261e9a853bd7d8bfff4916eb96e01aef29fb67af4c2dc4ab2e893edc032e2
https://eproc.trf4.jus.br/eproc2trf4/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=41517922996212551106141675964&evento=41517922996212551106141748311&key=979261e9a853bd7d8bfff4916eb96e01aef29fb67af4c2dc4ab2e893edc032e2
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201400020218&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201400020218&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201300429225&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=201300429225&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
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CONSULTIVO  

 

 

ENUNCIADOS DO TCU 

 

LICITAÇÃO INTERNACIONAL. EDITAL. PRINCÍPIO DA 

PUBLICIDADE. IDIOMA ESTRANGEIRO  

ñEnunciado: Em licitações internacionais, exige-se a publicação do edital em 

idioma estrangeiro e sua divulgação no exterior, uma vez que o atendimento ao 

princípio da publicidade deve estar em consonância com o âmbito que se 

pretende dar à licitação e, em consequência, com o conjunto de interessados que se intenta atrair, o 

qual deve incluir empresas estrangeiras não estabelecidas no país. 

Resumo 

Em auditoria de conformidade realizada em contrato firmado pela Companhia Brasileira de Trens 

Urbanos (CBTU) para aquisição de dez trens unidades elétricas (TUEs) , decorrente de licitação regida 

pelo RDC, foi apontado como indício de irregularidade o fato de o edital permitir que o licitante fixasse 

percentual do valor do contrato vinculado a moeda estrangeira, o que infringiria o disposto no caput 

do art. 5º da Lei 8.666/1993 e exporia a CBTU ao risco da variação cambial. Em resposta às oitivas 

prévias, a estatal e o consórcio contratado alegaram a regularidade do procedimento, uma vez se tratar 

de licitação internacional. Conforme defendido pela equipe de auditoria, a licitação não satisfazia os 

requisitos para ser considerada como de âmbito internacional, já que não houvera a publicação do 

edital em idioma estrangeiro, nem sua divulgação no exterior, nem foi permitida a participação isolada 

de empresas estrangeiras que não funcionassem no país e que ainda não tivessem decreto de 

autorização. Segundo o relator, “tem-se que o âmbito da publicidade, ou da divulgação a ser dada, 

está intrinsecamente ligado ao âmbito da licitação que se pretende promover e, em consequência, ao 

conjunto de interessados que se intenta atrair. Se o certame tem caráter nacional, a divulgação 

correspondente será feita nacionalmente. Se o certame tem abrangência internacional, espera-se, por 

questão lógica, que sua divulgação seja feita no exterior. Desse modo, dá-se materialidade ao 

princ²pio da publicidade ao se adequar a a­«o ao fim pretendidoò. Em sequência, afirmou que, para 

que a divulgação ñatinja o maior n¼mero de interessados no exterior, ® ineg§vel que o instrumento 

convocatório há de ser publicado em língua estrangeira, mais usualmente, em inglês. Não é razoável 

crer que um edital publicado em português nos meios ordinários aplicáveis ao certame de caráter 

nacional, terá o mesmo alcance do que um edital publicado em língua inglesa ou espanhola e 

ativamente divulgado no exterior. Aliás, a não tradução do edital, por si só, já poderia induzir o 

potencial interessado estrangeiro a concluir que se trata de licitação nacional”. Com esse raciocínio, 

concluiu o relator que ña forma e a abrang°ncia da divulga­«o, junto com a permissão à participação 

de empresas estrangeiras não estabelecidas no país, são requisitos necessários à caracterização e à 

concretização de licitação internacional. Como se viu neste processo, parte desses requisitos não foi 

cumpridaò. Acompanhando o voto do relator, o Plenário proferiu acórdão determinando à CBTU que 

se abstivesse de efetuar pagamentos a título de variação cambial no âmbito do contrato auditado, uma 

vez que as disposições do edital afrontaram o disposto no art. 5º, caput, da Lei 8.666/1993, bem como 

os princípios da moralidade, da eficiência, do julgamento objetivo e da obtenção da proposta mais 

vantajosa. 

Excerto 

Voto: 
Trata-se de auditoria de conformidade realizada no Contrato 023-2012/DT, firmado entre a Companhia 

Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) e o [consórcio] (composto pelas empresas [omissis]) , tendo como 

objeto a aquisição de 10 trens unidades elétricas (TUEs) , cada veículo constituído de quatro carros, 
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em bitola larga, movidos a tração elétrica, para o fornecimento à Superintendência de Trens Urbanos 

de Belo Horizonte (STU/BH) . 

2.O contrato decorreu da licitação RDC Presencial 002/2012/GALIC/CBTU-AC, que contou com um 

único participante. A referida avença foi assinada em dezembro de 2012 e alcançou o valor inicial de 

R$ 162.226.415,10. Em maio de 2015, houve redução desse valor para R$ 140.774.988,32 em 

decorrência de isenção de ICMS concedida pelo Governo do Estado de São Paulo, sede da fábrica. Até 

a conclusão dos trabalhos de auditoria em dezembro de 2015, nove trens haviam sido entregues. 

3.No relatório produzido, a equipe da SecexEstatais apontou os seguintes indícios de irregularidade: 

a) o edital permitiu que o licitante fixasse um percentual do valor do contrato vinculado a moeda 

estrangeira, apesar de não se tratar de licitação de âmbito internacional, o que infringiu o disposto no 

caput do art. 5º da Lei 8.666/1993 e expôs a CBTU ao risco da variação cambial; 

[...] 

II – Existência de cláusula indevida de vinculação de parcela do valor contratual a moeda estrangeira 

5.Conforme verificado pela equipe, a cláusula 4.4 do edital permitia a vinculação de parte do contrato 

a moeda estrangeira ao prever que: 

ñ4.4 Todos os pagamentos ser«o feitos em Reais. As necessidades de pagamentos decorrentes da 

conversão de moedas estrangeiras em Real deverão ser apresentadas na proposta em valores totais, 

discriminados por moeda e sob a forma de porcentagem do PREÇO TOTAL PROPOSTO, em até 3 

(tr°s) moedas, ¨ escolha da Empresa.ò  

6.Considerando que o valor do contrato, após aditivo, perfazia R$ 140.774.988,32, bem assim que a 

proposta de preços e o contrato indicavam 31% como percentual avençado em moeda estrangeira, tem-

se que R$ 43.640.246,38 do valor contratado ficaram sujeitos à variação cambial. 

7.A equipe entendeu ter ocorrido infração ao disposto ao art. 5º da Lei 8.666/1993, que exige que todos 

os valores, preços e custos utilizados nas licitações sejam expressos em moeda corrente nacional. 

Entendeu-se, ainda, afastada a possibilidade de cotação em moeda estrangeira prevista no art. 42, § 1°, 

da referida lei, uma vez que não se tratou de concorrência internacional. Conforme defendido pela 

equipe, a licitação não satisfazia os requisitos para ser considerada como de âmbito internacional, já 

que não houve a publicação do edital em idioma estrangeiro, nem divulgação deste no exterior, nem 

foi permitida a participação isolada de empresas estrangeiras que não funcionassem no país e que ainda 

não tivessem decreto de autorização. 

8.Diante dessas condições, considerou-se que a CBTU assumiu irregularmente o risco de variação 

cambial. Veja-se que a cotação do Euro consignada na proposta comercial do [consórcio] era de R$ 

2,63 em 8/11/2012, ao passo que a taxa de câmbio ultrapassou R$ 4,10 em 8/12/2015. 

Consequentemente, naquela data, a CBTU poderia ter que arcar com uma despesa de variação cambial 

estimada em mais de R$ 18,7 milhões. 

9.Essa questão foi objeto da expedição de medida cautelar por este Tribunal para determinar à CBTU 

que se abstivesse de realizar pagamentos fundamentados na referida cláusula contratual. 

10.Prévia e, também, posteriormente à adoção da cautelar, foram promovidas as oitivas da CBTU e do 

[consórcio] acerca da matéria. 

11.Em suma, a CBTU sustentou que a licitação regida pelo edital RDC Presencial 

002/2012/GALIC/CBTU-AC tinha âmbito internacional e que: 

[...] 

f) buscou-se evitar o risco de desequilíbrio econômico-financeiro oriundo da variação cambial, uma 

vez que a aquisição objeto da licitação possuía bens indisponíveis no mercado brasileiro, com preços 

necessariamente atrelados à moeda estrangeira; 

g) o STJ já pacificou entendimento quanto à legalidade da celebração de contratos com pagamentos 

com base em moeda estrangeira (Resp. 680.543-RJ) ; 

h) a Decisão 464/2000-TCU-Plenário admitiu a cotação de parte dos custos contratados em moeda 

estrangeira. 

12.De sua vez, o [consórcio] também defendeu que a licitação tinha âmbito internacional e, ainda, que: 
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a) a participação de empresas estrangeiras, a preferência para produtos manufaturados no Brasil e a 

possibilidade de apresentação de propostas com percentuais em moeda estrangeira para os insumos 

importados, bem como os itens 1.2, 1,3, 1.4, 2.1.2, 4.2.3, 5.5.1.14, 6.9 e Anexo III do edital, indicavam 

ser licitação internacional; 

b) os requisitos citados pela equipe do TCU para definir licitação internacional não estão previstos em 

lei; 

c) a adoção de parcelas vinculadas à moeda estrangeira não implicaria, a priori, prejuízo ao Erário, já 

que a variação cambial poderia também beneficiar a Administração; 

d) a cotação dos insumos importados em moeda estrangeira garantiria a manutenção das efetivas 

condições da proposta e evitaria a inserção do custo do risco cambial nos preços. 

13.Como se observa, a caracterização do certame RDC Presencial 002/2012 como licitação 

internacional se constituiu no principal argumento para justificar a cotação de parte do objeto em 

moeda estrangeira. Porém, há que se concordar com a SecexEstatais no juízo de que essa justificativa 

não procede. 

14.De fato, os requisitos para a caracterização de licitação internacional não se encontram previstos 

em lei. Contudo, ainda que esses requisitos decorram de construções da doutrina e da jurisprudência, 

veja-se que tais fontes os extraíram da própria lei e de todo o arcabouço normativo que rege as 

licitações. Nesse sentido, observa-se que o art. 3º da Lei 8.666/1993 e, especialmente, os arts. 3º e 4º, 

inciso VII, da Lei 12.462/2011 elegem o princípio da publicidade como um dos pilares dos respectivos 

regimes. Sob esse norte, tem-se que o âmbito da publicidade, ou da divulgação a ser dada, está 

intrinsecamente ligado ao âmbito da licitação que se pretende promover e, em consequência, ao 

conjunto de interessados que se intenta atrair. Se o certame tem caráter nacional, a divulgação 

correspondente será feita nacionalmente. Se o certame tem abrangência internacional, espera-se, por 

questão lógica, que sua divulgação seja feita no exterior. Desse modo, dá-se materialidade ao princípio 

da publicidade ao se adequar a ação ao fim pretendido. 

15.E, para que essa divulgação atinja o maior número de interessados no exterior, é inegável que o 

instrumento convocatório há de ser publicado em língua estrangeira, mais usualmente, em inglês. Não 

é razoável crer que um edital publicado em português nos meios ordinários aplicáveis ao certame de 

caráter nacional, terá o mesmo alcance do que um edital publicado em língua inglesa ou espanhola e 

ativamente divulgado no exterior. Aliás, a não tradução do edital, por si só, já poderia induzir o 

potencial interessado estrangeiro a concluir que se trata de licitação nacional. 

16.Portanto, a forma e a abrangência da divulgação, junto com a permissão à participação de empresas 

estrangeiras não estabelecidas no país, são requisitos necessários à caracterização e à concretização de 

licitação internacional. Como se viu neste processo, parte desses requisitos não foi cumprida. 

17.A aplicação da margem de preferência também não pode ser considerada como fundamento apto a 

tornar a licitação internacional. Trata-se de uma condição comum a todas as licitações, qualquer que 

seja seu âmbito ou modalidade, em que haja a possibilidade de oferta de produtos de origem nacional 

e estrangeira. Ou seja, a margem de preferência relaciona-se à origem do produto e não ao âmbito do 

certame ou à nacionalidade do licitante. No caso do certame RDC Presencial 002/2012, o edital admitiu 

que o licitante ofertasse tanto trens fabricados no Brasil, como trens fabricados no exterior, razão pela 

qual aplicou-se o mecanismo, em consonância com o Decreto 7.812/2012 e com o art. 3º, § 5° e 

seguintes, da Lei 8.666/1993. 

18.Por outro lado, há que se reconhecer que, diferentemente do que havia sido aventado durante a 

auditoria, o item 5.5.1.14 do edital não continha regra impeditiva da participação de empresas 

estrangeiras que não funcionassem no país. 

[...] 

20.Apesar disso e da adoção de algumas providências preparatórias meses antes com a intenção de 

promover-se licitação internacional, verifica-se concretamente que o edital RDC Presencial 002/2012 

não teve abrangência internacional, pois não foram adotadas as medidas necessárias para divulgá-lo 

no exterior e, assim, suscitar o interesse de empresas estrangeiras. As consultas a empresas, todas 
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sediadas formalmente no Brasil, foram feitas com o propósito expresso de pesquisa de preços e não de 

divulgação do certame (fls. 30/41-peça 121) . Do mesmo modo, observa-se que, na lista de empresas 

que consultaram edital, constam apenas empresas estabelecidas no país (fls. 42/44-peça 121) . 

Portanto, não se poderia invocar o art. 42, § 1°, da Lei 8.666/1993 para justificar a autorização para 

cotação de parte (na verdade, de percentual) do preço em moeda estrangeira. 

21.Observe-se que o precedente desta Corte citado pela CBTU para sustentar o procedimento adotado 

– Decisão 464/2000-Plenário – não se aplica ao caso em tela, uma vez que aquele julgado refere-se a 

ocorrências constatadas em licitação promovida, de fato e de direito, no âmbito internacional, bem 

como à concessão de reajuste contratual atrelado à variação cambial. 

22.Igualmente, o precedente do STJ não se aplica ao caso em discussão, já que se refere a controvérsia 

estabelecida no âmbito da execução de contrato de seguros, pacto regido por arcabouço normativo 

distinto. 

23.Também não se prestam a justificar o dispositivo editalício os argumentos de que se buscou evitar 

a inserção do risco cambial nos preços e ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro. 

24.Em contratos que incluam o fornecimento de bens adquiridos em moeda estrangeira, o risco cambial 

é uma realidade. Quando o preço é fixado em moeda estrangeira, esse risco transfere-se integralmente 

à Administração contratante, motivo pelo qual a Lei de Licitações autoriza a cotação de preço em 

moeda estrangeira apenas em situação específica, ou seja, no caso da licitação internacional, a fim de 

privilegiar o princípio da isonomia entre licitantes nacionais e estrangeiros. Quando o preço do insumo 

importado é fixado em moeda nacional, o risco se transfere ao contratado, que deve se precaver por 

meio do balanceamento de seus custos na composição do preço, da adoção de instrumentos financeiros 

disponíveis no mercado ou da elaboração de um cronograma de aquisição de insumos importados que 

possibilite amenizar ou evitar os efeitos de futuras altas da moeda estrangeira. 

25.Obviamente, a transferência do risco cambial para o contratado ocorre até certo limite, ou seja, até 

enquanto perdurar o equilíbrio na equação econômico-financeira. Ultrapassado esse ponto, acionam-

se os mecanismos previstos em lei para restaurar o equilíbrio, cabendo ao contratado comprovar o 

impacto sofrido. 

26.Nesse contexto, veja-se que a jurisprudência deste Tribunal há longo tempo tem considerado que a 

variação cambial não se afigura em fator autônomo para conduzir ao reequilíbrio econômico-financeiro 

do contrato (vide Acórdãos 2.837/2010-Plenário) . Mais recentemente, o TCU proferiu o Acórdão 

1431/2017-Plenário em sede de consulta, para confirmar esse posicionamento nos seguintes termos: 

ñ9.2. nos termos do art. 1Ü, inciso XVII, da Lei 8.443/1992, responder ao consulente que, em 

atendimento ao Ofício 63/2016/GM/MTur: 

9.2.1. a variação da taxa cambial (para mais ou para menos) não pode ser considerada suficiente 

para, isoladamente, fundamentar a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Para que a variação do câmbio seja considerada um fato apto a ocasionar uma recomposição nos 

contratos, considerando se tratar de fato previsível, deve culminar consequências incalculáveis 

(consequências cuja previsão não seja possível pelo gestor médio quando da vinculação contratual) , 

fugir à normalidade, ou seja, à flutuação cambial típica do regime de câmbio flutuante e, sobretudo, 

acarretar onerosidade excessiva no contrato a ponto de ocasionar um rompimento na equação 

econômico-financeira, nos termos previstos no art. 65, inciso II, al²nea d, da Lei 8.666/1993;ò 

27.Portanto, existem soluções legais para remediar situações anômalas relacionadas a risco cambial e 

a equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Todavia, essas soluções não incluem a autorização para 

cotação de percentual do preço em moeda estrangeira em licitação de âmbito apenas nacional, como 

ocorrido no caso em tela.” (Acórdão 2672/2017, TCU, Plenário, Relator Ministro AUGUSTO 

SHERMAN, Data de decisão 29/11/2017). 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2

522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20171101%2520TO%25202

0171130%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%252

0ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/1/false 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20171101%2520TO%252020171130%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/1/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20171101%2520TO%252020171130%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/1/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20171101%2520TO%252020171130%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/1/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20171101%2520TO%252020171130%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/1/false
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CONVÊNIO. DESPESAS COM RECURSOS DA UNIÃO. SUPRIMENTO DE FUNDOS. 

VEDAÇÃO  

ñEnunciado: A execução de despesas com recursos da União, transferidos em razão de convênio ou 

na modalidade fundo-a-fundo, por meio de suprimento de fundos em situações em que o gasto deveria 

se subordinar ao processamento normal de despesa, sem caracterização de excepcionalidade, afronta 

dispositivos estabelecidos nos arts. 61 e 68 da Lei 4.320/1964, bem como no art. 2º da Lei 8.666/1993. 

Excerto 

Voto: 
Examina-se nesta oportunidade representação formulada pela [empresa] que narra a existência de 

irregularidades na utilização de suprimento de fundos pela Secretaria de Saúde do município de Várzea 

Grande/MT. As falhas apontadas dizem respeito a recursos federais transferidos do Fundo Nacional 

de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde. 

[...] 

4.Identificou-se a utilização sistemática de suprimento de fundos para finalidades não especificadas 

nas notas de empenho, dificultando, assim, o controle sobre a aplicação dos recursos federais. Em mais 

de uma dezena de casos, não havia especificação qualitativa ou quantitativa acerca dos produtos ou 

serviços a serem adquiridos via suprimento de fundos. A título de exemplo, no dia 14/10/2016, o 

município adiantou a quatro servidores R$ 72.549,03 para aquisição de materiais e pagamento de 

serviços, sem indicar, entretanto, quais seriam exatamente os itens a serem pagos. Do mesmo modo, 

em 20/6/2016, destinou-se R$ 56.842,26 para pagar despesas supostamente emergenciais não 

discriminadas nos empenhos. 

5.A descrição genérica obviamente inviabiliza a verificação da excepcionalidade do bem ou serviço, 

impedindo a análise da adequação entre os casos concretos e as hipóteses autorizadas na legislação. 

Em outros casos, a exemplo do empenho de número 3.976 (peça 11, p. 1532) , os adiantamentos eram 

dados para a compra de materiais não contemplados em processo licitatório aberto e em hipóteses nas 

quais as despesas deveriam subordinar-se ao processo normal de aplicação. 

6.Em paralelo, constatou-se também a existência de servidores com mais de dois adiantamentos, 

hipótese que, uma vez confirmada, configura violação do art. 69 da Lei 4.320/1964. 

7.Os empenhos, a exemplo daquele presente na peça 9, p. 14, eram assinados tanto pelo secretário de 

saúde quanto pelo secretário de planejamento. Por essa razão, promoveu-se a audiência dos seguintes 

gestores: sr. [responsável 1], então secretário municipal de saúde, srs. [responsáveis 2 e 3], os dois 

últimos secretários municipais de planejamento em datas distintas. 

8.A Secex/MT analisou as razões de justificativa de todos os arrolados e, ao final, propôs, de forma 

uníssona, o acolhimento da defesa daqueles que ocupavam o cargo de secretário municipal de 

planejamento. Em relação ao responsável pela pasta da saúde, a unidade regional manifestou-se pela 

rejeição de seus argumentos, aplicando a ele a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992. 

9.Manifesto-me parcialmente de acordo com os pareceres precedentes. Divirjo tão somente quanto à 

análise da irregularidade atinente à suposta existência de servidores com mais de dois adiantamentos, 

pois, a meu ver, essa falha não está inequivocamente caracterizada. 

10.No tocante à utilização generalizada de suprimento de fundos para aquisições que poderiam ter sido 

licitadas, acompanho os pareceres precedentes, cujos fundamentos incorporo como razões de decidir, 

sem prejuízo das considerações que passo a fazer. Antecipo que, por esse motivo, proporei ao 

Colegiado a aplicação de multa, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) , ao ex-secretário de saúde, 

sr. [responsável 1]. 

11.Em relação aos secretários de planejamento (srs. [responsáveis 2 e 3]) , não há nos autos nenhum 

indicativo de que eles eram os responsáveis por fazer exames da conveniência e da oportunidade das 

despesas. Há evidências do contrário, ou seja, de que a participação deles limitava-se à verificação da 

disponibilidade dos créditos financeiros diante das solicitações das outras secretarias municipais. 
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Assim, apesar de serem signatários dos empenhos, acompanho a proposta da unidade técnica no 

sentido de que as irregularidades não podem ser imputadas a eles. 

12.O ex-secretário municipal de saúde alega que muitas das aquisições de medicamentos ocorrem por 

determinação judicial, não sendo possível nesses casos realizar licitação, sobretudo diante da urgência 

e do fato de algumas demandas envolverem medicamentos incomuns. O argumento, embora plausível, 

não pode ser aceito, pois a unidade técnica não questionou as despesas que tratavam de determinações 

judiciais. Tal informação constou expressamente na instrução de peça 18, que precedeu as audiências 

dos responsáveis. 

13.Em diversas passagens, o responsável reconhece a dificuldade em realizar procedimentos 

licitatórios. Alega a existência de certames fracassados/desertos, o que, no seu entender, impediu a 

manutenção de estoques necessários para atender a demanda da população. O responsável não indica 

as licitações que restaram infrutíferas, tampouco relaciona o objeto de tais certames com as aquisições 

procedidas por meio de suprimento de fundos. 

14.Ademais, eventual insucesso de procedimento licitatório não constitui hipótese apta a autorizar o 

adiantamento de gastos. Quando o certame não puder ser repetido sem prejuízo para a Administração, 

a Lei 8.666/1993 permite, desde que seja apresentada justificativa plausível, a dispensa de licitação, 

devendo o poder público discriminar o objeto, bem como justificar o preço e a escolha do fornecedor 

ou prestador do serviço. Nada disso foi feito. Por essa razão, rejeito o argumento. 

15.Para tentar demonstrar os produtos ou serviços adquiridos por meio de suprimento de fundos, o 

responsável trouxe aos autos diversas notas fiscais. Muitas estão ilegíveis, não sendo possível examinar 

seu teor (vide, nesse sentido, os comprovantes colacionados a partir da peça 55, p. 37) . Em relação às 

demais, a maioria indica que era razoável exigir do gestor que realizasse licitação, bastando que 

houvesse um planejamento mínimo. 

[...] 

17.A partir desses exemplos, percebe-se que as despesas não fogem ao padrão normal das aquisições 

públicas, não havendo motivos para a concessão de suprimentos de fundos e, por consequência, para 

a não realização de licitação. O adiantamento só pode ser concedido em circunstâncias excepcionais, 

sendo reprovável sua utilização indiscriminada para a compra de quaisquer produtos ou serviços. 

18.Apenas para fins ilustrativos dessa excepcionalidade, no âmbito do Governo Federal há o Decreto 

93.872/1986, que estabelece as hipóteses de concessão de suprimento de fundos, a saber: i) para 

atender despesas eventuais, inclusive em viagens e com serviços especiais, que exijam pronto 

pagamento; ii) quando a despesa deva ser feita em caráter sigiloso; e iii) para atender despesas de 

pequeno vulto. 

19.Por tudo que foi dito, concluo que houve, de fato, fuga à licitação. Assim, proponho a rejeição das 

razões de justificativa do ex-secretário municipal de saúde.” (Acórdão 2436/2017, TCU, PLENÁRIO, 

Relator Ministro BENJAMIN ZYMLE, Data de decisão 01/11/2017). 
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PREGÃO. TECNOLOGIA DIGITAL. LICITAÇÃO DE MELHOR TÉCNICA  

ñEnunciado: A predominância do caráter intelectual e criativo afasta o enquadramento dos serviços 

de comunicação digital, que são assemelhados aos de publicidade e propaganda, na definição de 

serviços comuns estabelecida na Lei 10.520/2002 (Lei do Pregão) , e possibilita a adoção de licitação 

do tipo melhor técnica. 

Excerto 

Relatório: 
Argumentos do Representante 
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5.1.1. O critério de julgamento escolhido conduz a contratação mais onerosa para serviços em que os 

padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais do mercado, pois se caracterizam com os serviços de natureza comum. 

5.1.2. O critério de julgamento escolhido não se aplica ao objeto, uma vez que o Regulamento de 

Licitações e Contratado da ABDI estabelece que o tipo melhor técnica será utilizado 

‘preferencialmente para contratações que envolvam natureza intelectual ou nas quais o fator preço não 

seja exclusivamente relevante, e, neste caso, desde que justificado tecnicamente’ (art. 8º, § 1º, inciso I 

do RLC/ABDI) . 

5.1.3. O TCU já se manifestou quanto à natureza comum dos serviços licitados pela ABDI, a exemplo 

dos Acórdãos 2196/2015 e 1074/2017 - Plenário/TCU. 

Análise: 

5.1.4. Este tribunal já se manifestou quanto à compatibilidade da utilização da modalidade 

concorrência, do tipo melhor técnica, para a contratação de serviços de comunicação digital, por meio 

do Acórdão 6.227/2016 - 2ª Câmara. 

5.1.5. Cumpre transcrever o seguinte trecho do voto do Ministro-Relator André de Carvalho no 

referido acórdão: 

6. Mostra-se consistente a argumentação utilizada pela Selog no sentido da regularidade da adoção 

de concorrência, no tipo melhor técnica, para a contratação de serviços de comunicação digital. 

7. Ocorre que os serviços de comunicação digital englobam atividades predominantemente 

intelectuais, que abarcam o planejamento das ações de comunicação, a criação e a execução das 

peças a serem utilizadas, com variabilidade incalculável, além da escolha dos canais adequados para 

a veiculação da mensagem. 

8. Nesse sentido, é possível acolher a alegação da Secom/PR no sentido de que os serviços de 

comunicação digital se assemelham em diversos pontos aos serviços de publicidade, notadamente 

quanto à existência, nas duas modalidades, de planejamento, criação e confecção de material, além 

da escolha do veículo para a divulgação da mensagem, diferindo destes, essencialmente, em virtude 

do canal de divulgação utilizado: veículos de comunicação de massa ou internet. 

Voto: 
Trata-se de representação formulada pela [empresa], dando conta de possíveis irregularidades na 

Concorrência 2/2017, promovida pela Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) , 

tendo por objeto a contratação de serviços de comunicação digital. 

[...] 

3.A representante alega a ocorrência das seguintes possíveis irregularidades no certame conduzido pela 

ABDI:  

a) escolha indevida da modalidade concorrência do tipo melhor técnica, uma vez que a licitação trata 

de serviços de natureza comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos no edital por meio de especificações usuais do mercado; 

b) ausência de parcelamento do objeto, em desrespeito à Súmula 247 do TCU; 

c) para julgamento das propostas técnicas, para o quesito capacidade de atendimento, há violação do 

princípio da isonomia ao pontuar o porte dos clientes, assim como exigências que acarreta ônus 

demasiado antes da contratação, ao pontuar a infraestrutura e os recursos materiais que estarão 

disponíveis para a execução do contrato. 

4.Quanto à primeira alegação, a Selog avalia que, por meio do Acórdão 6.227/2016-TCU-2ª Câmara, 

o Tribunal já se manifestou quanto à compatibilidade da utilização da modalidade concorrência, do 

tipo melhor técnica, para a contratação de serviços de comunicação digital. Dessa forma, propõe 

considerar improcedente essa alegação. 

[...] 

10.Acolho as análises realizadas pela Selog como parte das minhas razões de decidir. Entretanto, 

quanto às recomendações propostas, entendo que não cabe endereçá-las à Secom/PR, conforme 

sugerido. A ABDI, nos termos do art. 20 da Lei 11.080/2004, possui regulamento próprio de licitação. 
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Esse é o regulamento que regeu o edital da Concorrência 2/2017, alvo da presente representação, 

conforme o seu subitem 1.2. Ainda que existam pontos de similitude entre o mencionado edital e o 

modelo sugerido pela Secom/PR, eventuais medidas corretivas adotadas por aquela secretaria 

poderiam não ter efeito sobre os pontos questionados no modelo de contratação da ABDI, ante a sua 

independência quanto à formulação do seu regulamento de licitações. Dessa forma, entendo que as 

recomendações propostas devem ser ajustadas para que sejam direcionadas à ABDI.” (Acórdão 

10582/2017, TCU, PRIMEIRA CÂMARA, Relator Ministro AUGUSTO SHERMAN, Data de 

decisão 28/11/2017). 
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TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. RESPONSABILIDADE. INIMPUTABILIDADE. 

DECISÃO JUDICIAL  

ñEnunciado: Para que o responsável seja considerado inimputável perante o TCU, deve ser 

comprovado que, à época dos fatos tidos por irregulares, ele era incapaz de responder pelos seus atos. 

O reconhecimento da incapacidade civil do agente, em decorrência de enfermidade que o tenha privado 

do discernimento necessário para os atos da vida civil, dá-se por meio da interdição judicial. 

Excerto 

Voto: 
Trata-se de tomada de contas especial instaurada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região em 

face do Sr. [omissis], ex-ocupante do cargo de analista judiciário. 

2. De início, convém observar que a presente TCE foi instaurada em atendimento ao Acórdão 

1.370/2014-TCU-2ª Câmara, da Relatoria do Min. André Luis de Carvalho, proferido na sessão de 

8/4/2014 (peça 1, p. 4) , por meio do qual esta Corte de Contas determinou ao TRT/MG a instauração 

de tomada de contas especial com o objetivo de apurar os valores a serem ressarcidos pelo Sr. [omissis] 

ao erário, tendo em vista o desfecho do Processo Administrativo Disciplinar TRT/SUP/9177/2012. 

3. No referido processo administrativo, concluiu-se pela aplicação da pena de cassação de 

aposentadoria ao responsável, prevista no art. 134, da Lei 8.112/1990, em decorrência da averbação 

de tempo de serviço com base em certidões inidôneas, ocasionando o recebimento irregular de direitos 

pecuniários, inclusive aposentadoria voluntária deferida em agosto de 2002. 

[...] 

6. Na fase externa, a Secex-MG, após sanear os autos para corrigir o débito inicialmente apurado pelo 

tomador de contas, realizou a citação do responsável, o qual apresentou suas alegações de defesa 

tempestivamente. Em síntese, o responsável, por intermédio de seu advogado, apresentou os seguintes 

argumentos: 

a) alega que é portador de esquizofrenia paranoide, que teria motivado sua aposentadoria por invalidez 

em 2/8/1983. Descreveu os principais sintomas e consequências da doença, informando a necessidade 

do uso contínuo de remédios e acrescentando que a esquizofrenia evolui para episódios agudos em que 

aparecem os vários sintomas descritos, entre os quais, delírios e alucinações, intercalados por períodos 

de remissão com poucos sintomas aparentes; 

b) manifesta inconformismo com os termos do relatório de incidente de sanidade mental elaborado no 

âmbito do PAD, o qual concluiu que o ex-servidor não possuía quaisquer elementos que pudessem 

indicar ou sugerir doença ou perturbação mental que prejudicasse sua consciência. Contra tal 

conclusão, apresentou: cópia do certificado de concessão de aposentadoria por invalidez emitido pelo 

INSS; comprovante de internação na Clínica Pinel, no período de 11/10/1985 a 5/11/1985; dois 

atestados expedidos por médico psiquiatra particular, datados de 29/10/2013 e 2/6/2016, além de 

receituário destinado ao tratamento da aludida doença; 
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c) sustenta a invalidade das citações realizadas, alegando que todas as notificações foram direcionadas 

ao Sr. [omissis], que seria pessoa civilmente incapaz, fato que culminaria em vício insanável de citação; 

d) alega que a esquizofrenia não tem cura, sendo possível somente tratamento, fato que pode ter levado 

os médicos a não notarem os sintomas e atestarem a sua sanidade para figurar como responsável no 

processo. Nesse sentido, vale-se de julgado do TRF 5 segundo o qual “ (...) a preexistência de doença 

mental ao tempo da prática do ato de indisciplina impede a aplicação da pena disciplinar se constatada, 

por qualquer meio, a absoluta inimputabilidade do agente”; 

[...] 

7. Após apresentar as teses de defesa, o responsável requer: i) que a citação seja considerada inválida 

em razão da doença que o acomete; ii) que, caso assim não se entenda, que o responsável seja excluído 

do polo passivo, visto ser incapaz para os atos da vida civil em razão da doença que o acomete; 

[...] 

8. Ao analisar pormenorizadamente os argumentos apresentados pelo responsável, a Secex-MG 

apresentou, em essência, os seguintes argumentos: 

a) acerca da incapacidade civil alegada, a unidade técnica asseverou que a jurisprudência dominante 

neste Tribunal é no sentido de que o reconhecimento da incapacidade civil do agente, em decorrência 

de enfermidade que o tenha privado do discernimento necessário para os atos da vida civil, dá-se por 

meio da interdição pela via judicial, o que não ocorreu no caso sob exame. Nesse sentido citou o 

Acórdão 7.592/2015-1ª Câmara, de 24/11/2015; 

b) no que diz respeito ao suposto vício insanável constituído da citação de pessoa inimputável, a Secex-

MG destacou que não há elementos nos autos que autorizem o reconhecimento da incapacidade civil 

do servidor, visto que não ocorreu a sua interdição judicial. Portanto, não há que se admitir a 

inimputabilidade do servidor, sendo a citação válida e capaz de surtir todos os efeitos legais; 

[...] 

11. Registro minha concordância integral com a proposta formulada pela unidade técnica, aquiescida 

pela manifestação do MPTCU, razão pela qual acolho os pareceres precedentes por seus próprios 

fundamentos, valendo-me, para tanto, da técnica da motivação per relationem, sem prejuízo de tecer 

os breves comentários a seguir expostos. 

12. No caso concreto, observo que o responsável se valeu de certidões de tempo de serviço inidôneas 

para requerer aposentadoria, que foi deferida e efetivamente fruída no período compreendido entre 

24/8/2002 e 1/4/2013, portanto, por quase 11 anos. Em sua defesa, conforme já mencionado em 

detalhes no presente voto, o responsável alega que é portador de esquizofrenia paranoide e que, em 

decorrência de tal fato, não poderia ser responsabilizado nos autos, eis que civilmente incapaz, fato 

que também levaria à nulidade das citações realizadas. Sobre esse aspecto, entendo não assistir razão 

ao responsável, uma vez que ele não logrou comprovar, de forma cabal, a aludida incapacidade sendo 

certo que a internação em clínica psiquiátrica no período de 11/10/1985 a 5/11/1985, bem como a 

apresentação dos dois atestados expedidos por médico particular não são suficientes para afastar as 

conclusões da junta médica oficial, emitidas no âmbito do processo administrativo 

TRT3/SUP/20800/2012 (apartados) .  

13. No referido processo administrativo, observo que a Junta Médica Oficial concluiu pela 

“inexistência de elementos que possam indicar ou sugerir qualquer doença ou perturbação que 

pudesse ter prejudicado a consciência do servidor ao tempo dos fatos narrados no Termo de 

Indiciamento, concluindo, ainda, que o indiciado possuía a plena capacidade de entender-lhes o 

caráter ilícito” (peça 1, p. 24) . Portanto, não havendo elementos suficientes para impugnar as 

conclusões formuladas pela junta médica, não há como afastar a responsabilidade do Sr. [omissis] pela 

fraude praticada.” (Acórdão 10567/2017, TCU, PRIMEIRA CÂMARA, Relator Ministro VITAL DO 

RÊGO, Data de decisão 28/11/2017). 
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ATUALIDADES LEGISLATIVAS  

 

 

LEI COMPLEMENTAR N º 161, DE 4 DE JANEIRO DE 2018 

Altera o art. 2º da Lei Complementar no 130, de 17 de abril de 2009, que dispõe 

sobre o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=05/01/2018&

totalArquivos=58 

 

 

LEI N º 13.587, DE 2 DE JANEIRO DE 2018  

Estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2018. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=03/01/2018&

totalArquivos=192 

 

 

LEI N º 13.588, DE 3 DE JANEIRO DE 2018 

Altera a Lei nº 13.249, de 13 de janeiro de 2016, que institui o Plano Plurianual da União para o período 

de 2016 a 2019. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=04/01/2018&

totalArquivos=48 

 

 

LEI N º 13.589, DE 4 DE JANEIRO DE 2018 

Dispõe sobre a manutenção de instalações e equipamentos de sistemas de climatização de ambientes. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=05/01/2018&

totalArquivos=58 

 

 

LEI Nº  13.590, DE 4 DE JANEIRO DE 2018 

Autoriza o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) a adquirir da Caixa Econômica Federal 

instrumento de dívida para enquadramento no nível 1 do Patrimônio de Referência; acrescenta inciso 

XIV ao art. 5o da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para atribuir ao Conselho Curador do FGTS 

competência para autorizar e definir as condições financeiras e contratuais a serem observadas na 

aplicação de recursos do FGTS em instrumentos de dívida emitidos pela Caixa Econômica Federal; e 

altera o § 5º do art. 3º da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, para atribuir à Caixa Econômica Federal 

a corresponsabilidade pela execução do trabalho técnico e social pós-ocupação dos empreendimentos 

implantados no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=05/01/2018&

totalArquivos=58 

 

 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20171101%2520TO%252020171130%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/6/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2522Primeira%2520C%25C3%25A2mara%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20171101%2520TO%252020171130%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/6/false
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=05/01/2018&totalArquivos=58
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=05/01/2018&totalArquivos=58
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=03/01/2018&totalArquivos=192
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=03/01/2018&totalArquivos=192
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=04/01/2018&totalArquivos=48
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=04/01/2018&totalArquivos=48
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=05/01/2018&totalArquivos=58
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=05/01/2018&totalArquivos=58
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=05/01/2018&totalArquivos=58
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=05/01/2018&totalArquivos=58
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LEI N º 13.591, DE 4 DE JANEIRO DE 2018 

Denomina Rodovia Prefeito Genésio Pasinato o trecho da BR-163 compreendido entre os Municípios 

de São Miguel do Oeste e Dionísio Cerqueira, no Estado de Santa Catarina. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=58 

 

 

LEI Nº  13.592, DE 4 DE JANEIRO DE 2018 

Denomina Israel Guedes Ferreira o edifício da Agência Central do INSS no Município de Alagoa 

Grande, no Estado da Paraíba. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=58 

 

 

LEI N º 13.593, DE 4 DE JANEIRO DE 2018 

Denomina Aeroporto Internacional de Cruzeiro do Sul/AC - Marmud Cameli o aeroporto localizado 

na cidade de Cruzeiro do Sul, Estado do Acre. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=58 

 

 

LEI N º13.594, DE 5 DE JANEIRO DE 2018 

Prorroga o prazo para a utilização do Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento da 

Atividade de Exibição Cinematográfica (Recine), instituído pela Lei no 12.599, de 23 de março de 

2012, bem como dos benefícios fiscais previstos nos arts. 1º e 1º-A da Lei nº 8.685, de 20 de julho de 

1993, e no art. 44 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001; e altera a Lei nº 8.685, 

de 20 de julho de 1993, e a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=08/01/2018&

totalArquivos=92 

 

 

LEI N º 13.595, DE 5 DE JANEIRO DE 2018 

Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para dispor sobre a reformulação das atribuições, a 

jornada e as condições de trabalho, o grau de formação profissional, os cursos de formação técnica e 

continuada e a indenização de transporte dos profissionais Agentes Comunitários de Saúde e Agentes 

de Combate às Endemias. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=08/01/2018&

totalArquivos=92 

 

 

LEI N º 13.596, DE 8 DE JANEIRO DE 2018 

Institui o "Dia Nacional do Zootecnista". 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/01/2018&

totalArquivos=30 

 

 

LEI N º 13.597, DE 8 DE JANEIRO DE 2018 

Denomina o trecho da BR-158, entre a cidade de Santa Maria e a cidade de Rosário do Sul, no Estado 

do Rio Grande do Sul, como Rodovia Dr. Mário Ortiz de Vasconcellos. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=58
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=58
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=58
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=58
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=58
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=58
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=08/01/2018&totalArquivos=92
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=08/01/2018&totalArquivos=92
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=08/01/2018&totalArquivos=92
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=08/01/2018&totalArquivos=92
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/01/2018&totalArquivos=30
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/01/2018&totalArquivos=30
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/01/2018&

totalArquivos=30 

 

 

LEI N º 13.598, DE 8 DE JANEIRO DE 2018 

Determina a inscrição do nome de João Pedro Teixeira no Livro dos Heróis e Heroínas da Pátria. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/01/2018&

totalArquivos=30 

 

 

LEI N º 13.599, DE 8 DE JANEIRO DE 2018 

Inscreve o nome de José Feliciano Fernandes Pinheiro, Visconde de São Leopoldo, no Livro dos 

Heróis da Pátria. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/01/2018&

totalArquivos=30 

 

 

LEI N º 13.600, DE 8 DE JANEIRO DE 2018 

Denomina Viaduto Pioneiro Manoel Revaldaves da Silva o viaduto construído no km 172,5 da rodovia 

BR-376 entre as avenidas Colombo e Sabiá, na cidade de Maringá, Estado do Paraná. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/01/2018&

totalArquivos=30 

 

 

LEI N º 13.601, DE 9 DE JANEIRO DE 2018 

Regulamenta o exercício da profissão de Técnico em Biblioteconomia. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=10/01/2018&

totalArquivos=76 

 

 

LEI N º 13.602, DE 9 DE JANEIRO DE 2018 

Altera a Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a 

execução da Lei Orçamentária de 2018. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=10/01/2018&

totalArquivos=76 

 

 

LEI N º 13.603, DE 9 DE JANEIRO DE 2018 

Altera a Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, para incluir a simplicidade como critério orientador 

do processo perante os Juizados Especiais Criminais. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=76 

 

 

LEI N º 13.604, DE 9 DE JANEIRO DE 2018 

Altera a Lei nº 12.681, de 4 de julho de 2012, que institui o Sistema Nacional de Informações de 

Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas - SINESP, tornando obrigatória a publicação da taxa de 

elucidação de crimes de forma padronizada. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=76 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/01/2018&totalArquivos=30
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/01/2018&totalArquivos=30
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/01/2018&totalArquivos=30
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/01/2018&totalArquivos=30
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/01/2018&totalArquivos=30
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/01/2018&totalArquivos=30
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/01/2018&totalArquivos=30
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/01/2018&totalArquivos=30
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=10/01/2018&totalArquivos=76
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=10/01/2018&totalArquivos=76
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=10/01/2018&totalArquivos=76
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=10/01/2018&totalArquivos=76
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=76
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=76
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=76
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=76
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LEI N º 13.605, DE 9 DE JANEIRO DE 2018 

Inclui o Dia Internacional do Direito à Verdade no calendário nacional de datas comemorativas. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=76 

 

 

LEI N º 13.606, DE 9 DE JANEIRO DE 2018 

Institui o Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) na Secretaria da Receita Federal do Brasil 

e na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.870, 

de 15 de abril de 1994, 9.528, de 10 de dezembro de 1997, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 10.522, 

de 19 de julho de 2002, 9.456, de 25 de abril de 1997, 13.001, de 20 de junho de 2014, 8.427, de 27 

de maio de 1992, e 11.076, de 30 de dezembro de 2004, e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal); e dá outras providências. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=76 

 

 

LEI N º 13.607, DE 9 DE JANEIRO DE 2018 

Denomina Viaduto Astésia de Moraes Batista o viaduto construído no km 488 da Rodovia Régis 

Bittencourt, no Município de Cajati, Estado de São Paulo. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/01/2018&jornal=515&pagina=5&

totalArquivos=76 

 

 

LEI N º 13.608, DE 10 DE JANEIRO DE 2018 

Dispõe sobre o serviço telefônico de recebimento de denúncias e sobre recompensa por informações 

que auxiliem nas investigações policiais; e altera o art. 4º da Lei no 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, 

para prover recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública para esses fins. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=11/01/2018&

totalArquivos=84 

 

 

LEI N º 13.609, DE 10 DE JANEIRO DE 2018 

Altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética nacional e as 

atividades relativas ao monopólio do petróleo. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=11/01/2018&

totalArquivos=84 

 

 

LEI N º 13.610, DE 10 DE JANEIRO DE 2018 

Confere ao Município de Limeira, no Estado de São Paulo, o título de Capital Nacional da Joia 

Folheada. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=11/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=84 

 

 

LEI N º 13.611, DE 10 DE JANEIRO DE 2018 

Institui o Dia Nacional do Exportador. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=76
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=11/01/2018&totalArquivos=84
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=11/01/2018&totalArquivos=84
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=11/01/2018&totalArquivos=84
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=11/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=84
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=11/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=84
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=11/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=84 

 

 

LEI N º 13.612, DE 10 DE JANEIRO DE 2018 

Denomina Rodovia Frei Jorge o trecho da rodovia BR-251 localizado no perímetro urbano da cidade 

de Unaí, Estado de Minas Gerais. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=11/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=84 

 

 

LEI N º 13.613, DE 10 DE JANEIRO DE 2018 

Inscreve no Livro dos Heróis da Pátria o nome de Martim Soares Moreno. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=11/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=84 

 

 

LEI N º 13.614, DE 11 DE JANEIRO DE 2018 

Cria o Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito (Pnatrans) e acrescenta dispositivo 

à Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para dispor sobre regime 

de metas de redução de índice de mortos no trânsito por grupos de habitantes e de índice de mortos no 

trânsito por grupos de veículos. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=12/01/2018&

totalArquivos=60 

 

 

LEI N º 13.615, DE 11 DE JANEIRO DE 2018 

Declara o estadista José Bonifácio de Andrada e Silva Patrono da Independência do Brasil. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=12/01/2018&

totalArquivos=60 

 

 

LEI N º 13.616, DE 11 DE JANEIRO DE 2018 

Denomina Ponte Lupicínio Rodrigues a ponte sobre o rio Gravataí, construída na rodovia BR-448, no 

Município de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=12/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=60 

 

 

LEI N º 13.617, DE 11 DE JANEIRO DE 2018 

Institui no calendário oficial brasileiro o dia 26 de junho como a Data do Reconhecimento do 

Município de Santa Teresa, no Estado do Espírito Santo, como Pioneiro da Imigração Italiana no 

Brasil. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=12/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=60 

 

 

LEI Nº  13.618, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 

Denomina Prefeito Dilney Chaves Cabral o viaduto duplo de acesso aos bairros São João e Morrotes 

localizado no Km 336,35 da BR-101, no Estado de Santa Catarina. 
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=16/01/2018&

totalArquivos=80 

 

 

LEI N º 13.619, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 

Denomina Rodovia Antônio Carlos Marani o trecho da BR-265 entre a cidade de Lavras, Estado de 

Minas Gerais, e o entroncamento com a BR-381 (Rodovia Fernão Dias). 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=16/01/2018&

totalArquivos=80 

 

 

LEI Nº  13.620, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 

Institui o dia 27 de novembro como Dia Nacional de Educação a Distância. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=16/01/2018&

totalArquivos=80 

 

 

LEI N º 13.621, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 

Institui o dia 23 de abril como o Dia Nacional do Escotismo. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=16/01/2018&

totalArquivos=80 

 

 

LEI N º 13.622, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 

Inscreve o nome de Euclides Rodrigues Pimenta da Cunha no Livro dos Heróis da Pátria. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=16/01/2018&

totalArquivos=80 

 

 

LEI N º 13.623, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 

Inscreve o nome de Joaquim Francisco da Costa - Irmão Joaquim do Livramento no Livro dos Heróis 

da Pátria. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=16/01/2018&

totalArquivos=80 

 

LEI N º 13.624, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 

Denomina Ferrovia Doutor José Pacheco Dantas o trecho ferroviário da Companhia Brasileira de Trens 

Urbanos - CBTU, entre as cidades de Natal e Ceará-Mirim, Estado do Rio Grande do Norte. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=17/01/2018&

totalArquivos=168 

 

 

LEI N º 13.625, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 

Denomina Elevado Casemiro Vitório Colombo o elevado da rodovia BR-282, com acesso pela 

Avenida Rio Ponte Grande, no Município de Lages, no Estado de Santa Catarina. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=17/01/2018&

totalArquivos=168 
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LEI N º 13.626, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 

Institui o Dia Nacional da Eubiose. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=17/01/2018&

totalArquivos=168 

 

 

LEI Nº  13.627, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 

Institui a data de 15 de dezembro como o Dia Nacional do Arquiteto e Urbanista. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=17/01/2018&

totalArquivos=168 

 

 

LEI N º 13.628, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 

Inscreve no Livro dos Heróis da Pátria o nome de Luís Gonzaga Pinto da Gama - Luiz Gama. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=17/01/2018&

totalArquivos=168 

 

 

LEI Nº  13.629, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 

Declara o advogado Luiz Gama Patrono da Abolição da Escravidão do Brasil. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=17/01/2018&

totalArquivos=168 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 817, DE 4 DE JANEIRO DE 2018 

Disciplina o disposto nas Emendas Constitucionais nº 60, de 11 de novembro de 2009, nº 79, de 27 de 

maio de 2014, e nº 98, de 6 de dezembro de 2017, dispõe sobre as tabelas de salários, vencimentos, 

soldos e demais vantagens aplicáveis aos servidores civis, aos militares e aos empregados dos ex-

Territórios Federais, integrantes do quadro em extinção de que trata o art. 89 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias e o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, e dá 

outras providências. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=58 

 

 

MEDIDA PROVISÓRI A Nº 818, DE 11 DE JANEIRO DE 2018 

Altera a Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015, que institui o Estatuto da Metrópole, e a Lei nº 12.587, 

de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=12/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=60 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 819, DE 25 DE JANEIRO DE 2018 

Autoriza a União a doar recursos ao Estado da Palestina para a restauração da Basílica da Natividade. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=26/01/2018&

totalArquivos=116 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 820, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018 

Dispõe sobre medidas de assistência emergencial para acolhimento a pessoas em situação de 

vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise humanitária. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=16/02/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=126 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 821, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2018 

Altera a Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017, que dispõe sobre organização básica da Presidência 

da República e dos Ministérios, para criar o Ministério Extraordinário da Segurança Pública. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=27/02/2018&

totalArquivos=86 

 

 

DECRETO Nº 9.258, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017 

Remaneja, em caráter temporário, cargo em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 

- DAS para a Casa Civil da Presidência da República e altera o Decreto nº 9.121, de 9 de agosto de 

2017. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=02/01/2018&

totalArquivos=106 

 

 

DECRETO Nº 9.259, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017 

Altera o Decreto nº 8.978, de 1º de fevereiro de 2017, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério da Defesa, 

remaneja cargos em comissão e substitui cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 

Superiores - DAS por Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE, e transforma funções de 

confiança. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=02/01/2018&

totalArquivos=106 

 

 

DECRETO Nº 9.260, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017 

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de 

Confiança do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, altera o Decreto nº 8.688, de 9 de 

março de 2016, e o Decreto nº 8.854, de 22 de setembro de 2016, remaneja cargos em comissão e 

funções de confiança, transforma Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE, substitui cargos 

em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS por FCPE. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/01/2018&jornal=515&pagina=7&

totalArquivos=106 

 

 

DECRETO Nº 9.261, DE 8 DE JANEIRO DE 2018 

Define a competência e o procedimento para o processamento dos expedientes referentes a questões 

residuais relacionadas à extinta Comissão Especial Interministerial instituída pelo Decreto no 5.115, 

de 24 de junho de 2004. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/01/2018&

totalArquivos=30 
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DECRETO Nº 9.262, DE 9 DE JANEIRO DE 2018 

Extingue cargos efetivos vagos e que vierem a vagar dos quadros de pessoal da administração pública 

federal, e veda abertura de concurso público e provimento de vagas adicionais para os cargos que 

especifica. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/01/2018&jornal=515&pagina=5&

totalArquivos=76 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=12/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=60 (Retificação) 

 

 

DECRETO Nº 9.263, DE 10 DE JANEIRO DE 2018 

Altera o Decreto nº 4.892, de 25 de novembro de 2003, que regulamenta a Lei Complementar nº 93, 

de 4 de fevereiro de 1998, que criou o Fundo de Terras e da Reforma Agrária. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=11/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=84 

 

 

DECRETO Nº 9.264, DE 10 DE JANEIRO DE 2018 

Promulga o Acordo, por troca de notas, entre a República Federativa do Brasil e a República Italiana 

sobre Reconhecimento Recíproco em Matéria de Conversão de Carteiras de Habilitação, firmado em 

Roma, em 2 de novembro de 2016. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=11/01/2018&jornal=515&pagina=3&

totalArquivos=84 

 

 

DECRETO Nº 9.265, DE 10 DE JANEIRO DE 2018 

Dispõe sobre a inclusão da Companhia Docas do Maranhão no Programa Nacional de Desestatização, 

para fins de dissolução. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=11/01/2018&jornal=515&pagina=5&

totalArquivos=84 

 

 

DECRETO Nº 9.266, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 

Altera o Decreto nº 9.003, de 13 de março de 2017, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério da Fazenda, 

remaneja cargos em comissão e funções de confiança, substitui cargos em comissão do Grupo-Direção 

e Assessoramento Superiores - DAS por Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE, e altera 

o Decreto nº 9.075, de 6 de junho de 2017, que dispõe sobre a composição e as competências da 

Comissão de Financiamentos Externos. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=16/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=80 

 

 

DECRETO Nº 9.267, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 

Altera o Decreto nº 4.263, de 10 de junho de 2002, que dispõe sobre a criação da Ordem do Mérito da 

Defesa. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=168 
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DECRETO Nº 9.268, DE 22 DE JANEIRO DE 2018 

Distribui o efetivo de oficiais da Aeronáutica em tempo de paz para o ano de 2018. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=23/01/2018&

totalArquivos=32 

 

 

DECRETO Nº 9.269, DE 24 DE JANEIRO DE 2018 

Altera o Decreto nº 7.485, de 18 de maio de 2011, que dispõe sobre a constituição de banco de 

professor-equivalente das universidades federais vinculadas ao Ministério da Educação e regulamenta 

a admissão de professor substituto, de que trata o inciso IV do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro 

de 1993. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=1&

totalArquivos=158 

 

 

DECRETO Nº 9.270, DE 25 DE JANEIRO DE 2018 

Fixa prazo para manifestação de interesse na adaptação de outorga do serviço de radiodifusão sonora 

em onda média, de caráter local, regional e nacional, para a execução do serviço de radiodifusão em 

frequência modulada. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=26/01/2018&

totalArquivos=116 

 

 

DECRETO Nº 9.271, DE 25 DE JANEIRO DE 2018 

Regulamenta a outorga de contrato de concessão no setor elétrico associada à privatização de titular 

de concessão de serviço público de geração de energia elétrica, nos termos da Lei nº 9.074, de 7 de 

julho de 1995. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=26/01/2018&

totalArquivos=116 

 

 

DECRETO Nº 9.272, DE 29 DE JANEIRO DE 2018 

Prorroga a vacatio legis do Decreto no 9.266, de 15 de janeiro de 2018, que altera o Decreto no 9.003, 

de 13 de março de 2017, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em 

Comissão e das Funções de Confiança do Ministério da Fazenda, remaneja cargos em comissão e 

funções de confiança, substitui cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - 

DAS por Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE, e altera o Decreto no 9.075, de 6 de 

junho de 2017, que dispõe sobre a composição e as competências da Comissão de Financiamentos 

Externos. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=30/01/2018&

totalArquivos=138 

 

 

DECRETO Nº 9.273, DE 31 DE JANEIRO DE 2018 

Promulga o Acordo entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha Relativo à Troca e 

Proteção Mútua de Informações Classificadas, firmado em Brasília, em 15 de abril de 2015. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=01/02/2018&jornal=515&pagina=7&

totalArquivos=190 
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DECRETO Nº 9.274, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2018 

Altera o Regulamento do Serviço Nacional de Aprendizagem, aprovado por meio do Decreto nº 566, 

de 10 de junho de 1992. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=02/02/2018&

totalArquivos=96 

 

 

DECRETO Nº 9.275, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2018 

Altera o Decreto nº 8.365, de 24 de novembro de 2014, para prorrogar o prazo de remanejamento de 

cargos em comissão e destiná-los à composição da Comissão Especial dos ex-Territórios Federais de 

Rondônia, do Amapá e de Roraima - CEEXT. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=02/02/2018&

totalArquivos=96 

 

 

DECRETO Nº 9.276, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2018 

Dispõe sobre a programação orçamentária e financeira, estabelece o cronograma mensal de 

desembolso do Poder Executivo federal para o exercício de 2018 e dá outras providências. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=600&pagina=1&data=02/02/2018&

totalArquivos=10 

 

 

DECRETO Nº 9.277, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2018 

Dispõe sobre a identificação do solicitante de refúgio e sobre o Documento Provisório de Registro 

Nacional Migratório. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/02/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=114 

 

 

DECRETO Nº 9.278, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2018 

Regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, que assegura validade nacional às Carteiras de 

Identidade e regula sua expedição. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/02/2018&jornal=515&pagina=3&

totalArquivos=114 

 

 

DECRETO Nº 9.279, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2018 

Cria o Comitê de Desenvolvimento do Programa Espacial Brasileiro. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=07/02/2018&jornal=515&pagina=3&

totalArquivos=62 

 

 

DECRETO Nº 9.280, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2018 

Altera o Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, que regulamenta a Lei nº 5.809, de 10 de 

outubro de 1972, quanto à aquisição de passagens aéreas. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=07/02/2018&jornal=515&pagina=3&

totalArquivos=62 
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DECRETO Nº 9.281, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2018 

Reabre, em favor do Ministério da Defesa, crédito extraordinário, no valor de R$ 5.609.148,00, aberto 

pela Medida Provisória nº 799, de 4 de setembro de 2017. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=07/02/2018&jornal=515&pagina=4&

totalArquivos=62 

 

 

DECRETO Nº 9.282, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2018 

Altera o Decreto nº 8.889, de 26 de outubro de 2016, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da Casa Civil da Presidência da 

República, e o Decreto nº 8.955, de 11 de janeiro de 2017, que aprova a Estrutura Regimental e o 

Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária - INCRA, e remaneja cargos em comissão e funções de confiança. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=08/02/2018&

totalArquivos=180 

 

 

DECRETO Nº 9.283, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2018 

Regulamenta a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, o 

art. 24, § 3º, e o art. 32, § 7º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, o art. 1º da Lei nº 8.010, de 29 

de março de 1990, e o art. 2º, caput, inciso I, alínea "g", da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, e 

altera o Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, para estabelecer medidas de incentivo à inovação 

e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao 

alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=10

&totalArquivos=180 

 

 

DECRETO Nº 9.284, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2018 

Promulga o Acordo-Quadro entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Reino da Suécia 

sobre Cooperação em Matéria de Defesa, firmado em Estocolmo, em 3 de abril de 2014. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=20

&totalArquivos=180 

 

 

DECRETO Nº 9.285, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018 

Reconhece a situação de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise 

humanitária na República Bolivariana da Venezuela. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=16/02/2018&jornal=515&pagina=3&

totalArquivos=126 

 

 

DECRETO Nº 9.286, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018 

Define a composição, as competências e as normas de funcionamento do Comitê Federal de 

Assistência Emergencial para acolhimento a pessoas em situação de vulnerabilidade decorrente de 

fluxo migratório provocado por crise humanitária. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=16/02/2018&jornal=515&pagina=3&

totalArquivos=126 
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DECRETO Nº 9.287, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018 

Dispõe sobre a utilização de veículos oficiais pela administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=16/02/2018&jornal=515&pagina=4&

totalArquivos=126 

 

 

DECRETO Nº 9.288, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2018 

Decreta intervenção federal no Estado do Rio de Janeiro com o objetivo de pôr termo ao grave 

comprometimento da ordem pública.  

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=600&pagina=1&data=16/02/2018&

totalArquivos=2 

 

 

DECRETO Nº 9.289, DE 21 DE FEVEREIRO 2018 

Promulga o Protocolo de Emenda ao Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 

Relacionados ao Comércio, adotado pelo Conselho-Geral da Organização Mundial do Comércio, em 

6 de dezembro de 2005. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=22/02/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=114 

 

 

DECRETO Nº 9.290, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2018 

Regulamenta a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, para estabelecer a sistemática de cálculo e 

apropriação da taxa de administração a que fazem jus os bancos administradores dos Fundos 

Constitucionais de Financiamento. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=22/02/2018&jornal=515&pagina=3&

totalArquivos=114 

 

 

DECRETO Nº 9.291, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2018 

Dispõe sobre a sistemática de cálculo e atualização do Coeficiente de Desequilíbrio Regional - CDR, 

de que trata o art. 1º-D da Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=22/02/2018&jornal=515&pagina=4&

totalArquivos=114 

 

 

DECRETO Nº 9.292, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2018 

Estabelece as características dos títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal e dá outras providências. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/02/2018&jornal=515&pagina=3&

totalArquivos=252 

 

DECRETO Nº 9.293, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2018 

Concede indenização a família de pessoa desaparecida ou morta em razão de participação ou acusação 

de participação em atividades políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 5 de outubro de 1988. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=27/02/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=86 
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AGU. PORTARIA Nº 36, DE 25 DE JANEIRO DE 2018 

Transforma a Procuradoria Seccional Federal em Imperatriz/MA em Escritório Avançado e dá outras 

providências. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=116 

 

 

AGU. PGF. PORTARIA CONJUNTA Nº 2, DE 16 DE JANEIRO DE 2018 

Dispõe sobre a cobrança de valores pagos a título de benefício previdenciário concedido por decisão 

provisória que é posteriormente revogada ou reformada, decisão transitada em julgado que venha a ser 

rescindida, e revoga a Portaria Conjunta PGF/INSS nº 107, de 25 de junho de 2010. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=22/01/2018&

totalArquivos=82 

 

 

AGU. PGF. PORTARIA Nº 24, DE 18 DE JANEIRO DE 2018 

Dispõe sobre a celebração de acordos, o reconhecimento de pedidos e a abstenção ou desistência de 

recursos pelos órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal em ações judiciais que tratem da 

concessão ou restabelecimento de benefícios previdenciários por incapacidade de que trata a Lei nº. 

8.213/91. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=22/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=82 

 

 

AGU. PGF. PORTARIA Nº 35, DE 18 DE JANEIRO DE 2018 

Estabelece, em conformidade com a política de governança pública federal, critérios e procedimentos 

que fortaleçam os mecanismos de liderança, estratégia e controle na gestão dos órgãos da Direção 

Central da Procuradoria-Geral Federal, das Procuradorias Regionais Federais, Procuradorias Federais 

nos Estados e Procuradorias Seccionais Federais e dá outras providências. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=23/01/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=32 

 

 

AGU. PGF. PORTARIA Nº 67, DE 26 DE JANEIRO DE 2018 

Atualiza os Anexos I e II da Portaria n° 838, de 23 de outubro de 2015, e dá outras providências. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=20/02/2018&

totalArquivos=64 

 

 

AGU. PGF. PORTARIA Nº 67, DE 26 DE JANEIRO DE 2018  

Atualiza os Anexos I e II da Portaria n° 838, de 23 de outubro de 2015, e dá outras providências. 

Ano XXV – Suplemento A do BSE Nº 08, de 20 de fevereiro de 2018, p.7 

https://agudf.sharepoint.com/sites/boletimdeservicos/SitePages/Home.aspx 

 

 

AGU. PGF. PORTARIA Nº 134, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2018 

Altera a redação do §3º do art. 1º da Portaria nº 915, de 16 de setembro de 2009. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=23/02/2018&jornal=515&pagina=41

&totalArquivos=112 
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=116
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=22/01/2018&totalArquivos=82
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=22/01/2018&totalArquivos=82
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=22/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=82
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=22/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=82
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=23/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=32
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=23/01/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=32
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=20/02/2018&totalArquivos=64
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=20/02/2018&totalArquivos=64
https://agudf.sharepoint.com/sites/boletimdeservicos/SitePages/Home.aspx
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=23/02/2018&jornal=515&pagina=41&totalArquivos=112
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=23/02/2018&jornal=515&pagina=41&totalArquivos=112
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AGU. SGA. PORTARIA Nº 56, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2018 

“Os valores relativos aos créditos da União, referentes à atuação judicial e extrajudicial da 

Advocacia-Geral da União, serão recolhidos em favor dos cofres da União, por intermédio da Guia 

de Recolhimento da União (GRU), mediante utilização dos parâmetros e dos códigos de recolhimento, 

conforme anexos I, II e III desta Portaria.ò 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=16/02/2018&jornal=515&pagina=5&

totalArquivos=126 

 

 

AGU. SGA. PORTARIA Nº 63, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2018  

Dispõe sobre a comercialização de bens e serviços nas dependências da Advocacia-Geral da União. 

(SUPLEMENTO DO BSE Nº 07, de 15 de fevereiro de 2018, p. 6). 

https://agudf.sharepoint.com/sites/boletimdeservicos/SitePages/Home.aspx 

 

 

MD. PORTARIA NORMATIVA Nº 1/MD, DE 3 DE JANEIRO DE 2018  

Altera dispositivos da Portaria Normativa nº 993/MD, de 30 de abril de 2015, que dispõe sobre a cessão 

de uso e a administração de imóveis residenciais de propriedade da União geridos pela administração 

central do Ministério da Defesa. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/01/2018&jornal=515&pagina=10

&totalArquivos=92 

 

 

MD. PORTARIA NORMATIVA Nº 3/MD, DE 25 DE JANEIRO DE 2018  

Aprova o Plano Geral de Convocação para o Serviço Militar Inicial nas Forças Armadas em 2019. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=29/01/2018&jornal=515&pagina=13

&totalArquivos=182 

 

 

MD. COMANDO DA AERONÁUTICA. PORTARIA Nº 199/GC1, DE 26 DE FEVEREIRO DE 

2018 

Estabelece metas globais de desempenho institucional para cálculo do valor da Gratificação de 

Desempenho de Atividade de Ciência e Tecnologia (GDACT), constantes do inciso XXIII, do art. 1º, 

do Decreto nº 7.133, de 19 de março de 2010. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=27/02/2018&jornal=515&pagina=13

&totalArquivos=86 

 

 

MPOG. INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 1,  DE 12 DE JANEIRO DE 2018 

Dispõe sobre os procedimentos aplicáveis à Solicitação de Simplificação de que trata o Decreto nº 

9.094, de 17 de julho de 2017. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=15/01/2018&jornal=515&pagina=66

&totalArquivos=80 

 

 

MPOG. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 24 DE JANEIRO DE 2018 

Estabelece regras e diretrizes para a execução de contrato de prestação de serviço a ser celebrado entre 

a União e instituições financeiras oficiais federais, para atuação como Mandatárias da União, na gestão 

operacional de contratos de repasse, nos termos do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=16/02/2018&jornal=515&pagina=5&totalArquivos=126
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=16/02/2018&jornal=515&pagina=5&totalArquivos=126
https://agudf.sharepoint.com/sites/boletimdeservicos/SitePages/Home.aspx
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/01/2018&jornal=515&pagina=10&totalArquivos=92
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/01/2018&jornal=515&pagina=10&totalArquivos=92
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=29/01/2018&jornal=515&pagina=13&totalArquivos=182
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=29/01/2018&jornal=515&pagina=13&totalArquivos=182
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=27/02/2018&jornal=515&pagina=13&totalArquivos=86
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=27/02/2018&jornal=515&pagina=13&totalArquivos=86
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=15/01/2018&jornal=515&pagina=66&totalArquivos=80
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=15/01/2018&jornal=515&pagina=66&totalArquivos=80


 

 

 
D i r e i t o  &  J u s t i ç a  -  I n f o r m a t i v o  J u r í d i c o  d a  E R A G U / R S 

A n o  5 ,  n º  4 3  – 0 1 d e  j a n e i r o a  2 8  d e  f e v e r e i r o  2 0 1 8 

p .  79 | 87 

 

 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=12

8&totalArquivos=158 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/01/2018&jornal=515&pagina=45

&totalArquivos=116 (Anexo III) 

 

 

MPOG. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3 , DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018 

Altera a Instrução Normativa nº 2, de 24 de janeiro de 2018, que estabelece regras e diretrizes para a 

execução de contrato de prestação de serviço a ser celebrado entre a União e instituições financeiras 

oficiais federais, para atuação como Mandatárias da União, na gestão operacional de contratos de 

repasse, nos termos do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/02/2018&jornal=515&pagina=68

&totalArquivos=102 

 

 

MPOG. PORTARIA Nº 6, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 

Atribui exclusividade à Central de Compras, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão, para realizar procedimentos para contratação de sistema de transporte de servidores, 

empregados e colaboradores a serviço dos órgãos da Administração Pública Federal direta, no âmbito 

do Distrito Federal e entorno e dá outras providências. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=16/01/2018&jornal=515&pagina=61

&totalArquivos=80 

 

 

MPOG. PORTARIA  Nº 11, DE 31 DE JANEIRO DE 2018 

Aprova os Regimentos Internos e o Quadro Demonstrativo de Cargos em Comissão e das Funções de 

Confiança das unidades integrantes da estrutura do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão - MP. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=01/02/2018&jornal=515&pagina=45

&totalArquivos=190 

 

 

MPOG. PORTARIA Nº 25, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2018 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos Financeiros da União, crédito suplementar 

no valor de R$ 500.000.000,00, para reforço de dotação constante da Lei Orçamentária vigente. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/02/2018&jornal=515&pagina=10

0&totalArquivos=252 

 

 

MPOG. PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 451, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017  

Altera a Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016, que estabelece normas para 

execução do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/01/2018&jornal=515&pagina=93

&totalArquivos=106 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/02/2018&jornal=515&pagina=91

&totalArquivos=102 (republicação por incorreção) 

 

 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=128&totalArquivos=158
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=128&totalArquivos=158
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/01/2018&jornal=515&pagina=45&totalArquivos=116
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/01/2018&jornal=515&pagina=45&totalArquivos=116
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/02/2018&jornal=515&pagina=68&totalArquivos=102
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/02/2018&jornal=515&pagina=68&totalArquivos=102
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=16/01/2018&jornal=515&pagina=61&totalArquivos=80
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=16/01/2018&jornal=515&pagina=61&totalArquivos=80
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=01/02/2018&jornal=515&pagina=45&totalArquivos=190
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=01/02/2018&jornal=515&pagina=45&totalArquivos=190
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/02/2018&jornal=515&pagina=100&totalArquivos=252
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/02/2018&jornal=515&pagina=100&totalArquivos=252
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/01/2018&jornal=515&pagina=93&totalArquivos=106
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/01/2018&jornal=515&pagina=93&totalArquivos=106
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/02/2018&jornal=515&pagina=91&totalArquivos=102
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/02/2018&jornal=515&pagina=91&totalArquivos=102
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MPOG. PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 10, DE 23 DE JANEIRO DE 2018  

Dispõe sobre procedimentos e prazos para apresentação, registro e operacionalização das emendas 

parlamentares individuais de execução obrigatória, e prazos e procedimentos para a superação de 

impedimentos técnicos, com vistas ao atendimento do disposto no art. 166, §§ 9º a 18, da Constituição 

Federal. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=14

3&totalArquivos=158 

 

 

MPOG. PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 16, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2018  

Dispõe sobre a execução das programações incluídas ou acrescidas por emendas de bancada estadual 

de execução obrigatória. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=15

7&totalArquivos=180 

 

 

MPOG. PORTARIA Nº 17, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2018  

Dispõe sobre medidas de racionalização do gasto público nas contratações para aquisição de bens e 

prestação de serviços. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=15

8&totalArquivos=180 

 

 

MPOG. SE. PORTARIA NORMATIVA Nº 3, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2018  

Estabelece os procedimentos de atividades de ouvidoria e de acesso à informação no âmbito do 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=09/02/2018&jornal=515&pagina=65

&totalArquivos=190 

 

 

MPOG. SOF. PORTARIA N º 485, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 

Estabelece procedimentos a serem observados na reabertura de créditos especiais e extraordinários, no 

âmbito dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do Ministério Público da União e da 

Defensoria Pública da União, no exercício de 2018. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/01/2018&jornal=515&pagina=15

7&totalArquivos=168 

 

 

MPOG. SOF. PORTARIA Nº 487, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 

Estabelece procedimentos a serem observados pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo 

Ministério Público da União e pela Defensoria Pública da União na abertura, por atos próprios, de 

créditos autorizados na Lei Orçamentária de 2018, e dá outras providências. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/01/2018&jornal=515&pagina=15

7&totalArquivos=168 

 

 

MPOG. SOF. PORTARIA Nº 1.351, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2018 

Altera a Portaria SOF nº 487, de 15 de janeiro de 2018, que estabelece procedimentos a serem 

observados pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público da União e 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=143&totalArquivos=158
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=143&totalArquivos=158
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=157&totalArquivos=180
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=157&totalArquivos=180
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=158&totalArquivos=180
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=158&totalArquivos=180
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=09/02/2018&jornal=515&pagina=65&totalArquivos=190
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=09/02/2018&jornal=515&pagina=65&totalArquivos=190
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/01/2018&jornal=515&pagina=157&totalArquivos=168
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/01/2018&jornal=515&pagina=157&totalArquivos=168
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/01/2018&jornal=515&pagina=157&totalArquivos=168
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/01/2018&jornal=515&pagina=157&totalArquivos=168
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pela Defensoria Pública da União na abertura, por atos próprios, de créditos autorizados na Lei 

Orçamentária de 2018, e dá outras providências. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/02/2018&jornal=515&pagina=70

&totalArquivos=114 

 

 

MPOG. SOF. PORTARIA Nº 1.423, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2018 

Divulga os prazos para as atividades do processo orçamentário federal no exercício de 2018, e dá 

outras providências. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/02/2018&jornal=515&pagina=70

&totalArquivos=114 

 

 

MPOG.SOF. PORTARIA N º 1.428, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2018 

Estabelece procedimentos e prazos para solicitação de alterações orçamentárias, no exercício de 2018, 

e dá outras providências. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=15

8&totalArquivos=180 

 

 

MPOG. SOF. PORTARIA N º 1.472, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2018 

Institui procedimentos para solicitação de alteração nas estimativas de arrecadação das receitas 

orçamentárias da União referentes ao exercício de 2018 e à elaboração do Projeto de Lei Orçamentária 

Anual de 2019. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=16

5&totalArquivos=180 

 

 

MS. PORTARIA Nº 4.073, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017 

Altera a Portaria nº 3.502/GM/MS, de 19 de dezembro de 2017, que institui, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde - SUS, a Estratégia de fortalecimento das ações de cuidado das crianças suspeitas ou 

confirmadas para Síndrome Congênita associada à infecção pelo vírus Zika e outras síndromes 

causadas por sífilis, toxoplasmose, rubéola, citomegalovírus e herpes vírus. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/01/2018&jornal=515&pagina=26

&totalArquivos=58 

 

 

MS. ANVISA. RESOLUÇÃO - RDC N° 207, DE 3 DE JANEIRO DE 2018 

Dispõe sobre a organização das ações de vigilância sanitária, exercidas pela União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, relativas à Autorização de Funcionamento, Licenciamento, Registro, 

Certificação de Boas Práticas, Fiscalização, Inspeção e Normatização, no âmbito do Sistema Nacional 

de Vigilância Sanitária – SNVS. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/01/2018&jornal=515&pagina=38

&totalArquivos=58 

 

 

MS. ANVISA. RESOLUÇÃO - RDC Nº 214, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2018 

Dispõe sobre as Boas Práticas em Células Humanas para Uso Terapêutico e pesquisa clínica, e dá 

outras providências. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/02/2018&jornal=515&pagina=70&totalArquivos=114
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/02/2018&jornal=515&pagina=70&totalArquivos=114
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/02/2018&jornal=515&pagina=70&totalArquivos=114
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/02/2018&jornal=515&pagina=70&totalArquivos=114
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=158&totalArquivos=180
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=158&totalArquivos=180
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=165&totalArquivos=180
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=08/02/2018&jornal=515&pagina=165&totalArquivos=180
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/01/2018&jornal=515&pagina=26&totalArquivos=58
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/01/2018&jornal=515&pagina=26&totalArquivos=58
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/01/2018&jornal=515&pagina=38&totalArquivos=58
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/01/2018&jornal=515&pagina=38&totalArquivos=58
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=22/02/2018&jornal=515&pagina=64

&totalArquivos=114 

 

 

MS. CIT. RESOLUÇÃO Nº 35, DE 25 DE JANEIRO DE 2018 

Estabelece prazo para manifestação dos gestores que receberam recursos de implantação de serviços 

de atenção à saúde de média e alta complexidade e não implantaram e efetivaram o seu funcionamento. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/02/2018&jornal=515&pagina=58

&totalArquivos=114 

 

 

MS. CIT. RESOLUÇÃO Nº 36, DE 25 DE JANEIRO DE 2018 

Define o prazo para os gestores enviarem manifestação ao Ministério da Saúde e define a suspensão 

da transferência dos recursos de custeio referente às habilitações dos serviços de atenção à saúde de 

média e alta complexidade que não estejam em funcionamento ou não apresentem a produção 

assistencial registrada nos sistemas de informação em saúde considerando as políticas de atenção à 

saúde. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/02/2018&jornal=515&pagina=59

&totalArquivos=114 

 

 

MS. SAS. PORTARIA CONJUNTA Nº 15, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2017 

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Artrite Reumatoide. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=04/01/2018&jornal=515&pagina=34

&totalArquivos=48 

 

 

MS. SAS. PORTARIA CONJUNTA Nº 1, DE 10 DE JANEIRO DE 2018 

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Síndrome Nefrótica Primária em Crianças e 

Adolescentes. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=16/01/2018&jornal=515&pagina=44

&totalArquivos=80 

 

 

MS. SAS. PORTARIA CONJUNTA Nº 2, DE 10 DE JANEIRO DE 2018 

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas do Diabete Insípido. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=16/01/2018&jornal=515&pagina=44

&totalArquivos=80 

 

 

MS. SAS . PORTARIA CONJUNTA Nº 3, DE 15 DE JANEIRO DE 2018 

Aprova as Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas do Adenocarcinoma de Estômago. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/01/2018&jornal=515&pagina=13

5&totalArquivos=168 

 

 

MS. SAS. PORTARIA CONJUNTA Nº 4, DE 23 DE JANEIRO DE 2018 

Aprova as Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas do Carcinoma de Mama. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=01/02/2018&jornal=515&pagina=33

&totalArquivos=190 
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MS. SAS. PORTARIA CONJUNTA Nº 5, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2018 

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Doença Falciforme. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=22/02/2018&jornal=515&pagina=75

&totalArquivos=114 

 

 

MS. SCTIE. PORTARIA Nº 57, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017  

Torna pública a decisão de incorporar o pertuzumabe no tratamento do câncer de mama HER2-positivo 

metastático em primeira linha de tratamento, conforme estabelecido pelas Diretrizes Diagnósticas e 

Terapêuticas do Ministério da Saúde e condicionado à negociação de preço, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde - SUS. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/01/2018&jornal=515&pagina=59

&totalArquivos=112 

 

 

MS. SCTIE. PORTARIA Nº 3, DE 24 DE JANEIRO DE 2018 

Torna pública a decisão de incorporar o secuquinumabe para o tratamento de artrite psoriásica em 

pacientes adultos com resposta inadequada a medicamentos modificadores do curso da doença 

sintéticos ou biológicos da classe anti-TNF no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=12

3&totalArquivos=158 

 

 

MS. SCTIE. PORTARIA Nº 4, DE 24 DE JANEIRO DE 2018 

Torna pública a decisão de não incorporar o cetuximabe para primeira linha para pacientes com câncer 

colorretal metastático (CCRm) RAS selvagem, com doença limitada ao fígado, em combinação com 

os regimes quimioterápicos Folfiri ou Folfox, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=12

3&totalArquivos=158 

 

 

MS.SCTIE. PORTARIA Nº 5, DE 24 DE JANEIRO DE 2018 

Torna pública a decisão de não criar procedimento específico para o uso do curativo de biocelulose 

para o tratamento de pacientes com lesões de pele e queimaduras de 2º grau, ferimentos com perda de 

pele e área doadoras de enxerto no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=12

3&totalArquivos=158 

 

 

MS. SCTIE. PORTARIA Nº 6, DE 24 DE JANEIRO DE 2018 

Torna pública a decisão de não incorporar o ustequinumabe para o tratamento de pacientes adultos 

com artrite psoriásica ativa que apresentaram resposta inadequada aos medicamentos modificadores 

do curso da doença, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=12

3&totalArquivos=158 
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MS. SCTIE. PORTARIA Nº 7, DE 24 DE JANEIRO DE 2018 

Torna pública a decisão de não incorporar o certolizumabe pegol para o tratamento de artrite psoriásica 

em pacientes adultos com resposta inadequada a medicamentos modificadores do curso da doença no 

âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=12

3&totalArquivos=158 

 

 

MS. SCTIE. PORTARIA Nº 8, DE 24 DE JANEIRO DE 2018 

Torna pública a decisão de ampliar a indicação do procedimento de transplante de células tronco-

hematopoeticas alogênico, para incluir o tratamento da mucopolissacaridose tipo I, conforme 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=12

3&totalArquivos=158 

 

 

MS. SCTIE. PORTARIA Nº 9, DE 24 DE JANEIRO DE 2018 

Torna pública a decisão de ampliar a indicação do procedimento de transplante de células tronco-

hematopoeticas alogênico, para incluir o tratamento da mucopolissacaridose tipo II, conforme 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas, no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=12

3&totalArquivos=158 

 

 

MS. SCTIE. PORTARIA Nº 10, DE 24 DE JANEIRO DE 2018 

Torna pública a decisão de incorporar a enoxaparina sódica 40 mg/ 0,4 mL para o tratamento de 

gestantes com trombofilia no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=12

4&totalArquivos=158 

 

 

 

SUGESTÃO DE ARTIGOS JURÍDICOS 

(Disponíveis na Biblioteca Digital da AGU) 

 

 

 

AGUIAR, Julio Cesar; HABER, Melina Tostes. Controle jurídico das políticas 

públicas: uma análise a partir dos conceitos de eficácia, efetividade e eficiência. 

Revista de Direito Administrativo e Constitucional, n. 70, out./dez. 2017. 

 

 

ALBERT, Richard; NIKOLAYEVA, Anna. Judicial review of administrative 

action in the united states. Revisa de Direito Administrativo e Constitucional, 

n. 70, out./dez. 2017. 

 

 

ASSIS, Araken de; PORTO, Sérgio Gilberto. Efeitos da recuperação judicial sobre penhora de 

dinheiro. Revista Brasileira de Direito Processual, n. 100, out./dez.2017. 

 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=123&totalArquivos=158
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=123&totalArquivos=158
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=123&totalArquivos=158
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=123&totalArquivos=158
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=123&totalArquivos=158
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=123&totalArquivos=158
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=124&totalArquivos=158
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=25/01/2018&jornal=515&pagina=124&totalArquivos=158


 

 

 
D i r e i t o  &  J u s t i ç a  -  I n f o r m a t i v o  J u r í d i c o  d a  E R A G U / R S 

A n o  5 ,  n º  4 3  – 0 1 d e  j a n e i r o a  2 8  d e  f e v e r e i r o  2 0 1 8 

p .  85 | 87 

 

 

 

CYRINO, André; NUNES, Daniel Capecchi. A Constituição, as instituições e as delegações 

legislativas: um caso de mutação. Revisa de Direito Administrativo e Constitucional, n. 70, out./dez. 

2017. 

 

 

FARIAS, Talden. Consórcios públicos, federalismo cooperativo e intermunicipalidade. Revista de 

Direito Administrativo e Constitucional, n. 70, out./dez. 2017. 

 

 

FERNANDES, Rafael Laffitte; NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Da capacidade de inovação 

normativa jurídica do Poder Judiciário: analisando o dogma do “legislador negativo”. Revista 

Brasileira de Direito Público, n. 59, out./dez. 2017. 

 

 

FERREIRA, Fernanda Silva; SILVEIRA, Maria Aparecida Cardoso da. A distribuição da receita 

decorrente do Imposto de Renda Retido na Fonte pelos municípios: Instrução Normativa nº 

1.599/2015: Interpretação da expressão “rendimentos pagos, a qualquer título”. Interesse Público, n. 

106, nov./dez. 2017. 

 

 

FREITAS, Juarez. Direito administrativo não adversarial: a prioritária solução consensual de conflitos. 

Revista de Direito Administrativo, n. 276, set./dez. 2017.  

 

 

FREITAS, Juarez; REIS, Fernando Simões dos. Os tribunais de contas, as licitações e a guinada 

positiva rumo à efetivação do princípio da sustentabilidade. Interesse Público, n. 106, nov./dez. 2017. 

 

 

GABARDO, Emerson. Os perigos do moralismo político e a necessidade de defesa do direito posto na 

Constituição da República de 1988. Revista de Direito Administrativo e Constitucional, n. 70, 

out./dez. 2017. 

 

 

HACHEM, Daniel Wunder; PANNUTI, Pedro. Alíquotas progressivas em contribuição previdenciária 

de servidores públicos: violação aos princípios constitucionais da isonomia tributária, do não confisco 

e da irredutibilidade de vencimentos. Interesse Público, n. 106, nov./dez. 2017. 

 

 

IENSUE, Geziela; SGARBOSSA, Luis Fernando. Democracia e responsabilidade: breve análise dos 

instrumentos de responsabilização política nas democracias contemporâneas. Revista de Direito 

Administrativo e Constitucional, n. 70, out./dez. 2017. 

 

 

MARTÍNEZ, María Florencia Ramos. El principio precautorio como fuente de responsabilidad estatal 

frente a los derechos fundamentales. Revitsa de Direito Administrativo e Constitucional, n. 70, 

out./dez. 2017. 

 

 

http://bidforum.com.br/bidbiblioteca_periodico_exibe_artigo.aspx?p=sumario&i=249098&pb=16&n=106&tp=1&abrev=REV&a=19
http://bidforum.com.br/bidbiblioteca_periodico_exibe_artigo.aspx?p=sumario&i=249098&pb=16&n=106&tp=1&abrev=REV&a=19
http://bidforum.com.br/bidbiblioteca_periodico_exibe_artigo.aspx?p=sumario&i=249098&pb=16&n=106&tp=1&abrev=REV&a=19
http://bidforum.com.br/bidbiblioteca_periodico_exibe_artigo.aspx?p=sumario&i=249105&pb=21&n=276&tp=1&abrev=REV&a=2017
http://bidforum.com.br/bidbiblioteca_periodico_exibe_artigo.aspx?p=sumario&i=249105&pb=21&n=276&tp=1&abrev=REV&a=2017


 

 

 
D i r e i t o  &  J u s t i ç a  -  I n f o r m a t i v o  J u r í d i c o  d a  E R A G U / R S 

A n o  5 ,  n º  4 3  – 0 1 d e  j a n e i r o a  2 8  d e  f e v e r e i r o  2 0 1 8 

p .  86 | 87 

 

 

MELLO, Rodrigo Antonio Calixto. O direito como integridade e a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal: um exercício de hermenêutica constitucional. Revista Brasileira de Direito Público, n. 59, 

out./dez. 2017. 

 

 

MODESTO, Paulo. Parcerias público-sociais (PPS): categoria jurídica, sustentabilidade e controle em 

questões práticas. Revista Brasileira de Direito Público, n. 59, out./dez. 2017 

 

 

MOREIRA, Nelson Camatta; PAULA, Rodrigo Francisco de. O constitucionalismo da falta no Brasil. 

Revista de Direito Administrativo e Constitucional, n. 70, out./dez. 2017. 

 

 

NUNES, Dierle; BASTIANETTO, Lorena Machado Rogedo. A regulação jurisdicional anômala do 

processo: função administrativa atípica e processo constitucional. Revista Brasileira de Direito 

Processual, n. 100, out./dez.2017. 

 

 

OLIVEIRA, Luciano Moreira de. Autonomia da ação de responsabilidade de pessoas jurídicas no 

Brasil com fundamento na Lei nº 12.846/2013. Revista de Direito Administrativo, n. 276, set./dez. 

2017.  

 

 

PAES, José Eduardo Sabo; SANTOS, Júlio Edstron; MELO, S. Ricardo de Oliveira. Presidencialismo 

de coalizão: a necessidade de reconhecimento da comunicação lícita entre os poderes na atualidade 

brasileira. Direitos Fundamentais e Justiça, n. 37, jun./dez. 2017. 

 

 

PINTO, Raymundo. Uma análise da Reforma Trabalhista sem radicalismos. Revista Brasileira de 

Direito Público, n. 59, out./dez. 2017.  

 

 

RAMOS, Glauco Gumerato. O deslegitimante ativismo judicial do juiz constitucional. Revista 

Brasileira de Direito Processual, n. 100, out./dez.2017. 

 

 

RECKZIEGEL, Janaína Beatriz; CONINCK, Diana Bauermann. As diretivas antecipadas de vontade 

como condição para aferir em concreto o morrer com dignidade à luz da teoria da eficácia imediata. 

Direitos Fundamentais e Justiça, n. 37, jun./dez. 2017. 

 

 

SALES, Lília Maia de Morais. CALOU, Marília Bitencourt C. Mediação de conflitos e 

desenvolvimento de habilidades em Hannah Arendt: o homem como projeto dado a si. Direitos 

Fundamentais e Justiça, n. 37, jun./dez. 2017. 

 

 

SOUZA, Renee do Ó. O compliance como instrumento de política pública de combate à corrupção. 

Revista Brasileira de Direito Público, n. 59, out./dez. 2017.  

 

 

http://bidforum.com.br/bidbiblioteca_periodico_exibe_artigo.aspx?p=sumario&i=249122&pb=21&n=276&tp=1&abrev=REV&a=2017
http://bidforum.com.br/bidbiblioteca_periodico_exibe_artigo.aspx?p=sumario&i=249122&pb=21&n=276&tp=1&abrev=REV&a=2017
http://bidforum.com.br/bidbiblioteca_periodico_exibe_artigo.aspx?p=sumario&i=249122&pb=21&n=276&tp=1&abrev=REV&a=2017


 

 

 
D i r e i t o  &  J u s t i ç a  -  I n f o r m a t i v o  J u r í d i c o  d a  E R A G U / R S 

A n o  5 ,  n º  4 3  – 0 1 d e  j a n e i r o a  2 8  d e  f e v e r e i r o  2 0 1 8 

p .  87 | 87 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXPEDIENTE  

 

Escola da AGU no Estado do Rio Grande do Sul:   Márcia Uggeri Maraschin 

Seleção de matérias nesta Edição:     José Diogo Cyrillo da Silva 

Capa:         Mauricio de Abreu Kowalewski 

Diagramação    José Antônio da Fonseca Dipp 

Edição, revisão geral e expedição:    Inês Peterle 

Pré-seleção de Matérias:      Marlene Schirmer de Souza e 

Inês Peterle 

Realização:        Equipe Biblioteca da ERAGU/RS 

 

 

 

 

Rua Mostardeiro, 483, sala 904, Bairro Moinhos de Vento, CEP 90430.001 – Porto Alegre/RS 

Telefone: 51.3511.6572                                           E-mail: eagurs.biblioteca@agu.gov.br 

mailto:eagurs.biblioteca@agu.gov.br

